
REVISTA CONCRETO �    E
D

IF
IC

A
Ç

Õ
E

S
  
D

E
  
C

O
N

C
R

E
TO







REVISTA CONCRETo�    

Instituto Brasileiro do Concreto
Fundado em 1972

Declarado de Utilidade Pública Estadual
Lei 2538 ce 11/11/1980

Declarado de Utilidade Pública Federal
Decreto 86871 de 25/01/1982

Diretor Presidente
Paulo Helene

Diretor 1º Vice-Presidente
Cláudio Sbrighi Neto

Diretor 2º Vice-Presidente
Eduardo Antonio Serrano

Diretor 3º Vice-Presidente
Mário William Esper

Diretor 1º Secretário
Antônio Domingues de Figueiredo

Diretor 2º Secretário
Sônia Regina Freitas

Diretor 1º Tesoureiro
Luiz Prado Veira Jr.

Diretor 2º Tesoureiro
Flávio Teixeira de Azevedo Filho

Diretor Técnico
Rubens Machado Bittencourt

Diretor de Eventos
Luiz Rodolfo Moraes Rego

Diretor de Pesquisa e Desenvolvimento
Túlio Nogueira Bittencourt

Diretor de Publicações
Ana E. P. G. A. Jacintho

Diretor de Marketing
Wagner Roberto Lopes

Diretor de Relações Institucionais
Paulo Fernando Silva

Diretor de Cursos
Juan Fernando Matías Martín

Diretor de Certificação de Mão-de-obra
Julio Timerman

Assessores da Presidência
Alexandre Baumgart

Augusto Carlos de Vasconcelos
Jorge Bautlouni Neto
Martin Eugênio Sola

Ruy Ohtake

Revista CONCRETO & Construções
Revista Oficial do IBRACON

Revista de caráter científico, tecnológico
e informativo para o setor produtivo da 
construção civil, para o ensino e para a 

pesquisa em concreto

ISSN 1809-7197
Tiragem desta edição 5.000 exemplares

Publicação Trimestral
Distribuida gratuitamente aos associados

Publicidade e Promoção
Arlene Regnier de Lima Ferreira

arlene@ibracon.org.br

Editor
Fábio Luís Pedroso – MTB 41728

fabio@ibracon.org.br

Diagramação
Gill Pereira (Ellementto-Arte)

gill@ellementto-arte.com

Assinatura e Atendimento
Valesca Lopes

valesca@ibracon.org.br

Gráfica: Ipsis Gráfica e Editora

As idéias emitidas pelos entrevistados ou em 
artigos assinados são de responsabilidade 

de seus autores e não expressam, 
necessariamente, a opinião do Instituto.

Copyright 2007 IBRACON. Todos os direitos de reprodução 
reservados. Esta revista e suas partes não podem ser 
reproduzidas nem copiadas, em nenhuma forma de 

impressão mecânica, eletrônica, ou qualquer outra, sem 
o consentimento por escrito dos autores e editores.

Comitê Editorial
Ana E. P. G. A. Jacintho, UNICAMP, Brasil

Antonio Figueiredo, PCC-EPUSP, Brasil
Fernando Branco, IST, Portugal

Hugo Corres Peiretti, FHECOR, Espanha
Paulo Helene, IBRACON, Brasil

Paulo Monteiro, UC BERKELEY, USA
Pedro Castro, CINVESTAV, México

Raul Husni, UBA, Argentina
Rubens Bittencourt, PEF-EPUSP, Brasil

Ruy Ohtake, ARQUITETURA, Brasil
Tulio Bittencourt, PEF-EPUSP, Brasil

Vitervo O’Reilly, MICONS, Cuba

IBRACON
Rua Julieta Espírito Santo Pinheiro, 68

Jardim Olímpia
CEP 05542-120
São Paulo – SP

Projeto, execução, controle 
tecnológico e manutenção

Edificações
de concreto

Tubos de concreto 
para esgoto

Avaliação da 
metodologia de ensaio

9

44

	 5	 Editorial
	 6	 Converse com IBRACON
	 9	 Personalidade Entrevistada. Adolpho Lindenberb
	 13	 Acontece nas Regionais
	 18	 Novos conceitos para vistorias em edifícios
	 22	 Medidas preventivas a RAA no concreto
	 29	 Gestão e controle de qualidade
	 31	 Redução de perdas de concreto na execução
	 34	 Educação do engenheiro do século XXI
	 38	 Prevenção de fissuras em estruturas de concreto
	 42	 Concreto Auto-adensável
	 52	 Relação concreteira-construtora
	 54	 Monitoração de pontes estaiadas
	 60	 Projetos estruturais informatizados
	 65	 Concreto em alta temperatura
	 69	 Cenário econômico da construção civil
	 70	 Confinamento de tubulões de concreto
	 73	 Produção enxuta aplicada à construção
	 84	 Supervisão de obras por consultorias
	 89	 Construção Sustentável
	 90	 Eficiência e versatilidade do concreto protendido
	 95	 Causas da queda de marquises
105	 Recordes da Engenharia

Créditos Capa:
Edifício e-Tower
Embrafoto – Fotos 
Aéreas para Engemix

Sumário

E Mais...



REVISTA CONCRETO �    E
D

IF
IC

A
Ç

Õ
E

S
  
D

E
  
C

O
N

C
R

E
TO

E
D

IT
O

R
IA

L

IV Revolução na 
Arte de Projetar 
e Construir 
Estruturas?

A sociedade de maior qualidade de vida e a mais poderosa 
civilização atual, o Canadá e os Estados Unidos, consideram o 
investimento no estudo das estruturas de concreto como um dos 
mais importantes investimentos na ciência e tecnologia para obter 
e manter a qualidade de vida de seus povos e a competitividade e 
liderança de seu parque industrial. 

A National Science Foundation apóia o ACBM e a 
FHWA nos USA, o NRC apóia o Béton Canadá e o ISIS no Canadá 
e, junto com a Comunidade Científica Européia, reconhecem que 
a pesquisa em concreto deve estar inserida no conhecimento 
estratégico da “inteligência” do país ao lado de recursos naturais, 
saúde, biotecnologia, eletrônica, espacial e outras. Essas sociedades 
entenderam há anos atrás que esse material e suas estruturas ainda 
têm muito por desenvolver-se e que vale a pena apostar nesse 
conhecimento. 

O resultado não podia ser melhor. O concreto apresentou 
uma enorme evolução nas duas últimas décadas, que eu chamaria 
uma verdadeira quarta revolução na arte de projetar e construir 
estruturas. Só por citar, o Scientific America publicou mais de 250 
documentos nos últimos dez anos sobre pesquisa e desenvolvimento 
em concreto. A Science News on line tem publicado frequentemente 
muitas inovações em tecnologia de concreto tais como: HPC, HSC, 
UHPC, translucid concrete, GFRC, SFRC, TRM, self-cleaning concrete, 
reactive concrete powder, fibers concrete, SCC concreto auto-
adensável, e muitas outras. Também a Popular Science Magazine 
reconheceu o “conductive concrete” como a mais importante 
inovação do mundo no ano de 1996 (apenas uma década atrás). 
Durante o ano passado, o National Building Museum, em 
Washington, apresentou a exposição New Architecture in Concrete 
chamada “liquid stone” com 30 inovações no campo da tecnologia e 
estruturas de concreto. 

Quando a sociedade Egípcia reconheceu o político e 
alquimista Imhotep, nomeando-o por primeira vez na história 
da humanidade, com o nobre título de Arquiteto (mais tarde 
Engenheiro Civil), foi porque ele projetou e construiu a primeira 
Pirâmide, toda em blocos de rocha. E essa pirâmide pode ser 
considerada a primeira grande revolução na arte de projetar e 
construir estruturas. Esse Mausoléu, que inaugurou uma nova era na 
construção civil daquela época, substituiu os anteriores construídos 
em madeira, argila e cerâmica, e  mostrou-se muito mais durável e 
resistente. Cerca de 200 anos depois, não sem antes serem vítimas de 
alguns colapsos de piramides que os ajudaram a evoluir, projetaram e 
construiram a pirâmide de Khufu (Queóps), uma das 7 maravilhas da 
antiguidade, com impressionantes 147m de altura. 

Outras grandes civilizações tais como a Grega, a Persa, a 
Romana, a Maia, a Asteca, a Inca e os grandes arquitetos da Idade 
Média e do renacentismo fizeram uso da rocha e escreveram a 
história da humanidade através de suas obras resistentes, bonitas e 
duráveis. As Catedrais de Colônia e de Notre Dame exploraram, com 
seus arcos góticos e belos espaços internos, os limites de sofisticação e 
combinação da rocha empregada como material estrutural. 

A segunda e incrível grande revolução ocorreu somente em 
fins de 1.700 e século XIX, com a chegada do aço para a construção de 

estruturas. Foi então que Gustave Eiffel projetou e construiu La Tour 
Eiffel, inaugurada em 1.889, com 312m de altura, superando, somente 
depois de mais de 45 séculos, a Pirâmide de Khufu. 

Quando o concreto armado foi patenteado pelo francês 
Hennebique em 1.892, e as primeiras normas de projeto e construção 
foram publicadas em 1903 na Suíça e na Alemanha, as estruturas 
metálicas já eram muito bem conhecidas, há mais de cem anos. 

No final da década de 20, o Palácio Salvo em Montevidéu, 
o Edifício A Noite/RJ e o Martinelli/SP, superaram os 100m de 
altura e foram considerados os primeiros arranha-céus em concreto 
armado do mundo. Era uma tímida terceira revolução na arte de 
construir, pois, na mesma época, em 1931, era inaugurado o Empire 
State Building em Nova York com 383m de altura, surpreendendo 
a engenharia mundial. No século XIX e grande parte do XX, a 
estrutura metálica dominou o cenário mundial das grandes obras, 
principalmente dos edifícios  altos. Não eram mais necessários arcos 
para vencer vãos, nem paredes estruturais para suportar cargas, 
bastavam pilares, vigas e lajes planas. O projeto das estruturas havia 
mudado radicalmente. 

Em 1.928 outro francês, Freyssinet, insere seu nome na 
história, patenteando o concreto protendido e dando  enorme 
impulso no uso das estruturas de concreto. Em 1.997 é inaugurado o 
Petronas Towers, em Kuala Lumpur, duas torres gêmeas em concreto 
de alto desempenho, superando, por primeira vez, em altura a 
estrutura metálica da Sears Tower em Chicago, na época a mais alta 
estrutura conhecida. 

Segundo Gilberto do Valle, hoje existem 36 edifícios altos 
no mundo, em construção ou construídos nos últimos dez anos, 
com altura superior a 300m, novo limite mínimo para arranha-céus. 
Desses, 19 são de estrutura mista aço/concreto, 13 são em concreto, 
inclusive a Burj Dubai que será o mais alto edifício do mundo, com 
a altura do Cristo do Corcovado, e apenas quatro são em estrutura 
metálica. Depois de apenas um século, o concreto superou todos os 
limites e fronteiras conhecidos da Engenharia de estruturas e ainda 
continua em franca evolução. 

Na última década muitas empresas e projetistas no mundo, 
às vezes até sem ter plena consciência, têm tirado proveito das novas 
tecnologias desenvolvidas pelos grandes Centros de P&D em concreto 
no mundo. Só no Brasil há cerca de 130 Centros de P&D em concreto 
registrados no sistema do CNPq.  As experimentações, pesquisas e 
estudos nesses Centros de P&D trazem tranquilidade e segurança 
a projetistas, construtores e usuários que a cada dia mais optam 
por essa revolucionária alternativa de construção de estruturas, 
encontrando farto material de suporte para ousar em seus projetos 
e construções. Conhecimento e confiança são a sustentação do 
crescente mercado de concreto, que também é imbatível do ponto de 
vista da proteção ambiental e sustentabilidade.

Vamos em frente...

Paulo Helene
Diretor Presidente

paulo.helene@poli.usp.br
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IBRACON
Converse com o

SISTEMA CREA / CONFEA
Caro Prof. Paulo Helene,
Após ouvir muitas reclamações pertinentes ao 
Sistema CONFEA/CREAs, iniciamos uma pesquisa, 
via Internet, coletando nomes e endereços dos 
votantes que atenderam ao nosso chamamento. A 
pesquisa, simples e objetiva, fomentava, apenas, 
duas opções de respostas quanto à satisfação do 
votante em relação à atuação do Sistema, sim, 
ou não. 
As reclamações são muito diversificadas, nenhuma 
declara a intenção de extinguir o Sistema, e abaixo 
apresentamos uma síntese dos principais tópicos 
que descontentam as classes técnicas envolvidas, 
esperando que sejam complementadas por outros 
colegas.
1 – Cobrança de ART
Essa taxa inexiste nas demais profissões e há una-
nimidade contra ela por ser considerada um paga-
mento que o técnico recolhe ao Sistema para ser 
fiscalizado. Entendemos que ela deve ser revista, 
mantendo-a para os construtores, e transforman-
do-a em taxa simbólica para garantir a formação 
do acervo técnico do profissional, documento que 
atesta a sua experiência.
2 – Seleção profissional
O Sistema não faz distinção entre um profissional 
sênior, com vivência de projetos ou obras, e um 
júnior. Para ele, todos estão qualificados com pa-
ridade desde que registrados, desconsiderando o 
tipo de habilitação que lhe foi conferido e o acervo 
técnico acima citado.
3 – Extinção da Placa de Obra
Em algumas regiões, os CREAs aboliram a placa de 
obra contemplando os nomes dos Responsáveis 
Técnicos, substituindo-a por um papel colante 
onde se lê “Obra Registrada no CREA”. Se já não 
havia a coerente fiscalização pertinente ao RT, 
que assumia um volume de obras impossível de 
administrar, ou de fiscalizar, essa mudança gerou 
o encobrimento do nome do RT, fomentando o 
aumento de ilegalidades de vários tipos, inclusive 
a falsificação do adesivo.

4 - Profissionais de Órgãos Públicos
É inconcebível que as prefeituras municipais de-
leguem a um só profissional a RT incoerente com 
o bom senso. Muitas vezes, um só profissional é 
RT por duas ou dez obras, cuja fiscalização fica a 
desejar, em busca de uma economia nociva que 
reduz o número de profissionais, compromete a 
qualidade da obra, ou serviço, enquanto tantos 
não têm espaço no mercado de trabalho.
5 – Volume de obras ou projetos de um só 
responsável técnico
É de domínio público a atuação dos “canetinhas” 
que põem seus nomes em dezenas de obras , ou 
projetos, cujo volume salta aos olhos de todos, 
mas não é fiscalizado pelo Sistema. São muito 
raras as punições e só ocorrem sob denúncias de 
terceiros.
6 – Acervo de projetos
O Sistema não mantem um acervo de todos os pro-
jetos de obras, e documentos registrados, laudos, 
por exemplo, o que é inconcebível na era digital.
7 – Ausência de investimentos no ensino e 
atualização
Não há investimentos do Sistema na melhoria de 
qualidade do ensino, nem em cursos e seminários 
regionais, gratuitos, nas diversas áreas envolvi-
das. Deveria haver o fomento de cada CREA para 
essa atividade, especialmente nas regiões menos 
evoluídas. Há muitas empresas que se propõem 
a patrocinar esses eventos na busca de divulgar 
produtos e novas tecnologias.
8 – Fiscalização de obras públicas
O Sistema não tem como função fiscalizar concor-
rências nem obras públicas em andamento, mesmo 
quando provocado por profissionais idôneos. Sob o 
clamor popular cria comissões, sem remuneração, 
para vistoriá-las.
9 – Diretores sem remuneração
Parte dos profissionais desconhece que os cargos 
de Presidente dos CREAs e do CONFEA não são 
remunerados; no entanto o que se vê é a prolife-
ração de assessores, amigos de presidentes, com 
remuneração. As viagens ao exterior e Brasil afora 
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também têm sido motivos de críticas, por não se-
rem de conhecimento público os seus benefícios 
técnicos para as classes.
10 – Normas Técnicas
Os CREAS não dispõem do acervo de normas 
técnicas da ABNT para cedê-las a profissionais 
interessados, apesar de a Justiça Federal tê-las 
tornado gratuitas para órgãos públicos. Como 
elas são onerosas para os profissionais, muitos as 
desconhecem por não terem condições de adquiri-
las da ABNT.
11 – Atendimento
Há reclamações sobre mau atendimento em alguns 
CREAs, demora na apreciação de processos e na 
emissão de documentos.
12 – Presença do CONFEA
A maioria almeja a participação do CONFEA nas 
proposições de soluções para os problemas bra-
sileiros. O CONFEA e os CREAs precisam ter pos-
turas políticas claras de valorização da ciência e 
da técnica e defenderem a engenharia brasileira. 
Por exemplo. A malha rodoviária está em franca 
deterioração e os reparos e restaurações não aten-
dem às recomendações técnicas do saudoso DNER. 
Se o País optou pelo transporte rodoviário, que 
se cuide a contento da conservação de rodovias, 
mesmo estranhando o desprezo do transporte 
ferroviário e marítimo-fluvial que custam de 10% 
a 1% da matriz rodoviária, além de minimizarem 
a poluição do meio ambiente.
13 – Carência de investimentos
O Sistema não investe na elaboração e difusão de 
conhecimentos técnicos para o setor da constru-
ção civil, nem tem dado apoio à edição de textos, 
revistas, livros técnicos etc.
14 – Carência de apoio
O Sistema não fomenta nem apóia intercâmbios 
e transferência de tecnologia entre os Centros de 
Pesquisas de Universidades brasileiras e o meio 
técnico em geral.
15 – Carência de participação
O Sistema não tem apoiado e sequer participado 
de congressos e eventos promovidos por entidades 
científicas nacionais, sem fins lucrativos e de inte-
resse público, de elevada credibilidade nacional e 
internacional, em todas as áreas técnicas.
Isto posto, considerando a insatisfação de muitos 
em relação ao arcabouço de atividades do Siste-
ma CONFEA/CREAs, estamos conclamando V.S.ª 
para, como Presidente dessa Instituição, formar 
um grupo de trabalho envolvendo outros presi-
dentes de Instituições do mesmo nível cultural e 
profissional, na busca de uma nova formatação 
do Sistema que atenda aos anseios dos técnicos 
brasileiros. Concluído o trabalho ora proposto, 
que será firmado por todas as instituições partíci-
pes, sugerimos que seja enviado ao Presidente do 
CONFEA requerendo as mudanças que a evolução 
do mundo globalizado requer.
Eng. Civil Marcos Fernando Carneiro Carnaúba
CREA 3034 D-PE/FN. Maceió.  Alagoas. Sócio 
individual.

Prezado Marcos Carnaúba
Tenho acompanhado sua dedicação à profissão e 
sua reconhecida liderança no nosso setor, sempre 
com opiniões firmes, democráticas, engajadas e 
veiculadas com muita transparência. Neste caso 
específico você, gentilmente, me solicita uma 
missão muito acima daquela que sou capaz de 
realizar, tanto como profissional do setor quanto 
como atual Presidente do IBRACON. Há muita 
coisa a ser melhorada no Sistema CREA/CONFEA e 
tenho certeza que os atuais dirigentes do Sistema 
o sabem e tratarão de dar a sua contribuição para 
uma evolução positiva, ouvindo líderes como você 
e sentindo o justo clamor da categoria. 
Por outro lado, do ponto de vista do exercício 
profissional e da valorização profissional, essa 
sim pode e deve ser uma bandeira da comunida-
de como um todo e o IBRACON, dentro de sua 
perspectiva de engajamento político em defesa 
da qualidade da engenharia nacional, pode aju-
dar a construir um novo procedimento. Não tem 
sentido nenhum uma habilitação profissional au-
tomática outorgada indiscriminadamente a todos 
os formandos das 187 escolas de engenharia civil 
autorizadas e reconhecidas pelo MEC. Não tem 
sentido nenhum uma habilitação única que con-
fere os mesmos direitos a todos os profissionais 
sem discernir entre mais experientes e iniciantes, 
entre projetistas estruturais e orçamentistas, entre 
geotécnicos e tecnologistas de concreto e nessa 
linha poderíamos citar muitas outras situações. 
Não tem sentido nenhum uma habilitação profis-
sional, automática, indiscriminada e vitalícia! Será 
razoável que um gerente de banco, que ao sair da 
escola, recebeu o CREA, permaneça nesse cargo 
por 15 anos sem nunca ter exercido a profissão e 
continue com uma habilitação profissional equi-
valente aos que estão no exercício profissional? 
Tenho realizado muitas gestões na direção de 
relativizar a habilitação profissional, tornando-a 
um instrumento de estímulo ao desenvolvimento 
e qualificação profissional, ao mesmo tempo que 
seja de defesa da engenharia de qualidade. Conte 
comigo e com o IBRACON nessa “missão”.
Paulo Helene
Diretor-Presidente

CONSULTAS TÉCNICAS
Prezado Senhores,
Trabalho para o Projeto Serviço Brasileiro de Res-
postas Técnicas - http://sbrt.ibict.br/, auxiliando a 
pequenos e médios empresários, esclarecendo dú-
vidas e orientando-os tecnicamente sobre os mais 
variados assuntos, trata-se de um projeto gratuito 
de iniciativa do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
Um de nossos clientes gostaria de obter informa-
ções sobre o uso do concreto auto-adensável em 
pisos industriais (características, especificações 
técnicas, restrições, soluções estruturais existen-
tes). O IBRACON poderia ajudar a solucionar esta 
questão? Desde já agradeço! Caso seja possível 
a indicação da resposta, peço autorização para 
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divulgar na internet o nome do autor da resposta 
e a Instituição, bem como a sua contribuição.
Isabela Leal – Atendimento Técnico
Rede de Tecnologia da Bahia – IEL/BA

Prezada Isabela,
Certamente o IBRACON pode ajudar na solução da 
questão. Na loja virtual no site do Instituto www.
ibracon.org.br estão disponibilizadas publicações 
técnicas sobre o bom uso do concreto, inclusive con-
creto auto-adensável para pisos. Outra alternativa 
seria consultar o Diretor Técnico do IBRACON enca-
minhando uma pergunta mais específica incluindo, 
principalmente, qual será o uso do piso (pedestres, 
carregadeiras, molhado, seco, agentes químicos, 
etc.). Inclusive você pode consultar os últimos dez 
números da revista CONCRETO & Construções, ISSN 
1809-7197. Em vários deles há artigos interessantís-
simos sobre concreto auto-adensável.
Fábio Luís Pedroso
Assessor de Imprensa do IBRACON

REVISTA CONCRETO 47
Caro Fábio,
Espero que nossos esforços para envio dos artigos 
estejam correspondendo às expectativas quanto à 
quantidade, mas principalmente quanto à qualidade 
e ao “cumprimento de prazos, com atrasos aceitá-
veis”. O meu artigo será o mais impontual, mas che-
gará a tempo! Enquanto isto nos preocupa também 
garantir o necessário aporte de publicidade à publi-
cação. Ainda que não seja sua atribuição direta, es-
tou encaminhando em meio ao corpo da mensagem 
adjunta, o contato de uma empresa que certamente 
deve se interessar em veicular publicidade na revista. 
Não sei se o Paulo Helene já teve tempo para tomar 
conhecimento dos trabalhos produzidos pelo grupo 
de colaboradores que sugerimos ao IBRACON, para 
a confecção da 47ª edição da revista, dedicada a 
SANEAMENTO, mas gostaríamos, todos, de receber 
retorno quanto ao material já enviado.
Carlos Antônio Camargos d’Ávila – Gerente 
da Divisão de Desenvolvimento Profissional 
e Educação Corporativa COPASA – Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais
Sócio coletivo do IBRACON

Prezado Eng. Carlos,
Os artigos estão correspondendo à nossa expec-
tativa com relação à qualidade e à quantidade. 
Certamente, será uma edição histórica de obras de 
concreto para saneamento básico no País. Assim 
que puder levarei ao conhecimento do Presidente 
que de momento está atarefado com a edição da 
revista CONCRETO 46 que precisa ir para a gráfica. 
Grato por sua colaboração valiosíssima.
Fábio Luís Pedroso
Assessor de Imprensa do IBRACON

CONCURSO CONCREBOL NA BOLÍVIA
Estimado Eng. Rubens Bittencourt
Trabajo para la Universidad Privada del Valle de 

Bolivia. Hemos tomado conocimiento sobre el 3er. 
concurso CONCREBOL 2006, que pretendía cons-
truir una esfera de concreto simple, con dimen-
siones pre establecidas que presente una mayor 
resistencia de concreto y otras características. 
Deseamos pedirles permiso primero vía email y lue-
go vía física para poder replicar este concurso en 
nuestra Universidad. Nuestra carrera de Ingeniería 
Civil está recibiendo su acreditación del Mercosur 
para el próximo año y estamos interesados en 
este tipo de proyectos. Asimismo, aprovechamos 
la oportunidad para plantearles la posibilidad 
de suscribir un convenio de cooperación entre el 
Instituto Brasilero del Concreto y nuestra Univer-
sidad, que permita la posibilidad de intercambiar 
experiencias, además de otras acciones.
Lic. Marco Velez Ocampo V. – Director Rela-
ciones Internacionales
UNIVALLE – Cochabamba – Bolívia

Prezado Prof. Marco,
É com satisfação que recebemos seu email sobre 
o Concurso Concrebol. Entendemos que este con-
curso traz um grande interesse dos alunos e é uma 
grande atração em nosso Congresso Brasileiro do 
Concreto 49º CBC2007, todos os anos. O principal 
objetivo dos concursos de nosso Instituto é des-
pertar o interesse dos alunos de graduação pela 
pesquisa.  Ao levar o concurso para outros países, 
principalmente da América do Sul, poderemos 
despertar o interesse destes para participação 
de equipes da Univalle em nossos próximos con-
cursos, nos Congressos Brasileiros do Concreto. 
Están invitados a participar del 49º CBC2007 a 
realizarse em Bento Gonçalves, RS, Brasil de 1 a 4 
de setembro de 2007. Desta forma, autorizamos 
replicar o concurso na UNIVALLE. Para qualquer 
dúvida sobre o regulamento solicitamos contactar 
a coordenadora do concurso Prof. Eng. Janaína 
Araújo – jja@cultura.com.br
Rubens Machado Bittencourt
Instituto Brasileiro do Concreto
Diretor-Técnico

ERRATA
Prezado Fabio,
Solicitamos que, na próxima edição da revista 
“CONCRETO & Construções” do IBRACON, divul-
guem uma errata sobre uma figura contida na 
página número 86 da revista nº 45, referente ao 
artigo científico intitulado: Avaliação da aderência 
entre concretos por meio de ensaios de resistência 
à compressão. A Fig. apresentada nesta página 
é “Figura 4 – Fôrma com concreto apicoado”. O 
QUE NÃO É VERDADE. A figura em si está correta, 
porém sua numeração e descrição estão ERRADAS. 
Deve conter nesta figura a seguinte numeração 
e descrição: “FIGURA 14 – CORPOS-DE-PROVA 
ROMPIDOS”.
Moacir Alexandre Souza de Andrade  – Labo-
ratório de Concreto FURNAS
Sócio do IBRACON. Categoria Ouro. 
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Adolpho
Lindenberg*

Cursou Engenharia e Arquitetura 
na Universidade Mackenzie. 

Depois de trabalhar como 
engenheiro na Light & Power 
Co., empresa fornecedora de 

energia elétrica em São Paulo, 
fundou, em 1953, o escritório de 

engenharia Adolpho Lindenberg, 
dedicando-se à construção de 
residências em estilo colonial. 

No final dos anos 50, fundou a 
Construtora Lindenberg, que atuou 

na incorporação de imóveis em 
Brasília e São Paulo. Em 1964, 

a empresa abriu seu capital, 
diversificando sua atuação para 

outros estados brasileiros e para 
o exterior – Paraguai e Chile.
Atualmente, a empresa tem 
em seu um portfólio mais de 

400 edifícios construídos, 
somando 4 milhões de m2.

IBRACON: Recentemente as construtoras têm pro-
curado o mercado de capitais para se capitalizarem. 
Esta abertura é positiva para as empresas e para o 
setor da construção?

Adolpho Lindenberg: O grande afluxo de ca-
pitais para a construção civil, resultado de uma 
situação econômica mais estável, com inflação 
controlada e queda dos juros, terá grande impacto 
na construção habitacional voltada para as classes 
média e baixa. Primeiramente, porque essas classes 
dependem de um financiamento mais compatível 
com suas rendas, possibilitado pelo financiamen-
to em contrato, mais baixo do que o bancário. 
Por outro lado, a demanda por financiamento 
sempre foi maior do que a oferta por parte da 
Caixa Econômica Federal. Em segundo lugar, essa 
capitalização tem permitido que as construtoras 
lancem os grandes conjuntos residenciais, de 100, 
200 e 500 apartamentos, com áreas de lazer e 
desportiva, que implicam numa elevação do pa-
drão de vida dessas pessoas. Atualmente, estão 
em fase de construção milhares de apartamentos 
populares, fato que não se via há pouco tempo 
atrás. Nossa construtora, especializada em prédios 
de alto padrão, neste momento, não está lançando 
nenhum apartamento de alto padrão; todos os 
lançamentos previstos são voltados para as classes 
média e baixa.

IBRACON: A Engenharia Nacional tem convivido 
nos últimos anos com tragédias, como o desaba-
mento do poço de acesso da linha 4 do Metrô de 
São Paulo e o colapso do Edifício Areia Branca. O 
que mudou no cenário nacional que explica estes 
recentes acidentes?

Adolpho Lindenberg: O que mudou no cenário 
foi o crescimento acelerado da urbanização no 
país. Precisamos ter a idéia que estamos morando 
numa cidade de 15 milhões de habitantes. São 
Paulo passou, em poucos anos, de 3 milhões para 
15 milhões de habitantes. A maior demanda por 
obras acarreta naturalmente o aumento de aci-
dentes em obras, porque existe um risco inerente 
à engenharia civil. Se você for comparar a metra-
gem de obras executadas hoje com a de dez anos 
e o número de acidentes de ontem e de hoje, eu 
acredito que a incidência de acidentes é a mesma, 
não aumentou. 

* O construtor Adolpho Lindenberg foi assessorado durante a entrevista
pelo engenheiro Charles Nader, coordenador geral de obras.
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As causas dos acidentes não mudaram; continuam 
sendo, o mais das vezes, falhas de execução, pela 
tentativa de economia nos materiais e pela fisca-
lização inadequada; não são falhas da engenharia 
propriamente dita, do conhecimento técnico, mas 
falhas humanas. Mas, temos acompanhado uma 
melhoria das condições tecnológicas e dos cuidados 
técnicos de uma maneira geral na construção de 
obras. O controle tecnológico do concreto é, hoje, 
muito melhor do que no passado: controle eletrônico 
de dosagem de concreto; maior monitoramento das 
patologias do concreto.
Nos cálculos estruturais do estádio zero, gastava-se 
mais cimento, as estruturas eram mais pesadas, mas 
não podemos chamar isto de melhoria tecnológica. 
Na alvenaria hoje, temos o controle dimensional dos 
blocos e estes são mais resistentes.

IBRACON: No acompanhamento feito pela 
Construtora Adolfo Lindenberg em suas 
obras, quais os problemas 
mais freqüentes observados 
nas edificações? O que a 
construtora tem feito para 
solucionar estes problemas? 
As medidas têm surtido 
efeito?

Adolpho Lindenberg: Temos 
um nível de patologia muito 
reduzido, em função de ter-
mos um quadro profissional 
experiente: os mestres de 
obras têm 25 anos de casa; os 
engenheiros responsáveis pe-
las obras têm, no mínimo, 12 
anos de experiência em obras 
de alto padrão. Por outro lado, o departamento 
de arquitetura é interno, desenvolvemos nossos 
projetos executivos dentro da própria constru-
tora. Tudo somado: os departamentos de arquitetura, 
engenharia e manutenção, este retroalimentando 
os dois primeiros, e uma equipe técnica experiente, 
o resultado é um baixo nível de patologia em nossas 
edificações.
Atualmente, o custo de manutenção das obras da 
construtora está abaixo de 0,2% do custo da obra. 
E nosso planejamento estratégico objetiva reduzir a 
cada ano este percentual em 10%. Estamos também 
praticamente zerando os processos judiciais contra 
a construtora.
Eu diria que a medida mais importante adotada 
pela construtora foi estabelecer uma interação 
direta entre os departamentos de manutenção, de 
engenharia e de arquitetura, possibilitando que as 
reclamações dos clientes sejam solucionadas nas 
próximas edificações. Outra medida importante foi a 
criação de comissões técnicas, liderada por um enge-
nheiro e um mestre de obra, responsável por um tipo 
de problema. Um exemplo: as cornijas, elementos 
arquitetônicos característicos no estilo neoclássico, 

ornamentos rebuscados na base e no coroamento da 
edificação e muitas vezes acompanhando terraços. 
A dificuldade era fazer estas cornijas de modo que 
a fôrma não deformasse com o uso contínuo. Esta 
deformação criava o trabalho de fazer enchimentos 
para atingir a perfeição geométrica. Percebemos que 
este tipo de enchimento trazia patologias: excesso 
de massa, fissuração, penetração de água, destaca-
mentos, etc. Umas das comissões técnicas estudou 
as cornijas. O engenheiro que estava liderando 
esta comissão técnica tinha a obrigação de ouvir os 
outros engenheiros de outras comissões, para que 
fossem captadas as experiências de cada um com as 
cornijas e as soluções propostas. Hoje continuamos 
fazendo as cornijas maciças, que são mais duráveis 
que as cornijas que são apenas aparentes -  uma casca 
com meio oco – por meio da execução de fôrmas de 
precisão de chapas de concreto, presas com tirantes 

de aço inox, que não aparecem nas fachadas, 
ficando numa cavidade. O resultado é uma 
cornija absolutamente perfeita em termos de 

forma geométrica e de dura-
bilidade. Já executamos oito 
prédios com este sistema: não 
se perde nada em termos de 
qualidade estética e elimina-
se os problemas de patologias. 
Houve ainda uma economia de 
12% no custo da fachada, em 
razão de economia de prazo, 
de material e de mão-de-obra, 
diminuindo a patologia. Ou 
seja, um exemplo clássico de 
melhoria de qualidade com re-
dução de custos. Hoje estamos 
estudando cornijas prontas de 
concreto, em obras com gruas. 
Ou seja, o tema é estudado de 

forma contínua dentro da construtora.
Acrescentaria ainda a importância de não se 
atropelar os aspectos técnicos definidos pelo 

calculistas, como o tempo certo de carregamento 
de uma laje. A construtora Adolpho Lindenberg foi 
pioneira na personalização de edificações e nossos 
cronogramas duram, em média, de 20 a 30 meses, 
dependendo da altura do edifício e da complexidade 
das fundações. Por outro lado, a concepção da cons-
trutora é que projeto é investimento, não é custo; 
por isso, não fazemos concorrência de projetos, mas 
trabalhamos com dois ou três especialistas, que se 
revejam entre os projetos. Fazemos a concorrência 
para insumos e para mão-de-obra, mas não para os 
cálculos de estruturas.

IBRACON: Quais as principais medidas adotadas 
pela Construtora para tornar seu processo executivo 
mais produtivo, econômico e seguro?

Adolpho Lindenberg: A Construtora desenvolve 
projetos de acústica específicos para cada uma de 
suas obras. Em parceria com o escritório do professor 

A medida mais importante 
adotada pela construtora

foi estabelecer uma interação 
direta entre os departamentos 
de manutenção, de engenharia

e de arquitetura.
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Schaia Akkerman, que estuda as fontes de ruído 
interna e externas e propõe soluções de atenuação 
de ruídos, os projetos das obras são alimentados 
com estes dados. Os projetos são também retro-
alimentados com as reclamações de desconforto 
vindas dos clientes, num processo de aperfeiçoa-
mento contínuo das obras. Este processo permitiu 
que a construtora desenvolvesse, por exemplo, um 
piso elevado para edifícios residenciais: é um tipo 
de piso que é apoiado em apenas 20% da laje, for-
mado por uma abóbada de PVC vazia com apoios 
preenchidos com concreto monolítico autonive-
lante, assentados num material resiliente, material 
que se deforma. Esta solução praticamente isola 
o piso da laje de apoio, contendo a propagação 
de ruídos.
Outro exemplo: executar pisos de subsolo com 
caimento, que já se estuda desde o projeto. Qual 
era o objetivo principal: não fazer o enchi-
mento de areia e cimento de pisos de subso-
lo, porque este enchimento traz patologias 
- depois de algum tempo, ele 
fissura e solta com o atrito 
dos pneus. Hoje já executa 
laje com caimento estudado. 
Desta forma, reduz a carga, 
a estrutura, a fundação, o 
gasto com argamassa e me-
lhora a qualidade, porque 
se tem um piso de concreto 
efetivamente.
Acreditamos que o investi-
mento em projeto e planeja-
mento, a disponibilidade de 
uma equipe experiente e a 
retroalimentação do depar-
tamento de engenharia com 
os dados do departamento 
de manutenção, conseguimos uma redução 
de custo nas edificações de alto e médio 
padrão.
A construtora tem nas normas de segurança uma 
prioridade absoluta. Criou-se uma competição 
entre as obras, entre as equipes, para se atingir 
o nível zero de risco de vida do trabalhador na 
obra, atrelando-se a premiação dos engenheiros 
a este nível de segurança obtido. A construtora 
implantou uma pontuação interna de infrações de 
segurança, que vai desde as infrações de segurança 
mais leves (uma simples bota fora de condições 
ideais de uso, já implica em pontos) até as mais 
graves (não usar o cinto de segurança), tabelando 
estes resultados mensalmente por obras. Este ta-
belamento mensal permite um controle do nível 
de segurança numa obra, possibilitando visualizar 
quais aspectos e medidas temos que melhorar; per-
mite também observar quais equipes e obras têm 
tido melhor desempenho no quesito segurança e 
quais merecem uma atenção especial. 
Como resultado mais visível da implantação deste 
sistema, podemos falar que há três anos, as obras 
tinham uma média de 40 pontos de infração; hoje, 

já é viável colocar como meta para 2007 oito pon-
tos. Este resultado somente foi alcançado em razão 
da imposição estrita de normas de segurança: se o 
funcionário não segue os princípios de segurança, 
ele é afastado da obra e não volta para nenhum 
outro empreendimento da empresa; já o emprei-
teiro recebe uma punição prevista em contrato.
Para aferição das pontuações, a engenheira de se-
gurança faz uma visita mensal às obras. Além dessa 
visita, todos os meses, é feita uma visita surpresa, 
não agendada, em uma das obras. 
Agora, a partir deste ano, estaremos implan-
tando nova pontuação de contribuições e de 
sugestões de novas técnicas de segurança, que 
ultrapassem o que está contemplado na norma 
de segurança e que efetivamente melhore as 
condições de segurança na obra. Exemplificando: 
o momento de menor segurança dentro da obra 

é o da colocação dos gastalhos dos pilares 
no dia seguinte ao da concretagem da laje; 
isto porque não se tem onde fixar o cinto 

de segurança; foi sugerido 
pelos engenheiros e mes-
tres de obras que fossem 
deixados grampos próximos 
à borda, onde passamos 
uma corda para a fixação 
dos trabalhadores respon-
sáveis pela colocação dos 
gastalhos.
Este cuidado com a segu-
rança baseia-se na filosofia 
de que segurança, limpeza 
e qualidade estão ligadas. 
Se você entra numa obra 
suja e insegura, dificilmente 
você terá uma obra de boa 
qualidade. Pois, imagine 

uma pessoa trabalhando efetivamente sob 
a condição de sua segurança resolvida, o 
profissional pode então desempenhar um 

trabalho de melhor qualidade, pois não tem pre-
ocupação com sua segurança.

IBRACON: Na visão da construtora, quais deveriam 
ser as medidas tecnológicas e de gestão a serem 
implementadas pelas concreteiras para o forneci-
mento de um produto mais bem especificado, que 
assegurasse um melhor controle tecnológico?

Adolpho Lindenberg: Vou citar algumas me-
didas importantes para a construtora: saber em 
tempo real a posição do caminhão betoneira, em 
que lugar da cidade ele está; desta forma, você 
tem a garantia de que o concreto que chega na 
obra não é um concreto vencido; laboratório de 
ensaios terceirizados, o que afasta a desconfiança 
do contratante de que quem faz é quem controla; 
a comunicação direta e instantânea, online, entre 
a construtora e a concreteira. O ponto mais im-
portante é a transparência na forma de trabalho, 

O cuidado com
a segurança baseia-se

na filosofia de que
segurança, limpeza

e qualidade
estão ligadas.
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porque o concreto é o item mais importante 
de uma edificação.

IBRACON: A Construtora Lin-
denberg resgatou o estilo 
neoclássico das edificações, 
trazendo-o para o país. Como o 
senhor vê a disseminação deste 
estilo pelo país? As adaptações 
sofridas por ele são positivas?

Adolpho Lindenberg: Eu sou 
um entusiasta das adaptações. 
O estilo recebeu conotações 
regionais. Como disse muito 
bem o Nyemeyer: o clássico pode 
perfeitamente conviver com o 
contemporâneo. Acredito que a 
tendência é a evolução do estilo, conforme os ma-
teriais de construção, a psicologia do povo. Hoje em 
dia, o estilo neoclássico é mais simples, mais sóbrio. 
A tendência é de uma simplificação ainda maior.

IBRACON: Como o senhor vê os edifícios comerciais 
com grandes fachadas de vidro?

Adolpho Lindenberg: Primeiramente, temos que 
lembrar que estamos num país tropical, mas que 

alguns projetos procuram copiar os projetos 
de países do hemisfério Norte, onde o clima 

é temperado e, portanto, a 
luminosidade é menor. Nós 
temos uma luz plena. Sem 
dúvida, o vidro é um elemen-
to decorativo muito bonito, 
porém ele é menos funcional 
do que a alvenaria. Por isso, o 
uso do vidro precisa ser com-
binado com a funcionalidade 
da alvenaria.

IBRACON: Em sua opinião, 
qual é a importância de um 
instituto técnico como o IBRA-
CON no seu papel de media-
dor entre os diversos agentes 

da cadeia produtiva do concreto?

Adolpho Lindenberg: O IBRACON sempre 
teve uma posição de lisura, apesar de ser uma 
entidade ligada ao segmento do concreto, o que 
é importante para o desenvolvimento da cadeia 
do concreto como um todo, favorecendo todos 
seus agentes. É um fórum de debate excepcional 
sobre o concreto. A gente sente que o IBRACON é 
formado por figuras de peso e muito respeitadas 
no meio técnico. 

O vidro é um
elemento decorativo
muito bonito, porém
ele é menos funcional

que a alvenaria.
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Cursos Master PEC
são sucesso de público

REVISTA CONCRETo13    

A Regional IBRACON São Paulo realizou 
nos meses de abril e maio três Cursos Master 
em Produção de Estruturas de Concreto (Cursos 
Master PEC), que tiveram todas as suas vagas pre-
enchidas, contando cada um com a participação 
de 50 profissionais.

No dia 3 de abril, os engenheiros Paulo 
Helene, professor da USP e consultor em materiais 
e estruturas de concreto, e José Eduardo Granato, 
com 30 anos de experiência em atividades de im-
permeabilização e recuperação estrutural, foram 
os palestrantes do curso de Patologia e Terapia das 
Estruturas de Concreto. O curso ocorreu na BASF 
Brasil, patrocinadora do evento, e objetivou discutir 
os conceitos gerais sobre a tecnologia de inspeção e 
avaliação de estruturas de concreto.

Já, nos dias 24 e 25 de abril, foi a vez do 
curso “Práticas de Projeto e Execução de Edifícios 
Protendidos”, também com carga horária de oito 
horas. O curso discorreu sobre as vantagens das 
lajes protendidas e apresentou as particularidades 
de projeto e execução e os novos conceitos, mate-
riais e equipamentos utilizados para este tipo de 
tecnologia. Os conceitos e as práticas da protensão 
foram criteriosamente passados aos profissionais 
pelos engenheiros Eugênio Cauduro, que participou 
da protensão de mais de 200 edifícios, e Marcelo Sil-
veira, projetista de mais de 58 edifícios protendidos 

de mais de 15 andares. O curso foi patrocinado pela 
Belgo Siderurgia.

O Curso “Como conseguir estanqueidade 
nas estruturas de concreto” foi realizado nos dias 
22 e 23 de maio. Seu objetivo foi proporcionar aos 
profissionais da construção civil o conhecimento 
das técnicas de impermeabilização, com a utili-
zação de recursos audiovisuais. O curso foi minis-
trado pelo engenheiro Marcos Storte, profissional 
atuante na área de impermeabilização desde 
1983, com mais de 30 trabalhos apresentados em 
congressos nacionais e internacionais e professor 
de pós-graduação na Universidade Tuiuti, Paraná. 
O patrocínio foi da Viapol.

O Programa Master PEC é uma grade de 
cursos de atualização tecnológica, organizada pelo 
IBRACON, que objetiva o desenvolvimento e difusão 
do conhecimento em projeto, materiais, controle, 
produção, inspeção, diagnóstico, proteção e reabili-
tação de estruturas de concreto, disponibilizando os 
avanços tecnológicos na área com uma visão sistêmi-
ca e , promovendo a ética e a responsabilidade social 
e reconhecendo a Construção Civil como um dos 
mais importantes setores industriais da sociedade. O 
programa confere o título de Master em Produção de 
Estruturas de Concreto aos alunos que acumularem 
120 horas-aula. Mantenha-se informado sobre os 
cursos no site www.ibracon.org.br.
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CINPAR 2007 
acontece
em junho

A Regional IBRACON no Ceará realizará jun-
tamente com a Universidade Estadual Vale do Acaraú 
(UVA) e o Instituto de Estudos dos Materiais de Cons-
trução (IEMAC) o 3º Congresso Internacional sobre 
Patologia e Recuperação de Estruturas – CINPAR 2007, 
de 7 a 9 de junho de 2007. O evento vai ser realizado 
no Centro de Negócios do SEBRAE em Fortaleza-CE.

O evento objetiva divulgar os novos conheci-
mentos, técnicas e tecnologias relacionados à restaura-
ção e recuperação de estruturas de concreto, abordan-
do as manifestações patológicas nas estruturas, suas 
causas e efeitos e, principalmente, os mais modernos 
procedimentos e materiais para sua recuperação.

Estão confirmadas as presenças de importan-
tes pesquisadores do assunto como palestrantes:

	 Prof. Petr Stepanek
	 (University of Brno – Czech Republic)

	 Prof. Paulo Helene
	 (POLI /USP – Brasil)

	 Prof. Simão Priszkulnik
	 (Universidade Mackenzie – Brasil)

	 Prof. Regino Gayoso
	 (CTDMC – Cuba)

	 Eng. Leonardo Garzon
	 (Thornton Tomasetti Group – NY-USA)

	 Prof. José Ramalho Torres
	 (CEFETCE / NUTEC – Brasil)

	 Prof. Jorge D. Sota
	 (LEMIT – Argentina)

	 Prof. Antonio Carmona Filho
	 (Consultor Técnico – Brasil)

	 Prof. Humberto Varum
	 (Universidade de Aveiro – Portugal)

	 Prof. Enio Pazini
	 (EEC / UFG – Brasil)

	 Eng. Ary Machado
	 (Consultor Técnico – Brasil)

	 Eng. Carlos Arcila
	 (Consultor Técnico – Colômbia)

	 Prof. Cláudio Sbrigh Neto
	 (Consultor Técnico – Brasil)

Durante o evento, serão oferecidos cursos 
sobre os temas:

	 Recuperação e Reforço de Estruturas de
	 Concreto, Visão sob o Aspecto da Teoria e 		
	 Prática, Prof. Dr. Antonio Carmona Filho

	 Reacción Álcali Árido: Mecanismos, Evaluación 	
	 Y Control, Prof. Dr. Jorge D. Sota  

	 Corrosão: Mecanismos, Avaliação e Reabilitação,
	 Prof. Dr. Enio Pazini

Mais informações: tel: (88) 3677 4261 – te-
lefax: (88) 3613 2892 – www.sobral.org/cinpar2007              
e-mail: cimpar2007@yahoo.com.br.

A Regional IBRACON na Paraíba planeja 
para o segundo semestre um Ciclo de Palestras 
no Centro Tecnológico da Universidade Federal 
da Paraíba. Os temas serão:

	 Cimentos e adições convencionais
	 e não-convencionais;

	 Concretos de menor impacto ambiental;

Ciclo de palestras no Centro 
Tecnológico da UFPB

	 Argamassas especiais;
	 Obras de concreto.

O ciclo de palestra conta também com a 
promoção da Associação Brasileira de Materiais 
e Tecnologias Não-convencionais (ABMTENC) 
e do Laboratório de Ensaios de Materiais 
e Estruturas.

Fortaleza, Ceará
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Foi realizado em 17 de maio de 2007 a 
terceira edição do debate “Momento Atual da 
Engenharia Brasileira: A Visão Gaúcha”, organiza-
do pela Regional IBRACON do Rio Grande do Sul, 
pela Associação Brasileira de Mecânica dos Solos 
(ABMS), pela Associação Brasileira de Engenharia 
e Consultoria Estrutural (ABECE)  e pela Associação 
Brasileira de Geologia de Engenharia e Ambiental 
(ABGE), em conjunto com a Sociedade de Engenharia 
do Rio Grande do Sul e a Federação Brasileira das 
Associações de Engenharia.

O debate deu seguimento às discussões ini-
ciadas no evento similar, organizado pelo IBRACON, 
ABMS, ABECE, ABGE e Instituto de Engenharia, em 
São Paulo, fazendo parte de uma calendário de 
eventos que objetiva consolidar as posições dos 
vários setores ligados à construção civil quanto às 
demandas para o crescimento e qualificação da 
engenharia, com redução de riscos e aumento da 
qualidade das obras.

Dividido em quatro painéis, o evento procu-
rou debater questões polêmicas em torno dos eixos 
temáticos:
	 FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

	 Mudanças curriculares

Momento atual da engenharia 
brasileira: a visão gaúcha

A Regional IBRACON SC junto com a Associação Regional de Engenheiros e Arquitetos (AREA 17) 
e a Universidade Vale do Itajaí (UNIVALI)organizam, de 23 a 27 de julho de 2007, o Simpósio Catarinense 
da Construção Civil.

O Litoral Centro-Norte de Santa Catarina, formado pelos municípios de Balneário Camboriú, Itapema, 
Itajaí, é um pólo da construção civil na região Sul do país. Por isso, a necessidade dos profissionais da região 
em se atualizarem quanto aos processos e sistemas construtivos e suas interfaces com os projetos e os clientes. 
O Simpósio vem preencher está lacuna. O Simpósio será realizada no Auditório da AREA 17. 

	 Exame de Ordem
	 Educação continuada
	 Produção e Divulgação Material Técnico
	 Representação Institucional
	O  DESAFIO DOS PROJETOS DE ENGENHARIA

	 Auditoria de Projeto
	 Seguro Profissional
	 Forma de Contratação de Projetos
	 Prazos de Projetos	
	 Como promover a Confiabilidade
	AS  EMPRESAS E O MERCADO

	 Modalidade de Contrato
	 Gerenciamento de Risco
	 Falta de mão-de-obra qualificada
	OS  CLIENTES E A DEMANDA

	 Lei das Licitações – Cláusula Capacidade Técnica
	 Perda de Qualificações – Equipes
	 Prazos
	 Decisões Técnicas efetuadas por não-técnicos
	 Valorização da Engenharia
	 Crise de Infra-Estrutura
	 PAC	

Ao final do debate, as diversas propostas fo-
ram compiladas para compor um documento oficial 
das entidades do setor.

Simpósio Catarinense
da Construção Civil

Porto Alegre,
Rio Grande do Sul
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A Regional IBRACON no Rio de Janeiro rea-
lizará, conjuntamente com a Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e a Associação Brasileira de Pontes 
e Estruturas (ABPE) no dia 20 de junho de 2007 o 
Seminário Estruturas de Concreto. 

Seminário Estruturas de Concreto
O evento ocorre na Escola de Engenharia da 

Universidade Federal Fluminense.
Inscrições na Secretaria do Programa de Pós-

Graduação em Engenharia Civil – tels.: 2629-5410,  
2629-5412 ou 2629-5414. 

Programação

HORÁRIO	 PALESTRA	 PALESTRANTE
8h30 – 9h00	 Entrega do Material	 –
9h00 – 9h30	 Abertura + Explanação dos Objetivos	 Orlando C. Longo
		  Emil Sánchez
9h30 – 10h30	 Edifício Altos	 Dr. Gilberto Valle
10h30 – 11h30	 Pontes Estaidas	 Dr. Ubirajara Ferreira
		  da Silva
11:30 – 12h30	 NBR15421- Projeto de Estruturas Resistentes a Sismos	 Dr. Sergio Hampshire
		  de Carvalho Santos
		  Dr. Silvio de Souza Lima
12h30 – 14h00	 ALMOÇO	
14h00 – 15h00	 Impermeabilização e Injeção das Estruturas de Cncreto	 Dr. Emílio Minori
		  Gerente Técnico da Bauchemie
15h00 – 16h00	 Reforço de Estruturas com Materiais Compósitos: Casos Práticos	 Dr. Robson Luiz Gaiofatto
16h00 – 17h00	 Análise do Colapso Estrutural de um Edifício de 26 Andares	 Dr. Giuseppe Barbosa Guimarães
17h30 – 18h30	CA FÉ + Confraternização	

A Regional IBRACON Paraíba, o Laboratório 
de Ensaios de Materiais e Estruturas e a Associação 
Brasileira de Materiais e Tecnologias Não-Convencio-
nais planejam para o segundo semestre o Ciclo de 
Palestras no Centro de Tecnologia da Universidade 
Federal da Paraíba.

As palestras serão sobre cimentos e adições 
convencionais e não-convencionais, concreto de 
menor impacto ambiental, argamassas especiais e 
obras de concreto.

Mais informações: www.ibracon.org.br

Ciclo de Palestra 
na Regional 

IBRACON Paraíba

João Pessoa,
Paraíba
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Collaboration” firmado naquela data entre o IBRACON 
e o American Concrete Institute. Para saber mais sobre o 
conteúdo desse Convênio de colaboração mútua consulte 
a web site do IBRACON – www.ibracon.org.br. 

Durante a última Conven-
ção do American Concrete Institute, 
a chamada “ACI Spring Convention”, 
realizada na bonita e acolhedora 
cidade de Atlanta no estado da Ge-
órgia, nos Estados Unidos, de 20 a 26 
de maio de 2007, a Diretoria do ACI 
promoveu uma cerimônia de assina-
turas de Convênios Internacionais da 
qual participou o IBRACON.

O Prof. Selmo Kuperman e 
o Prof. Paulo Helene, representantes 
do IBRACON, lá estiverampara, juntos com o Presidente 
do ACI,  Thomas Verti e o Vice-Presidente executivo, 
William Tolley, renovar e ampliar o “International Part-
ner Agreement for Technical, Scientific and Institutional 

IBRACON renova convênio de 
colaboração internacional com ACI

Durante a Convenção de primavera do Ameri-
can Concrete Institute, a chamada “Spring Convention“, 
ocorrida na cidade de Charlotte no estado da Carolina 
do Norte, de 22 a 27 de março de 2006, os presidentes 
do Japan Concrete Institute JCI, Prof. Nagataki e do 
IBRACON, Prof. Helene, firmaram protocolo interna-
cional de colaboração e intercâmbio tecno-científico, 
visando o progresso do conhecimento sobre o concreto, 
em benefício das sociedades japonesa e brasileira.

A cerimônia formal 
teve lugar na suíte presiden-
cial do casal Nagataki no úl-
timo andar do hotel Westin, 
que sediou a convenção do 
ACI. Contou com a presença 
do Prof. Dr. Mário Franco, 

IBRACON firma convênio de 
colaboração internacional com JCI

sócio honorário do IBRACON e dos Profs. Drs. Sugano e 
Yamamoto, diretores do JCI, além das respectivas espo-
sas. “Foi muito interessante vivenciar esta experiência 
de intercâmbio, na qual ficou evidente a importância 
que o JCI e seu presidente dá a um acontecimento dessa 
natureza fazendo questão de brindar o acontecimento 
com champagne“, disse Paulo Helene.

No dia seguinte o JCI ofereceu aos repre-
sentantes do IBRACON e do Instituto Mexicano 

de Cimento e Concreto 
IMCYC um típico almoço 
japonês em restaurante 
escolhido a dedo pelo 
presidente do JCI. Foi real-
mente um momento alto 
de confraternização. 
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O colapso do Edifício
Areia Branca e novos

conceitos de vistorias de edifícios
Romilde Almeida de Oliveira

UNICAP/UFPE

1. Introdução

A forma surpreendente como o Edifício Areia 
Branca entrou em colapso, em 14 de outubro de 2004, 
provocou um grande impacto na sociedade pernam-
bucana e teve grande repercussão em nível nacional. 
Tornou claro para os leigos que os concretos não duram 
eternamente. Para os engenheiros significou dizer 
que não se podem projetar obras sem que se leve em 
consideração os conceitos de vida útil e durabilidade. 
Um fato relevante é que a ruptura ocorreu abaixo do 
nível do piso da garagem, situada no subsolo, na região 
de ligação com as sapatas. Não se tem conhecimento 
da realização de vistorias de edifícios nesta região, 
especialmente pelas dificuldades e transtornos criados 
por tal operação. Antes do acidente com o Edifício 
Areia Branca, na Região Metropolitana do Recife, a 
parte enterrada dos edifícios não fora questionada, 
não havendo, assim, a prática da inspeção das funda-
ções. É de se inferir que o mesmo ocorra nas demais 
regiões brasileiras. O exemplo do Ed. Areia Branca 
sugeriu a realização de vistorias nos edifícios e os con-
domínios passaram a solicitá-las, incluindo fundações. 
Os resultados justificaram amplamente estas decisões. 

Foram identificados vários tipos de danos, abrindo-
se desta maneira mais uma frente de preocupações 
para os engenheiros. Além de problemas construtivos 
e práticas de projeto análogos aos do Edifício Areia 
Branca, outros foram identificados, como é exemplo 
a constatação de reação álcali-agregado em sapatas e 
blocos de fundações. Tem-se agora registrados além 
dos fatores discutidos neste trabalho, dezenas de ca-
sos de edifícios com quadros de trincas instalados nos 
blocos de fundação, atribuídas a este fenômeno. Como 
resultados das inspeções, várias fundações de edifícios 
foram recuperadas e alguns edifícios se encontram em 
recuperação ou em fase de análise para este fim. 

O cenário atual exige com maior proprie-
dade leis que obriguem vistorias e manutenções 
periódicas. Estas leis em geral são relativamente 
simples, mas complexas para as suas corretas apli-
cações (IBRACON, 2004). 

2. Estudos sobre o acidente

Logo após o acidente, a Presidência do CREA-
PE designou uma Comissão com o objetivo exclusivo 

Fotos 1 e 2 – Edifício Areia Branca, antes e depois do colapso
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de investigar e emitir diagnóstico conclusivo consi-
derando os aspectos estritamente técnicos, sobre as 
causas que conduziram ao colapso do Edifício Areia 
Branca. Como resultado foi emitido Laudo Técnico 
que foi amplamente divulgado para a sociedade, in-
clusive via Internet através da página do CREA-PE.  

O Edifício Areia Branca teve a sua constru-
ção iniciada em 1977, sendo o projeto estrutural 
efetuado de acordo com a as prescrições da nor-
ma NB1/1960 – Cálculo e Execução de Obras de 
Concreto Armado. Observe-se que a NB1/1960 foi 
substituída pela NBR 6118/1978 – Projeto e execu-
ção de obras de concreto armado – Procedimento, 
que por sua vez foi substituída recentemente pela 
NBR 6118/2003 – Projeto de estruturas de concreto 
– Procedimentos. Os conhecimentos do concreto 
armado, contidos na NB1/1960, foram gerados até 
a década de 50. Esta norma teve por base a DIN-
1045, enquanto que a NBR 6118/78 se inspirou nas 
recomendações do CEB e a recente NBR 6118/2003 
no Eurocode 2. Estas considerações são relevantes 

para compreensão do contexto em que se situou 
o projeto estrutural do Edifício Areia Branca. De-
preende-se que o conhecimento técnico utilizado 
no projeto estrutural é de pelo menos cinqüenta 
anos atrás. Deve ser acrescentado aqui que alguns 
conceitos relativos aos aços utilizados nas estruturas 
de concreto armado contidos na NB-1/1960 foram 
modificados pela especificação de aço EB3/1967. 
Posteriormente, em 1972, foram introduzidos 
alguns adendos à versão de 1967, o denominado 
Anexo da EB-3/1967 que introduziu conceitos rela-
tivos à fissuração.

É importante lembrar que a NB1/1960, na 
prática, proibia concretos com resistências superio-
res a 22 MPa (σR ≤ 220 kgf/cm2) em virtude de que os 
conhecimentos que lhe deram suporte não terem 
ainda de forma segura recomendações para o que era 
considerado concretos de elevadas resistências, espe-
cialmente no que diz respeito à ductilidade das peças. 
Valores superiores só eram permitidos para concretos 
utilizados em regiões onde houvesse concentrações 
de tensões, portanto efeitos localizados. Peças soli-

citadas à flexão e à flexo-compressão, ou seja, em 
praticamente toda a obra, limitavam-se a 22 MPa. 
Havia recomendações para o emprego de concretos 
com resistência característica mínima de 11 MPa e de 
13.5 MPa para os casos em fossem utilizados aços CA-
T-40 e CA-T-50, os considerados “aços especiais” para a 
época. A evolução do conhecimento sobre o compor-
tamento do concreto fez com que a NBR-6118/2003 
especificasse que a resistência característica mínima 
à compressão fosse 20 MPa, limitando-se superior-
mente a 50 MPa que, semelhantemente, passou a ter 
em menor escala o papel dos 22 MPa da NB 1/1960. 
Na Região Metropolitana do Recife e, praticamente 
em todo território nacional, é bem conhecido que a 
predominância das resistências adotadas foi de 13.5 
a 18 MPa, tendo valores mais próximos de 15 MPa a 
maior incidência de uso.

Outro aspecto relevante da NB-1/1960 é o 
dos valores recomendados da capa de recobrimento. 
Era prática usual, atendendo a esta versão da Nor-
ma, o uso de recobrimentos mínimos de 1,0 cm para 

as lajes, 1,50 cm para as vigas e pilares situados no 
interior dos edifícios. Para peças situadas ao ar livre, 
os recobrimentos de vigas e pilares era 2 cm. No caso 
de lajes revestidas, situadas no interior dos edifícios, 
poder-se-ia considerar o emboço como equivalente 
a 0,5 cm do recobrimento, reduzindo assim a capa 
de revestimento a 0,5 cm. Para as peças enterradas 
o recobrimento mínimo era de 2 cm. Estes pequenos 
valores dos recobrimentos adotados tornaram as cida-
des litorâneas paraísos das empresas de recuperação 
estrutural, inclusive a Região Metropolitana do Recife. 
A NBR 6118/1978 manteve praticamente os recobri-
mentos para as peças revestidas situadas no interior 
de edifícios, aumentou estes valores em 0,5 cm para 
concreto aparente e para 3 cm os recobrimentos de 
peças em contato com o solo.  Um fato inusitado é que 
no caso do Edifício Areia Branca, embora fossem estes 
os recobrimentos, não se verificaram, pela análise das 
peças de concreto, efeitos acentuados de oxidação das 
armaduras, de forma generalizada. As intensidades 
das oxidações verificadas foram surpreendentemente 
inferiores às previstas antes das análises, possivel-

Fotos 3 e 4 – Edifício Areia Branca: sapatas e ligação pilar/sapata
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mente devido às barreiras interpostas entre a zona 
de maré e o edifício.

3. Algumas observações 
sobre a infra-estrutura

A Foto 3 mostra uma sapata nas condições 
encontradas, logo após a escavação.  Não houve uma 
correta execução do tronco de pirâmide, resultando 
uma forma irregular com o volume daquela região 
incompleto. Esta forma de execução da sapata é co-
erente com os indícios de descuidos com a execução 
de peças da superestrutura, que apresentam sinais de 
pouca ou nenhuma vibração. 

Verificou-se que o pé do pilar, ou seja, o ponto 
de encontro do pilar com a sapata, não foi detalhado 
para que se tivesse um perfeito apoio da fôrma do pi-
lar, com a finalidade de garantir a correta execução da 
ligação pilar-sapata. Observa-se nesta região pontos em 
que ocorreu forte corrosão com redução da seção da ar-
madura (Foto 4), além de fuga do concreto no encontro 
da forma do pilar com a sapata. A região resultante tem 
seção reduzida e armadura exposta que, juntamente 
com outros fatores que serão aqui analisados põem em 
risco a resistência do pilar e sua estabilidade.

4. Conseqüências da nbr 6118/2003 

Fazendo-se uma análise comparativa en-
tre as condições das estruturas projetadas sob as 

prescrições das normas NB 1/1960 e NBR 6118/2003, 
verificam-se diferenças importantes que estão dire-
tamente relacionadas com a segurança das obras. A 
resistência à compressão praticamente dobrou, o fa-
tor água-cimento foi reduzido em  virtude do uso de 
novos aditivos e os recobrimentos praticamente do-
braram. Novos conceitos foram incorporados como 
são os casos de durabilidade e maiores cuidados com 
as ações ambientais. A Tabela 1 se constitui em um 
quadro comparativo de parâmetros importantes que 
estão diretamente relacionados com a durabilidade 
das estruturas de concreto. 

Considerando os indicadores da Tabela 1 e 
o fato de que os edifícios produzidos entre 1960 
e 1980 atingiram ou estão próximos de atingir os 
limites de vida útil, conclui-se que se encontram 
sob suspeição, requerem vistorias para caracteri-
zação do seu estado atual e definição da origem 
dos tempos para o estabelecimento de um cro-
nograma de manutenção. Este limite pode ser 
estendido para as edificações com idade superior 
a dez anos, considerando os cinco anos iniciais que 
ficam sob observação da construtora e mais cinco 
anos que é o intervalo usual previsto nas leis de 
manutenção.

Os coeficientes de segurança das normas são 
fixados para uma vida útil de cinqüenta anos, en-
quanto que estas edificações estão atualmente com 
idade superior a  trinta anos. Utilizando a analogia 
comumente empregada com a área médica, pode-
se considerar que os edifícios que nunca receberam 
vistorias estão na condição de sexagenários que 
nunca fizeram um check-up, estando necessitando 
urgentemente de uma revisão médica.
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5. Vistorias após o acidente 
do Edifício Areia Branca

O colapso do Edifício Areia Branca teve gran-
de divulgação na mídia e dois aspectos chamaram a 
atenção da população, inclusive os engenheiros: (a) 
as falhas que conduziram ao acidente ocorreram na 
região enterrada, no nível dos pescoços dos pilares e 
(b) ao longo de seus vinte e sete anos, o edifício não 
apresentou sinais aparentes de patologias sérias. Isto 
foi motivo suficiente para resultar num grande surto 
de solicitações de vistorias em edifícios em condições 
semelhantes. Ao longo destas vistorias, verificou-se 
que diversos edifícios apresentavam graves problemas 
nos níveis das fundações. Vários destes problemas es-
tão relacionados com práticas recomendadas pela NB-
1/1960: concretos porosos de baixa resistência, fatores 
água-cimento elevados, pequenos recobrimentos das 
armaduras, estribos excessivamente finos (diâmetros 
de 3.4 ou 4.2 mm), ausência de grampos, e assim por 
diante. Também como resultados das observações 
ao longo destas vistorias vêm sendo constatados em 
alguns edifícios sérios danos em sapatas e blocos de 
estacas, decorrentes de reações álcali-agregado. Estas 
reações já haviam sido identificadas em algumas obras 
situadas na Região Metropolitana do Recife e em 
áreas próximas. São os casos da barragem Tapacurá 
e dos blocos dos apoios da Ponte Paulo Guerra, im-
portante elo com a zona sul e que foi recentemente 
recuperada. A incidência em edifícios, no entanto, 
constitui fato inédito internacionalmente e se pode 
considerar freqüente, em virtude do número de obras 
em que foi constatada nos últimos meses. Trata-se de 
um problema que requer investigações tecnológicas 
para o caso de diagnósticos e de reforços e de pes-
quisas científicas a médio e longo prazo. 

Em decorrência destes últimos acontecimen-
tos, após o acidente do Edifício Areia Branca, ocor-
reram vários fóruns de discussão e reuniões técnicas 
sobre o tema. Dentre estes podem ser destacados 
“Lições do Areia Branca” na cidade de São Paulo, 
organizado pelo Ibracon e Abece, em dezembro de 
2004, a série de reuniões realizadas pela regional 
da Abece em Recife que resultou no documento 
“Checklist para vistorias de edificações em concreto 
armado” e diversos outros eventos promovidos pelo 

Sinduscon-PE, Ademi-PE, Crea-PE e ABCP. Estes fatos 
vêm tendo importantes repercussões na comunida-
de técnica, no meio acadêmico local e em algumas 
universidades brasileiras, sugerindo projetos de pes-
quisa e temas de monografias, dissertações, teses e 
publicações em diversos meios de divulgação.

 

6. Conclusões

Após o colapso do Edifício Areia Branca, 
evidenciou-se a necessidade de se efetuar vistorias 
nos edifícios, inclusive nos elementos de fundações, 
situados abaixo da laje de impermeabilização, apesar 
dos transtornos, que tal operação venha a exigir.

Edifícios projetados e construídos sob as 
prescrições da NB 1/1960 estão sob suspeição, devem 
passar por vistorias rigorosas e submeter-se a um 
rígido plano de manutenção. Para tal fim, faz-se 
necessário a contratação de profissional habilitado 
e capacitado para esses tipos de serviços, que sejam 
respeitadas além da NBR 6118/2003, as prescrições 
da norma NBR 5674/1999 e se elabore um plano de 
manutenção com a criação de um manual de opera-
ções de acordo com as recomendações contidas na 
NBR 14037/1998, pelo menos.

As considerações efetuadas neste trabalho 
permitem concluir que para se tornarem efetivas as 
manutenções dos edifícios, há necessidade da criação 
de uma legislação adequada. 

A manutenção das edificações não se trata 
de uma punição financeira aos usuários, mas uma ati-
vidade normal a ser posta em prática e que efetuada 
dentro dos prazos regulares, se torna econômica. Os 
usuários de edifícios devem ser instruídos para consi-
derar como normais os custos anuais de manutenção 
da ordem de 1% a 2% do valor do imóvel. 

A experiência com o caso do Edifício Areia 
Branca e todos os acontecimentos dele decorrentes, 
autorizam a sugerir que a revisão da NBR 6118 em 
curso, seja mais exigente com as especificações de 
concretos para fundações. Na versão atual, são to-
lerados concretos para fundações, com resistência 
característica à compressão 15 MPa. Levando em 
consideração os conceitos de durabilidade e as 
recentes experiências, este valor se torna inteira-
mente indefensável.
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Introdução

Um dos mecanismos de deterioração do con-
creto, com menor intensidade de ocorrência do que 
a corrosão das armaduras, mas não menos relevante, 
é a reação álcali-agregado (RAA). Este fenômeno foi 
descoberto pela primeira vez nos Estados Unidos no 
início da década de 40, sendo ainda pouco compre-
endido devido à sua elevada complexidade. As suas 
conseqüências ainda não são um consenso no meio 
técnico, apesar do grande número de pesquisas já re-
alizadas nos últimos anos. No Brasil, até pouco tempo 
atrás, os principais casos de RAA divulgados estavam 
relacionados com grandes estruturas de concreto. Em 
função disto, os projetos não levavam em consideração 
que estruturas urbanas, rodoviárias e rodoferrovárias 
de concreto armado também pudessem ser afetadas 
pelo fenômeno. Esta percepção já é conhecida em 
muitos países, onde o fenômeno já foi confirmado 
em muitos casos de peças de concreto de fundações e 
superestruturas de túneis, viadutos, pontes e edifícios, 
bem como em pavimentos de concreto.

Origem da reação álcali-agregado

Para a ocorrência da RAA, faz-se necessária à 
presença conjunta de alguns componentes. São estes:

	 Agregado reativo;
	 Umidade ambiente elevada;
	 Alta concentração de hidróxidos alcalinos nos 		

	 poros do concreto.
A hidratação do cimento Portland resulta em 

uma solução contendo hidróxidos de cálcio, potássio 
(K) e sódio (Na), estes dois últimos também conhecidos 
por “álcalis”, presentes nos poros da pasta endurecida. 
Após a saturação da solução dos poros com água, a 
maior parte dos hidróxidos metálicos (hidróxidos de 
sódio e potássio) fica solubilizado dentro do poro [2]. A 

sílica reativa presente na superfície de alguns agregados 
reage com os íons OH- em alta concentração na solução 
do poro, resultando na formação de compostos com 
volume superior ao somatório do volume dos reagen-
tes que lhe deram origem. O resultado é o surgimento 
de tensões na superfície dos agregados que, quando 
superam a resistência à tração do concreto, resultam 
no surgimento de fissuras. Pode-se dividir a RAA em 
basicamente três tipos:

Reação Álcali-Sílica (RAS)
É a reação que ocorre entre a sílica amorfa 

ou certos tipos de vidros naturais e artificiais e os 
hidróxidos alcalinos existentes no concreto prove-
nientes dos álcalis do cimento. Essa reação resulta 
em um gel álcali-silicato nos planos mais fracos ou 
poros do agregado, ou ainda, na superfície do mes-
mo, diminuindo a aderência entre o agregado e a 
matriz. A reação álcali-sílica gera produtos que têm 
grande afinidade com a umidade, e, absorvendo 
água, esses produtos se expandem, causando tensões 
internas e conseqüentemente fissuras nos agregados 
e na pasta de cimento à sua volta.

Reação Álcali-Silicato (RASS)
Esse tipo de reação ocorre entre os álcalis 

provenientes do cimento e os silicatos existentes 
nos feldspatos, folhetos argilosos e certas rochas 
sedimentares (argilitos, siltitos e grauvacas), meta-
mórficas (ardósias, filitos, quartzitos, xistos) e mag-
máticas (granitos). A RASS tem característica muito 
parecida com a RAS, no entanto, ocorre de maneira 
mais lenta, devido aos minerais estarem mais disse-
minados em seu retículo cristalino.

Assim como na RAS, o produto formado da 
reação (gel) tem uma aderência muito baixa, sendo 
um mau elemento de ligação agregado-matriz, po-
dendo ainda causar expansões em caso de contato 
com a água e ocasionar fissuração no concreto ou 
nos próprios agregados, gerando baixa resistência 
ao conjunto.

* Pós-graduandos da Escola Politécnica da USP, sob orientação
do Prof. Paulo Helene
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Reação Álcali-Carbonato (RAC)
Esta reação acontece na presença de calcários 

dolomíticos e os álcalis provenientes do cimento. Di-
ferentemente da RAS e RASS, tem produtos finais de 
menor volume do que os produtos 
reagentes, entretanto, acaba levando 
à expansão do concreto devido à con-
tinuidade da reação, pois neste caso há 
a regeneração dos hidróxidos alcalinos, 
que mantêm a reação até que toda a 
dolomita disponível tenha reagido por 
completo, ou até que a concentração 
de álcalis tenha sido suficientemente 
reduzida por reações secundárias.

Detecção da reação 
álcali-agregado

Existem muitos métodos de 
ensaio visando à detecção da presen-
ça de RAA, tanto em campo como 
em laboratório. No entanto, como 
a recuperação ou reforço de uma 
estrutura deteriorada pela RAA é 
muito dispendiosa e difícil, e sendo o 
processo de deterioração contínuo, é 
de consenso técnico e científico que 
o melhor remédio para esta manifes-
tação patológica é a prevenção.

Existem alguns métodos 
que podem detectar previamente 
a reatividade de agregados frente 
aos hidróxidos de sódio ou potássio 
presentes na pasta de cimento hidra-
tada. Dentre os principais temos:

Análise Petrográfica

Fornece importantes infor-
mações através de análise visual e mi-

croscopia estereoscópica. Esta análise pode ser baseada 
nas normas ASTM C-295(1990) e ASTM C-856 (1995), 
respectivamente, para análise em agregados e em 
concreto. A investigação se dá através do microscópio 
polarizador de luz transmitida e é fundamentada na 
observação de lâminas delgadas, com cerca de 30 μm de 
espessura, confeccionadas com amostras de agregados 
ou concretos que serão futuramente estudados. No caso 
de agregados, a investigação determina a descrição 
mineralógica do mesmo, com ênfase na descrição dos 
minerais deletérios, textura e estrutura dos mesmos. 
No caso de concretos, além de classificar os agregados, 
determina a ocorrência de microestruturas provenien-
tes da RAA, tais como bordas de reação ao longo dos 
agregados, gel nos poros, presença de microfissuras 
causadas pela expansão do gel produto da reação, etc. 
Apesar de ser uma análise bastante necessária tanto em 
agregados quanto em concretos, apenas a utilização da 
mesma para a caracterização da potencialidade reativa 
do agregado frente a RAA não é suficiente, pois existem 
diversos fatores que influenciam a reação.

Método químico

Permite avaliar a reatividade 
potencial álcali-sílica de um agregado 
através da relação entre a concentra-
ção de sílica dissolvida e a redução da 
alcalinidade. As normas NBR 9774 e 
ASTM C-289 prescrevem esta metodo-
logia. Neste método, deve ser utilizado 
um agregado graduado passante na 
peneira de 0,3 mm e retido na peneira 
de 0,15 mm. Esta fração é imersa em 
uma solução de hidróxido de sódio 
a 1N à temperatura de 80º C por 24 
horas. Após esta imersão, determi-
na-se a sílica dissolvida pelo método 
gravimétrico ou por fotometria bem 
como a redução de alcalinidade da 
solução de NaOH. Com base nesses 
resultados, é possível correlacioná-los 
através de um gráfico que classifica a 
potencialidade do agregado estudado 
em três níveis: inócuo, potencialmente 
deletério ou deletério. Segundo diver-
sos pesquisadores, o aspecto positivo 
deste ensaio é a sua agilidade, mas 
podendo falhar especialmente em 
se tratando de análise de agregados 
lentamente reativos.

O Método Acelerado de 
Barras de Argamassa (AMBT)

O ensaio acelerado de barras 
de argamassa (AMBT), preconizado 
pela ASTM C-1260, é o método mais 

Figura 1 – Recipiente de Armazenamento das Barras de 
Argamassa (AMBT)

Figura 2 – Medição de 
Expansão das Barras de 
Argamassa (AMBT) com 
a utilização do relógio 
comparador.
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O concreto para a confecção dos prismas deve 
possuir um consumo de cimento de 420 Kg/ m3, e uma 
relação a/c variando entre 0,42 e 0,45. O cimento 
utilizado deve possuir um teor alcalino equivalente 
de 1,25% de Na2O, alcançado pela introdução de 
NaOH à água de amassamento. Após moldados, os 
corpos de prova devem ser armazenados em reci-
piente que contenha umidade relativa equivalente 
a 100% e a uma temperatura de 38º C. Leituras 
mensais devem ser feitas até 365 dias de armazena-
mento nestas condições. O resultado deste ensaio 
pode ser interpretado através dos seguintes limites 
de expansão:

	 Expansões inferiores a 0,04% aos 365 dias de 		
	 ensaio indicam um comportamento inócuo do 	
	 agregado na maioria dos casos.

	 Expansões superiores a 0,04% aos 365 dias de 		
	 ensaio indicam um comportamento reativo do 	
	 agregado.

É válido ressaltar que o ensaio deve ser pro-
longado até aos 2 anos de idade no caso de se utilizar 
pozolana, para assegurar sua eficácia no concreto. 
Este método vem demonstrando grande confia-
bilidade, não tendo sido encontrados casos onde 

difundido e utilizado no mundo. Barras de arga-
massa de 2,5 x 2,5 x 28,5 cm são confeccionadas e, 
após um período inicial de cura imersa em água a 
80º C por 24hs, as barras são imersas em solução de 
hidróxido de sódio (NaOH - 1N), estando também 
a uma temperatura de 80º C durante pelo menos 
14 dias. 

O resultado deste ensaio pode ser interpre-
tado através dos seguintes limites de expansão:

	 Expansões inferiores a 0,10% aos 16 dias de 		
	 idade => indicam um comportamento inócuo 		
	 do agregado na maioria dos casos.

	 Expansões superiores a 0,10% e inferiores 		
	 a 0,20 % aos 16 dias de idade => indicam um 		
	 comportamento potencialmente reativo;

	 Expansões superiores a 0,20% aos 16 dias de 		
	 ensaio indicam um comportamento reativo do 	
	 agregado.

No Brasil e em alguns outros países como o 
Canadá, pesquisadores propuseram que os limites 
fossem mantidos e que os ensaios fossem levados até 
30 dias no intuito de serem detectados agregados 
com reatividade lenta. Atualmente este método 
é visto com reserva por vários pesquisadores, pois 
em alguns casos mostrou-se muito severo, onde 
agregados comprovadamente inócuos apresenta-
ram expansões acima do limite, e em outros, como 
gnaisses graníticos e metabasaltos, o método não 
detectou a reatividade dos agregados.

Estudos interlaboratoriais entre vários paí-
ses propuseram diferenças de limites e períodos de 
análise de agregados de suas respectivas regiões, 
na tentativa de ajustar o método e torná-lo ainda 
mais confiável.

Método de Prismas de Concreto (CPT)

Para que o ensaio fosse mais confiável e repre-
sentasse de maneira fiel as estruturas reais, foi desen-
volvido um método onde corpos de prova prismáticos 
de concreto de 7,5 x 7,5 x 28,5 cm fossem analisados. 

Figura 3 – Prismas de Concreto utilizados no método CPT

Figura 4 – Recipiente de Armazenamento do Método CPT
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agregados considerados inócuos 
tenham causado reações deletérias 
em campo.

Método Acelerado de 
Prismas de Concreto (ACPT)

Desde meados dos anos 90, 
pesquisadores propuseram que o 
ensaio de prismas de concreto CPT 
fosse realizado à 60º C, no intuito de 
acelerar o mesmo de 365 dias (1 ano) 
para 90 dias (3 meses).

O procedimento operacional 
do ensaio é idêntico ao CPT, assim 
como o recipiente de armazenamen-
to, com exceção da temperatura. 
Vários pesquisadores vêm estudando 
este método e, embora ainda não 
seja normatizado, vem demonstran-
do bom potencial de avaliação de 
agregados frente aos álcalis prove-
nientes do cimento, uma vez que 
une a confiabilidade do CPT com a 
agilidade do AMBT. 

Casos de obras com raa

Uma das regiões do país em que esta visão 
do problema tem mudado é a Região Metropolitana 
do Recife (RMR), onde nos últimos anos, vários casos 
de reação álcali-agregado têm sido diagnosticados 
em fundações de edifícios, que têm apresentados 
quadros fissuratórios de intensidade variada em 
blocos de coroamento de estacas e sapatas. No 
entanto, essa deterioração do concreto das peças 
de fundação não foi suficiente para afetar signifi-
cativamente a superestrutura destes edifícios, pelo 
menos por ora.

A descoberta dos 
problemas foi motivada 
pela maior conscientiza-
ção do meio técnico e da 
sociedade para a neces-
sidade de inspeções nas 
estruturas de concreto, 
inclusive em suas funda-
ções, a partir do desaba-
mento do Edifício Areia 
Branca, cujas causas não 
estão relacionadas com o 
fenômeno.

Desde 2005, mais 
de 35 casos de fissuração 
em fundações de edifí-
cios já foram Identifica-
dos. Em todos os casos 
em que foi realizada 

uma investigação mais criteriosa, 
realizando ensaios específicos no 
concreto, foi diagnosticada a presen-
ça da reação álcali agregado.

Com a multiplicação dos 
casos, o SINDUSCON-PE, sob a co-
ordenação da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE) e apoio do 
SEBRAE-PE, conduziu um trabalho 
de investigação do potencial de 
reatividade dos agregados, bem 
como da capacidade de mitigação 
da reação, através do emprego de 
cimentos pozolânicos, de escória de 
alto forno e adições minerais (me-
tacaulim e sílica ativa) disponíveis 
na região. O trabalho sobre rea-
tividade potencial dos agregados 
da RMR foi apresentado no último 
48º Congresso do IBRACON, no 
Rio de Janeiro, e a capacidade de 
mitigação dos cimentos e adições 
da Região será apresentado no 49º 
Congresso, a ser realizado neste ano 
no Rio Grande do Sul.

Até o momento, o diagnós-
tico da reação álcali-agregado em 
estruturas convencionais no Brasil 
tem sido realizado de modo bastante 
isolado, dificultando a sensibilização 
do problema e impedindo a cons-

cientização e a mobilização da engenharia para o 
aprofundamento do conhecimento e as implicações 
do fenômeno nestas estruturas.

O trabalho de investigação comprovou o que 
no campo já tinha sido detectado: a existência de 
agregados potencialmente reativos. A partir desta 
constatação, o SINDUSCON-PE e o meio técnico local 
têm trabalhado para conscientizar o mercado da 
necessidade de se utilizar ações profiláticas, como 
o uso de cimentos e adições pozolânicas capazes de 
mitigar a reação, principalmente, nos ambientes 

com presença de 
água, que são mais 
propícios para o sur-
gimento da RAA.

Recuperação 
de estruturas 
deterioradas 

pela raa

Para os ca-
sos já diagnosti-
cados, ainda não 
existe uma solução 
definitiva para a in-
tervenção de pro-
teção e reforço de 
estruturas deterio-

Figura 5 – Medição dos 
Prismas pelo Método CPT

Figura 6 – Bloco de fundação com a vida-útil já comprometida 
pela RAA
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radas pela RAA, pois ainda não é possível determinar 
todo o potencial e o período de expansão.

No caso da Região Metropolitana do Recife, 
as soluções que estão sendo adotadas são o encap-
sulamento dos elementos com concreto armado ou 
concreto protendido, procurando-se proteger as 
peças da umidade, quando possível.

A injeção de resina epóxi ou microcimentos 
nas fissuras, bem como a aplicação de hidrofugantes 
na superfície das peças deterioradas são algumas 
ações que também estão sendo tomadas. Entretanto, 

Figura 7 – Bloco de fundação severamente atacado 
pela RAA

a eficácia destes procedimentos é de difícil avaliação, 
tendo em vista o caráter de longo prazo da RAA, 
que, na maioria dos casos, pode levar muitas décadas 
até que atinja todo o seu potencial. Para qualquer 
solução adotada, o monitoramento é imprescindí-
vel, sendo muitas vezes de difícil execução em se 
tratando de edifícios residenciais ou comerciais, 
que geralmente possuem difícil acesso e liberação 
às estruturas danificadas.

Utilização de pozolana no combate à raa

Originalmente, o termo pozolana era asso-
ciado a cinzas vulcânicas formadas naturalmente e 
a alguns tipos de solo calcinado, que reagem com 
o hidróxido de cálcio na temperatura ambiente e 
na presença de água. Atualmente, o termo tem 
sido usado de forma mais ampla, abrangendo todo 
material silico/aluminoso, que em forma finamente 
dividida e na presença da água, reage quimicamente 
com o hidróxido de cálcio para formar compostos 
com propriedades cimentícias. Este tipo de definição 
inclui as cinzas volantes, cinza de casca de arroz, sílica 
ativa, metacaulim, entre outros [1]. 

Basicamente, a pozolana promove reações 
químicas com os íons OH- gerados na hidratação do 
clínquer, formando C-S-H (silicato de cálcio hidrata-
do) e outros compostos responsáveis pela resistência 
mecânica da pasta endurecida. O uso de material 
pozolânico resulta em vantagens do ponto de vista 
tecnológico, tais como o aumento da durabilidade 
e da resistência mecânica do concreto

No Brasil, o uso de pozolanas na fabricação 
do concreto teve seu início por volta da década 
de 1960, quando a Usina Hidrelétrica Engenheiro 
Souza Dias, mais conhecida como ‘Jupiá’, optou 
pela argila calcinada para o combate da RAA, 
aproveitando as jazidas deste mineral existentes 
nas proximidades da obra.

Desde então, a 
durabilidade do concreto 
tem sido cada vez mais 
discutida e considerada 
na concepção dos pro-
jetos. A maior redução 
de custo do concreto da 
obra pode estar na ob-
tenção de estruturas que 
diminuam ou eliminem a 
necessidade de manuten-
ção ou recuperação em 
um determinado período. 
Entretanto, esta noção 
ainda parece ser motivo 
de descrença para muitos 
engenheiros e empreen-
dedores, que geralmente 
tendem a se preocupar 
com a redução de custo 
em curto prazo, sem levar 

Figura 8 – Usina Hidrelétrica Capim Branco – Uberlândia (MG) – Utilização do 
metacaulim no combate da RAA



REVISTA CONCRETO 27    TE
C

N
O

L
O

G
IA

em conta a vida-útil total da obra, que essencial-
mente está ligada à qualidade e funcionalidade de 
suas estruturas.

Mais recentemente, grandes empreen-
dimentos tais como a Usina Hidrelétrica Capim 
Branco I e II (Figura 8), próximos à Uberlândia (MG) 
e a Barragem João Leite, próxima a Goiânia (GO) 
utilizaram o metacaulim para garantir a qualidade 
do concreto em diversos aspectos, principalmente 
frente à RAA.

Mais uma vez, vale ressaltar que a preven-
ção da RAA não deveria ser considerada somente 
em empreendimentos deste nível, mas também 
em obras de pequenos e médios portes, onde o 
concreto esteja submetido a condições já previa-
mente citadas neste artigo, principalmente em 
ambientes com alto teor de umidade, como é o 
caso das fundações. Uma vez instalada, a evolução 
da RAA é imprevisível, e quase sempre constante 
e inevitável, podendo causar a deterioração total 
do concreto.

Estudos experimentais

A seguir, são apresentados dois estudos para 
Ilustrar o desempenho de materiais pozolânicos na 
prevenção da reação álcali agregado: 

Estudo 1
Neste estudo, o ensaio para a avaliação da 

capacidade de mitigação da reação álcali-agrega-
do foi conduzido de acordo com a metodologia 
preconizada pela ASTM C 441-02a [3]. Esta norma 
é específica para a determinação da eficiência 
de adições minerais na prevenção da expansão 
excessiva causada pela reação entre os álcalis 
do cimento Portland e a sílica dos agregados 
efetivamente reativos. O procedimento consistiu 
em compor três aglomerantes: cimento CPV ARI 
PLUS RS puro (equivalente alcalino = 0,78 %), 
o mesmo cimento com 10% de substituição por 
metacaulim e um outro onde o mesmo cimento 
foi substituído por 10% de sílica ativa, como se 
pode observar na Tabela . Com estes aglome-

rantes, confeccionaram-se corpos-de-prova de 
argamassa para medida de variação dimensional 
utilizando como agregado miúdo o vidro pyrex 
moído, que é um material muito susceptível à 
RAA. Feito isto, processaram-se as medidas de 
variação dimensional dos corpos-de-prova nas 
idades de 14, 28 e 56 dias, como recomendado 
na ASTM C441-02a [3].

A ASTM C 595-03 [4] especifica que os ci-
mentos adequados para utilização com agregados 
reativos são aqueles cuja expansão da argamassa 
no ensaio segundo ASTM C 441-02a [3] apresente 
valores máximos de 0,02% aos 14 dias e 0,06% 
aos 56 dias. A Figura 9 apresenta a evolução da 
variação dimensional das barras de argamassa 
com o tempo de cura neste tipo de ensaio.

Com base nos resultados apresentados, 
ficou clara a capacidade de mitigação da reação 
álcali-agregado que o metacaulim ou a sílica ativa 
oferecem, já que o cimento CP V ARI PLUS RS, com 
grande potencial de reação álcali-agregado, acabou 
se tornando um aglomerante apto para emprego 
em concretos com agregados altamente reativos, 
quando utilizado juntamente com uma das duas 
pozolanas, mesmo que em percentual de substitui-
ção relativamente baixo (10%) se comparado ao de 
outras pozolanas que, para oferecem desempenho 
similar, normalmente devem ser utilizadas em per-
centual de substituição muito maior.

Figura 9 – Curva de variação dimensional dos corpos-
de-prova ao longo do tempo (10% de substituição do 
cimento pela pozolana)
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Estudo 2
Neste estudo, o objetivo foi fazer uma 

verificação da potencialidade do metacaulim no 
que diz respeito à mitigação da ocorrência da 
RAA usando o procedimento ASTM C1260-05 [5]. 
Os materiais utilizados neste estudo foram areia 
artificial (reconhecidamente reativa com álcalis), 
cimento CPII F-32 (equivalente alcalino = 0,67 %), 
metacaulim e sílica ativa.

A Figura 10 apresenta uma comparação 
da redução da expansibilidade ocasionada tanto 
pela substituição do cimento por 8% de meta-
caulim ou sílica ativa, com o traço de referência 
(sem pozolana). Verifica-se que todas as duas 
adições apresentaram capacidade de reduzir a 
expansibilidade ao ponto de serem classificadas 
pela ASTM C 1260-05 [5] como de baixo risco de 
ocorrência de RAA, mesmo com o emprego de 
agregado reativo.

Conclusão

É fundamental que a investigação sobre a 
ocorrência de RAA seja inserida no plano de inspeção 
de estruturas residenciais e outras edificações além 

das barragens, já que existem casos comprovados 
de ocorrência deste tipo de ataque em fundações 
de obras residenciais (só na região metropolitana 
do recife: mais de 35 casos desde 2005), pontes, 
viadutos, entre outros.

A ocorrência de RAA precisa ser evitada ao 
máximo em novas obras, uma vez que ainda não 
existe uma solução definitiva para este tipo de 
problema. Todas as soluções usadas até o momen-
to apresentam futuro incerto, necessitando de um 
monitoramento constante para a verificação de sua 
eficácia. Um dos pontos que causa esta incerteza é 
o fato de ainda não ser possível determinar todo o 
potencial e o período de expansão pela RAA.

Tanto o Estudo 1 como o Estudo 2 atesta-
ram a capacidade do metacaulim ou da sílica ativa 
em reduzir a expansão do concreto causada pela 
RAA. Isto se deve em parte à redução da relação 
OH- / (sílica reativa) devido à reação pozolânica 
e, por outro lado, ao efeito da distribuição de 
tensões ocasionada pela alta finura e reativida-
de da pozolana. Este último efeito é devido ao 
fato de tanto a sílica ativa como o metacaulim 
serem duas adições formadas principalmente por 
materiais finamente moídos e de alta reatividade 
com hidróxidos. Desse modo, ainda que a RAA 
ocorra, ela vai se concentrar na pozolana, cujas 
partículas são muito menores e mais reativas, 
fazendo com que as tensões desenvolvidas sejam 
melhores distribuídas no concreto, evitando assim 
o surgimento de fissuras. Mesmo quando foi em-
pregado um agregado altamente reativo (vidro 
pyrex, Estudo 1) e um cimento muito susceptível 
a ocorrência da reação álcali-agregado (com equi-
valente alcalino igual a 0,78%), 10% de adição de 
metacaulim ou de sílica ativa foi suficiente para 
mitigar a reação álcali-sílica.

Enfim, pode-se concluir que a utilização da 
proporção correta de pozolanas reconhecidamen-
te eficazes na fabricação do concreto tem grande 
contribuição na mitigação da RAA, reduzindo as 
expansões do concreto para níveis seguros e ga-
rantindo assim maior durabilidade, segurança e 
economia para as obras.

Figura 10 – Comparação da expansão ao longo do tempo 
para argamassa com cimento CPII-F (referência), CPII-F 
+ 8% de sílica ativa e CPII-F + 8 % de metacaulim
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motoristas (responsá-
veis pela moldagem 
de corpos-de-prova no 
canteiro de obras), o 
que também é uma 
fonte de erros em po-
tencial, sendo comum o 
recolhimento de corpos-
de-prova sem etiqueta 
ou com ela danificada, 
o que impossibilita a 
leitura das informações 
daquele concreto. 

Buscando apri-
morar seu processo, a 
equipe de Tecnologia 
da Engemix, negócio da 
Votorantim Cimentos, 
implantou uma solução 
diferenciada e que eli-
mina as fontes poten-
ciais acima. As etiquetas 

de papel foram substituídas por etiquetas especiais, 
feitas com material mais nobre, contendo numeração 
seqüencial, incluindo códigos de barras, em 100% 
das suas filiais. Essas novas etiquetas, além de fácil 
aplicação, possibilitam a identificação simples, rápida 
e eficiente dos corpos-de-prova moldados e ainda 
o completo e seguro rastreamento dos mesmos.  O 
uso de códigos de barras permite a leitura através 
de leitores óticos, o que confere maior agilidade e 
segurança ao processo.

Para a rastreabilidade das etiquetas, o sistema 
usado na pesagem automática informa ao balancei-
ro a seqüência das etiquetas a serem entregues ao 
motorista juntamente com as notas remessas que 
acompanham todas cargas. Cada motorista recebe 4 
(quatro) etiquetas (para ensaio de resistência à com-
pressão axial aos 7 e 28 dias). O sistema foi desenvol-
vido para realizar moldagens dentro de parâmetros 
previamente definidos.

A numeração da etiqueta (seqüencial) fica au-
tomaticamente associada ao número da nota remessa, 
que por sua vez contém todas as informações do 

Engemix inova no Controle 
de Qualidade: etiquetas de 

identificação com códigos de barra

A qualidade da 
moldagem e os cuida-
dos com os corpos-de-
prova são fundamentais 
para impedir anomalias, 
que resultem em falsos 
resultados, com sérios 
riscos para a segurança 
das obras. E segurança 
e transparência são va-
lores fortes do Grupo 
Votorantim.

As normas bra-
sileiras vigentes especi-
ficam que a moldagem 
de corpos-de-prova seja 
realizada no local do 
lançamento do con-
creto, e que o período 
máximo entre a amos-
tragem e a moldagem 
não ultrapasse 15 mi-
nutos, para evitar perda de água do traço (secagem) 
e manter ao máximo as características do concreto. 
Em seguida, as fôrmas recém-moldadas deverão ficar 
próximas ao local de moldagem, sendo deixadas no 
canteiro de obras para serem coletadas posteriormen-
te, em no máximo 48 horas após a moldagem.

Uma etapa importante deste processo é a 
identificação dos corpos-de-prova. Cada corpo-de-
prova precisa ser corretamente identificado, para per-
mitir o recolhimento do mesmo nos prazos definidos, 
recebimento e análise nos laboratórios, armazenagem 
para cura e o ensaio propriamente dito. 

A identificação destes corpos-de-prova é co-
mumente realizada através uma etiqueta de papel, 
colocada no fundo da fôrma antes da concretagem 
ou no topo do corpo-de-prova após a concretagem, 
aliada a um ficha para registros. Essas tradicionais eti-
quetas de papel, cujos dados são preenchidos à mão, 
com grande freqüência comprometem o acabamento 
dos mesmos. Além disso, a rastreabilidade destes 
corpos-de-prova fica dependente de uma ficha para 
registro dos dados da moldagem preenchida pelos 

Carine Hartmann e Carlos Eduardo X. Regattieri
Engemix – Votorantim Cimentos
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traço empregado, fck, informações da peça moldada, 
localização da obra e etc.

O software empregado para informar ao 
balanceiro a necessidade de moldagem, envia todas 
as informações ao sistema usado pelo Departamen-
to de Tecnologia. O conceito desenvolvido foi além 
das etiquetas, e se aproveita delas para mudar todo 
o processo.

Para coleta dos corpos-de-prova, é emitido 
diariamente um relatório contendo os dados neces-
sários (endereço, quantidade, numeração e etc.). A 
chegar aos laboratórios, cada corpo-de-prova é objeto 
de análise visual, visando avaliar a qualidade dos 
mesmos. Os corpos-de-prova são classificados em Nor-
mais, Anômalos e Recusados, 
sendo que os corpos-de-prova 
recusados são aqueles que 
apresentam defeitos graves 
e não poderão se ensaiados 
(topo deformado, excesso de 
bicheira, entre outros), ou que 
foram recolhidos em prazo 
superior a 7 dias após a molda-
gem. Corpos-de-prova anôma-
los são aqueles com pequenos 
defeitos de concretagem ou 
que chegaram na filial após 48 
horas de moldagem, até 7 dias. 
Corpos-de-prova recusados são 
regularmente apresentados 
aos motoristas visando aumen-
tar o nível de conscientização 
para a importância de uma 
moldagem correta.

Como todos os dados 
ficam registrados nos sistemas, 
periodicamente são emitidos 
relatórios, onde podem ser 
levantadas as principais causas 

tanto de recusa quanto de cor-
pos-de-prova com anomalias. 
Estes dados permitem que se-
jam tomadas ações precisas para 
aprimoramento do processo.

O sistema automatica-
mente seleciona para ruptura 
aos 28 dias os corpos-de-prova 
classificados como normais. 

Após o recebimento, 
os corpos-de-prova são colo-
cados em cura até a data do 
ensaio. O sistema foi desenvol-
vido para transmitir os dados 
do ensaio de rompimento 
diretamente da prensa para 
o computador, sem qualquer 
interferência do laboratorista 
responsável pelo ensaio. Isto 
é considerado chave para 
atendimento tanto para maior 
confiabilidade de nossos clien-
tes quanto para atendimento 
às diretrizes de conduta ética 

e transparência do Grupo Votorantim.
Como nossos sistemas estão integrados atra-

vés de metaframe, esses dados podem ser acessados 
on-line por qualquer colaborador, através da Intranet 
da Votorantim Cimentos, e futuramente pelos clientes 
através do site da empresa (www.engemix.com.br). 

A Engemix desta forma acompanha as pro-
fundas transformações ocorridas nos últimos anos 
na construção civil e oferece aos seus clientes a 
certeza de contar com um parceiro que prima pela 
excelência de seus serviços e total transparência de 
seus processos. É o jeito de ser Votorantim chegando 
em cada obra. 

Rompimento do corpo-de-prova, os dados são transmitidos da prensa para
o computador.
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Redução de perdas de concreto na 
execução de superestruturas

Marcelo José F. Silva        
Jorge Batlouni Neto 

Tecnum Construtora

A perda de materiais é tema de audiência 
garantida nos debates que se fazem na construção 
civil. Houve o tempo em que se alardeavam compa-
rativos sem respaldo técnico rigoroso, talvez com a 
intenção única de depreciar o setor com o estigma 
da precariedade e da ineficiência. Entretanto, di-
versos pesquisadores (dentre os quais Ubiraci E. L. 
Sousa e Vahan Agopyan, ambos da EPUSP) se dedi-
caram a diagnosticar o nível de perdas atingido em 
inúmeras obras estudadas, chegando a indicadores 
eficientes para cada caso, acabando assim com as 
estimativas grosseiras.

Dentre os materiais empregados na cons-
trução de edifícios, o concreto é um elemento que 
merece atenção especial, em razão do elevado 
valor que representa nos orçamentos das obras, 
da ordem de 4%.

Alguns anos atrás, era comum ouvir-se no 
meio técnico que as perdas de concreto eram da 
ordem de 10% em volume. As próprias concreteiras 
alertavam as construtoras quanto à necessidade de 
se considerar esta perda no volume que estava sendo 
programado para entrega.

	Na aplicação do concreto, as principais perdas 
verificadas não são decorrência de um único aspecto, po-
dendo ocorrer por diversas razões: perdas no transporte, 
perdas no lançamento, perdas incorporadas, etc.

	As perdas no transporte englobam, dentre 
outras coisas: perdas no trajeto entre a usina e a obra, 
impossibilidade de se descarregar todo o concreto 
contido nas betoneiras (parte fica aderida às paredes 
internas dos balões), perdas devido às porções der-
ramadas ou que ficam aderidas às jericas e que não 
conseguem ser aproveitadas.
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	As perdas no lançamento ocorrem no lo-
cal de aplicação, por exemplo, nas tubulações e 
equipamentos de bombeamento. Estes recipientes 
abarcam um volume considerável de concreto para 
que tenham pleno funcionamento. As tubulações 
são preenchidas com volumes de concreto, tanto 
maiores quanto maior for seu comprimento total. 
Ao final de uma concretagem, quando há condições, 
procura-se fazer proveito do concreto excedente, 
aplicando-o na própria obra.

	As perdas incorporadas referem-se ao con-
creto que fica aderido à estrutura e que é excedente 
ao recipiente teórico das fôrmas. Isto devido à de-
formação, ao desalinhamento ou ao desaprumo das 
fôrmas. Nessa perda, a gestão da obra pode e deve 
interferir ativamente para melhorar os indicadores.

Atualmente, para as construtoras e concre-
teiras com bom sistema de gestão implementado, as 
perdas na produção de superestruturas de concreto 
armado têm diminuído. Os sistemas de gestão, 
atuantes nas práticas diárias das construtoras, ga-
rantem níveis de qualidade satisfatórios nos serviços 
executados, podendo-se hoje dar atenção a outros 
aspectos ligados à produção ainda não tratados de 
forma eficiente até então.

A Tecnum Construtora adota desde 2003 o 
acompanhamento sistemático das perdas de con-
creto das estruturas que produz. Os indicadores 
atingidos são compartilhados com os gestores das 
obras e com a diretoria da empresa de modo a tornar 
evidente a todos os envolvidos os resultados obtidos. 
Além disto, é uma fonte para a retroalimentação em 
outras interfaces, como por exemplo na elaboração 
de novos orçamentos.

O acompanhamento sistemático das perdas 
é feito pavimento por pavimento. Inicialmente, nos 
primeiros pavimentos, visa orientar o engenheiro 
residente da obra para que as perdas obtidas no 

canteiro se mantenham dentro do previsto no orça-
mento ou até que sejam reduzidas. Para tanto, esse 
engenheiro deve entender como os levantamentos 
são feitos, ou seja, a sistemática dos levantamentos 
teóricos, com base nos projetos, e também no can-
teiro de obras. Ainda na fase inicial, são identificadas 
tendências de desvio que possam comprometer o 
resultado final da obra, permitindo, o quanto antes, 
atuar na solução de problemas.

Os engenheiros, gestores dos processos na 
obra, passam a buscar, no dia-a-dia do canteiro, for-
mas de reduzir as perdas obtidas, tirando proveito da 
repetitividade  dos processos, que leva à eficiência,  
principalmente nos pavimentos-tipo, nos quais, a cada 
ciclo, reduzem-se ao mínimo as perdas de concreto.

Como são medidas as perdas 

Para medir as perdas de concreto são utiliza-
dos alguns critérios: adota-se o conceito de perdas 
líquidas (oposto ao conceito de perda bruta), sub-
traindo-se dos volumes teóricos de projeto os volumes 
ocupados pelos embutidos do concreto (eletrodutos 
e armaduras), utilizando-se para isso coeficientes 
redutores do volume teórico. As perdas líquidas são 
analisadas em duas vertentes: perdas líquidas cíclicas 
e perdas líquidas cumulativas. Na Tabela 1 é apresen-
tado um exemplo do cálculo que é feito.

A perda líquida cíclica representa a perda de 
concreto que ocorre em cada ciclo, ou seja, em cada 
andar produzido do edifício. Pode-se fazer para este 
conceito uma analogia: trata-se da ‘fotografia’ da 
perda de cada pavimento.

A perda líquida cumulativa é o resultado 
acumulado de todas as perdas de concreto ocorridas 
até então, o que leva em conta tanto resultados 
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bons quanto resultados ruins de perda. É esta perda 
que deve ser comparada com a perda prevista no 
orçamento de cada obra. A informação que pode ser 
depreendida, facilitada pela visualização em um grá-
fico, é a da tendência do 
valor final da perda, já 
que sua variação é consi-
deravelmente menor que 
a da perda líquida cíclica, 
como pode ser visto na 
Figura 1 que apresenta, 
como exemplo, resulta-
dos de outra obra. 

No histórico re-
cente da empresa, entre 
2004 e 2006, é possível 
relacionar a série de re-
sultados de perdas de 
concreto constantes na 
Tabela  2. Os indicadores 
são satisfatórios quando 
confrontados com a faixa 
de variação do consumo unitário de concreto verifi-
cada por SOUZA (2005), com limite inferior de 1%, 
limite superior de 33% e mediana de 9%.

Considerações Finais

Atualmente, diante da ampla gestão que 
faz de seus processos construtivos, a Tecnum 

consegue praticar 
perdas cumulati-
vas da ordem de 
5% podendo, em 
configurações mais 
adequadas, atingir 
patamares inferio-
res a 4%.

Para a ob-
tenção de bons 
resultados, alguns 
cuidados devem 
ser tomados nas 
obras, tais como: 
o nivelamento das 
fôrmas por baixo 
e por cima, com 
uso de nível laser; 
galgar espessuras 
obtidas durante 
o lançamento de 
concreto; reapro-
ve i tamento do 

concreto do retorno da tubulação e do cocho das 
bombas, recolhendo-o em jericas; levantamento/
conferência do volume teórico pelos gestores das 
obras, a fim de se ter recurso para pleitear junto às 

concreteiras eventuais 
erros nos volumes for-
necidos.

Algumas con-
creteiras da cidade de 
São Paulo têm passado 
por importantes moder-
nizações conseguidas 
com investimentos na 
aquisição de novos equi-
pamentos e na implan-
tação de novas práticas 
de gestão.

Mesmo com este 
panorama, não é raro 
presenciar nos canteiros 
diferenças sensíveis nos 
volumes fornecidos – mais 

facilmente identificadas quando se está trabalhando 
em pavimentos-tipo, devido a sua repetição – e quan-
do se controla a perda com um método sistemático e 
eficiente. Com a comprovação da espessura correta do 
concreto nas lajes concretadas, que pode ser obtida por 
meio de furos, as construtoras podem pleitear, junto 
às concreteiras, o ressarcimento dos volumes faltantes. 
Esta situação confirma a importância do acompanha-
mento sistemático das perdas de concreto para evitar 
que as construtoras tenham prejuízos.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

– 	SOUZA, U.E.L. Como reduzir perdas nos canteiros: Manual da Gestão do Consumo de Materiais na Construção 	
	 Civil. São Paulo, PINI, 2005. 

Figura 1 – Apresentação gráfica de resultados de perda de concreto em edifício residencial 
em estrutura de concreto reticulada 
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A educação da Engenharia
no século xxi

Antonio Carlos Reis Laranjeiras 
Universidade Federal da Bahia

1. Introdução

As radicais transformações tecnológicas, 
econômicas, sociais, políticas, culturais, éticas, que 
fazem a realidade do século XXI, têm grandes im-
plicações na Educação Superior, particularmente no 
ensino da Engenharia. O objetivo deste documento 
é o de destacar os novos rumos e paradigmas que se 
impõem ao ensino da Engenharia nesse novo cenário 
do mundo contemporâneo.

O assunto será desenvolvido nas seguintes 
partes principais: (i) o desafio das instituições pú-
blicas de ensino de Engenharia; (ii) implicações nas 
relações Academia e mercado de trabalho da Enge-
nharia; (iii) implicações no ensino da Engenharia; 
(iv) conclusões.  

2. O desafio das instituições públicas

Em decorrência das novas facilidades de 
comunicação, o Estado vem reduzindo, progres-
sivamente, suas intervenções nas esferas sociais e 
econômicas, transferindo-as para a iniciativa privada 
ou partilhando-as com esta – o neoliberalismo.  A re-
dução da participação do Estado em infra-estrutura, 
geração de energia e, extensivamente, na educação 
superior é um fenômeno atual, em escala mundial. 

Essa subtração do Estado às suas respon-
sabilidades na Educação Superior dá-se em duas 
vertentes:

 	a) uma vertente interna: limitando a expansão
	 das Universidades públicas; reduzindo a
	 transferência de recursos financeiros, ao 		
	 tempo em que as pressiona para captação 		
	 de recursos junto a fundos de financiamento, 		
	 junto às indústrias e ao mercado; e cobrança 		
	 de mensalidades dos estudantes com condição 	
	 financeira para assumi-las;

 	b) uma vertente externa: descentralizando a 		
	 educação superior ao transferir para a iniciativa 	
	 privada as tarefas da educação superior, pela 		
	 flexibilização das leis e exigências correlatas.

Essas duas vertentes de ação governamental em 
nosso país podem ser constatadas no gráfico da figura 
1, representativo das séries históricas da expansão de 

vagas nos cursos de graduação em Instituições de Ensino 
Superior (IES) do país, no intervalo entre 1991 e 2006. 

Observa-se, pelos dados representados (Figu-
ra 1), que, no período, há uma acentuada expansão 
de vagas nas instituições privadas em contraste com 
o congelamento de vagas nas instituições públicas. 
Nos últimos 15 anos, as instituições privadas, em todo 
o país, tiveram uma expansão na oferta de vagas de 
cerca de 500% contra apenas 92% das instituições 
públicas. Existem ainda cerca de 300 instituições 
privadas à espera de aprovação pelo Ministério da 
Educação para ingressar nesse mercado, que movi-
menta R$15 bilhões por ano.

A expansão acentuou-se nas instituições priva-
das a partir de 1997, com a flexibilização das exigências 
legais pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação, 
de dezembro de 1996. A nova Lei extingue os Currí-
culos mínimos e amplia a autonomia das instituições 
privadas na criação de cursos de nível superior. 

Se as Universidades públicas são compelidas 
pelo próprio Governo a buscarem seus financia-
mentos em Fundos de Pesquisa e em outras fontes 
externas, sendo assim obrigadas a competir, nesse 
mercado, com as instituições privadas, é indispen-
sável que assumam a autonomia administrativa e 
financeira, que já lhes é assegurada pelo artigo 207 
da Constituição de 1988, mas até hoje à espera de 
sua regulamentação em lei própria.
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Pode-se com razão argumentar que as Univer-
sidades públicas sempre foram estimuladas a buscar 
receitas complementares externas, mas nunca como 
agora, quando sua qualidade, eficiência e sustentabi-
lidade passam a ser avaliadas pelos mesmos critérios 
das corporações privadas e com elas - que já detêm 
85% da população estudantil unversitária - têm de 
competir diretamente. Não se trata mais de renunciar 
aos seus compromissos sociais, mas sim, a meu ver, de 
sobreviver para conseguir cumprir sua missão.

3. As relações 
academia x mercado de trabalho

A partir da década de 80, a posse do diploma 
de Engenheiro deixou de ser garantia de emprego, 
pela falta de investimentos públicos e recesso econô-
mico. O desemprego passou a atingir não apenas os 
recém-formados, mas também engenheiros experien-
tes, que, na falta de oportunidades, abandonaram a 
carreira para abraçar outras atividades, estranhas à 
profissão. Por outro lado, a essa altura, há mais enge-
nheiros aposentando-se do que se formando, com o 
que mais se agrava esse índice de desemprego. 

Essa situação tem conseqüências negativas 
no ensino da Engenharia. A profissão perdeu seus 
atrativos junto aos jovens e, com isso, reduziram-se 
as ofertas e a demanda por vagas na Engenharia 
Civil. Por outro lado, a preferência corrente da Uni-
versidade pela contratação de “Professores Substi-
tutos”, por curto prazo, impede a carreira docente, 
desestimula a atividade do magistério e favorece o 
imobilismo acadêmico e pedagógico.

Segundo dados do INEP (Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais), representados 
na figura 2, o total de diplomados no país, em todas 
as áreas da Engenharia, corresponde a apenas 5% do 
total de concluintes, no ano de 2005. Esse percentual 
é inferior a 1%, na área da Engenharia Civil.  Para 
cada Engenheiro Civil, graduam-se em nosso país, 
atualmente, 18 Administradores. 

Acontece, no entanto, que a demanda de 
Engenheiros no mercado de trabalho voltou a cres-
cer, a partir de 2001, em parte pelos investimentos 
privados em obras públicas, decorrentes do próprio 
neoliberalismo.

No cenário pós-moderno atual, essa crescen-
te demanda nos últimos seis anos não conseguiu al-
terar os índices de desemprego dos engenheiros civis. 
As empresas de construção e as de recrutamento de 
pessoal alegam que os engenheiros disponíveis no 
mercado, principalmente os recém-formados, não 
preenchem os requisitos exigidos pelo mercado.

Realmente, os requisitos hoje exigidos pelo 
mercado não são mais os mesmos de antes, mas 
sim os decorrentes da reestruturação do sistema 
produtivo, promovida pela nova ordem mundial do 
liberalismo, crescente globalização da economia e 
amplas possibilidades oferecidas pelas tecnologias 
da informação e comunicação.

A realidade das empresas é outra em razão 
do grande aumento da competitividade entre elas 
na disputa de mercados, que antes eram protegidos 
e isolados, e a conseqüente diminuição de barreiras 
físicas, econômicas, culturais e políticas. Nesse contex-
to de alta competitividade, as empresas necessitam 
tornar-se ágeis e capacitadas em recursos humanos.

Esses recursos humanos, especialmente os en-
genheiros, necessitam, por sua vez, desenvolver novas 
habilidades e competências, muitas das quais ligadas 
à flexibilização, à polivalência, à pluralidade, aos tra-
balhos em grupo, ao acesso às informações, ao bom 
desempenho global, e não apenas a conhecimentos 
em uma dada especialidade. Isso significa dizer que o 
engenheiro civil não deve ser mais apenas um técnico 
de engenharia civil, mas necessita estar apto para con-
duzir negócios, ter visão administrativa, conhecimento 
de recursos humanos e entender de finanças.

As empresas hoje querem ter os engenhei-
ros que produzam lucro desde o primeiro dia de 
trabalho. Pretendem que eles entendam, ao mesmo 
tempo, de técnica, de negócios, de finanças e de 
relações públicas para entendimento direto com 
os clientes. As empresas são hoje descentralizadas, 
como convém à pós-modernidade; cada projeto ou 
cada obra é mais um novo negócio, com administra-
ção autônoma, com metas e resultados predefinidos, 
tudo a cargo do Engenheiro. 

A Engenharia deixou de ser aquele sistema 
único da Física Aplicada, da utilização do conhecimento 
científico e tecnológico para o bem comum, para se 
fragmentar, se pluralizar –características pós-modernas 
– em diversos subsistemas, todos com suas regras e 
linguagens próprias: projeto, execução, computação, 
pesquisa, negócios, comércio, planejamento, liderança, 
relações humanas, comunicação, acesso à informação 
e outros mais. Assim como a música que, no início do 
modernismo, não sendo religiosa era profana, mas 
hoje é clássica, minimalista, mpb, rock, jazz, samba, 
axé, frevo, hip-hop, funk, etc.

Não só as empresas têm novas expectativas. 
A Sociedade também tem. Se a Engenharia lhe diz 
que opera com incertezas e riscos e que a Sociedade 
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tem de aprender a conviver com essa realidade, sua 
expectativa passa a ser a de que a Engenharia e os 
engenheiros saibam lidar com esses riscos e mini-
mizar seus respectivos danos. As responsabilidades 
sociais da Engenharia e do Engenheiro vão além 
dos resultados imediatos e se prolongam por suas 
conseqüências futuras. 

A Sociedade esclarecida espera que a Enge-
nharia seja responsável e seja sustentável. Seja res-
ponsável pela garantia de que os riscos impostos são 
aceitáveis, seja responsável pelas interferências de 
suas realizações com outros interesses da Sociedade, 
tais como seu bem-estar, sua cultura e sua estética, 
e que, por fim, seja sustentável, isto é, realize suas 
obras sem prejuízo do patrimônio ambiental que 
servirá ao uso das próximas gerações.

Conseqüentemente, com relação ao Enge-
nheiro, a Sociedade espera que ele não se limite, 
como antes, à competência técnica, mas que saiba 
também interagir transversalmente em benefício dos 
seus demais interesses afetados. Para a Sociedade, 
o Engenheiro não será mais o técnico, mas sim o 
agente interdisciplinar, consciente e responsável por 
todas as transformações que seu trabalho produz. 

4. Implicações no ensino da engenharia

As novas exigências de capacitação dos re-
cursos humanos para o sistema produtivo, associa-
das às novas expectativas da Sociedade em relação 
aos engenheiros, representam pressões diretas por 
mudanças radicais na Educação do Engenheiro. 
Essa nova abordagem da Educação da Engenharia 
implica a necessidade de uma nova pedagogia e 
a readequação dos papéis dos atores envolvidos: 
professores e alunos.

As Universidades públicas são, ainda hoje, 
instituições tradicionais, ao assumirem o papel de 
depositárias do conhecimento científico. A idéia já 
obsoleta da Universidade é a de uma instituição que 
tem a responsabilidade de entregar o profissional 
pronto para o mercado. Nessa lógica, quanto mais 
informação especializada o aluno obtiver, mais bem 
formado ele sai da Universidade. A verticalização dos 
currículos é uma evidência dessa realidade. 

No cenário atual, ao contrário, os problemas 
profissionais da Engenharia não se apresentam como 
problemas meramente técnicos mas sim multifaceta-
dos, como já discutimos antes, em aspectos técnicos, 
econômicos, humanos, administrativos, culturais, 
ambientais e éticos.

Esse caráter holístico e multidisciplinar de 
nossa profissão, no mundo contemporâneo,  aponta 
para a necessidade de inverter-se a lógica pedagó-
gica unversitária, a qual pressupõe que a prática é 
uma decorrência da teoria. Na Academia, primeiro 
ensina-se o conhecimento científico e, depois, em 
decorrência desse, a formação profissional. Na com-
plexidade interdisciplinar do mundo contemporâneo, 
a lógica adequada é que a prática, representada no 

projeto, no estudo de caso, em vez de ser decorrência 
da teoria seja, ao contrário, o ponto de partida para 
os questionamentos, para as dúvidas que motivam a 
aprendizagem, para a busca e a redescoberta do saber 
e dos comportamentos próprios, para a reconstrução 
do conhecimento em bases aleatórias, próprias dos 
casos reais, e não aquelas das certezas científicas.

Não há mais espaço, nem justificativas, para 
extensa formação teórica no cenário contemporâ-
neo. Não que o ensino teórico seja dispensável, pois 
educar um Engenheiro não é a mesma coisa que 
ensinar a jogar futebol ou a nadar, onde a prática e 
o talento esportivos repondem por quase 100% do 
sucesso profissional. Mas as ciências não oferecem 
mais a certeza que se supunha, nem fornecem so-
luções exatas para os fenômenos tratados na Enge-
nharia, que são de natureza aleatória. Como reflexo 
desses fatos, nossas Normas Técnicas, por exemplo, 
são fundamentalmente empíricas e não teóricas, e 
nenhum conhecimento teórico deve ser incorporado 
aos seus textos sem validação pela prática ou pela 
pesquisa. Sozinha, a Ciência (Teórica), na Engenha-
ria, não é confiável!

O trabalho do professor, nessa nova lógica 
pedagógica, sofrerá, conseqüentemente, grandes 
alterações. A pedagogia ainda dominante nas Uni-
versidades apóia-se na certeza do conhecimento 
científico, que tem no Mestre seu depositário fiel. 
Ele é a fonte do saber e do conhecimento para o 
aluno, com o que se estabelece um sistema hierár-
quico de transferência de conhecimentos e uma 
relação disciplinada de poder, tendo no Professor seu 
agente, seu vértice e a única Autoridade. O objeto 
do ensino, nesse contexto, é a matéria, o  currículo, 
o conhecimento a transferir.

Em contrapartida dessa magnificência que 
lhe é conferida, espera-se de um professor consi-
derado exemplar que seja um mestre em todos os 
sentidos, um modelo de virtude e de disciplina e que 
exerça a docência como um sacerdócio, uma missão, 
com autoridade, bom senso, firmeza, bondade, e 
saber profissional.

Nas circunstâncias pós-modernas, não se 
pode mais entender o professor como o detentor 
do saber, nem o ensino como transferência de um 
conhecimento pronto e acabado. No novo contex-
to, ninguém mais detém o saber, e, cada vez mais 
o conhecimento é partilhado, coletivo. Alunos e 
professores passarão a reconstruir, conjunta e con-
tinuamente, o conhecimento.

Segundo as teorias do psicólogo suíço Jean 
Piaget, a aprendizagem é um processo intransferível 
que se realiza, exclusivamente, na cabeça do aluno, 
ou seja, o aluno não aprende pelo professor, mas 
sim por si mesmo. A aprendizagem, por isso, deve 
privilegiar a colaboração, a cooperação e o inter-
câmbio de pontos de vista na busca conjunta do 
conhecimento. Segundo o próprio Piaget, os obje-
tivos pedagógicos devem estar centrados no aluno, 
em suas atividades, e não na matéria, no currículo. 
Ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar 
as possibilidades para sua construção, o que torna 
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o magistério uma Parceria. O Professor não ensina, 
ele ajuda o aluno a aprender.

Na pós-modernidade, a autoridade do mes-
tre será substituída pelo diálogo, o que conduz, na 
prática pedagógica, à substituição da maior parte 
das preleções em salas de aula pela aprendizagem 
interativa do estudante com o professor ou com 
professores simultâneos ou mesmo com outros estu-
dantes, através de seminários, workshops, estudo de 
casos, ênfases em projetos interdisciplinares e ensino 
complementar à distância.

5. Conclusões

Como poderão nossas Universidades supe-
rar os desafios do mundo contemporâneo suma-
riamente descritos nesse texto é uma pergunta 
que terá de ser respondida pelos que hoje nela 
habitam. Serão muitas as situações em que se 
terá de fazer opções difíceis, salvo no problema 
prioritário e vital da autonomia administrativa e 
financeira, sem a qual a nossas Universidades não 
sobreviverão com dignidade, nem cumnprirão 
adequadamente suas funções.

Algumas vezes, as escolhas serão decisivas: 
Permanecerá a Escola encastelada no culto às Ciên-
cias e fiel aos compromissos sociais da Modernidade 
ou se tornará competitiva no mercado da Educação? 

Manterá a dicotomia entre a teoria e a prática ou 
fará a sua integração? O discurso continuará a ser 
sobre o currículo ou passará a ser sobre a formação 
docente? O ensino continuará verticalizado, espe-
cializado, ou será horizontalizado, interdisciplinar? 

Críticos do Modernismo afirmam que o 
progresso científico e da industrialização fez abrir 
a caixa de Pandora, cujos efeitos são visíveis na 
agressão ao meio ambiente, na violência urbana 
e na pobreza. Na mitologia grega, Pandora foi a 
primeira mulher, criada por Zeus como punição aos 
homens pela ousadia de Prometeu em roubar aos 
céus o segredo do fogo. Vários deuses colaboraram 
em sua criação: Hefestos moldou sua forma a partir 
de argila, Afrodite deu-lhe beleza, Apolo deu-lhe ta-
lento musical e Zeus, além de algumas características 
pessoais, deu-lhe uma caixa que guardava todos os 
males que podiam afligir os homens. Ao abrir essa 
caixa, por ordem de Zeus, Pandora fez com que se 
abatessem sobre os homens, por castigo, todos os 
males nela encerrados.  Todos menos um, restando 
apenas, no fundo da caixa, aquele que seria capaz 
de destruir a Esperança.

E é dessa Esperança, imorredoura virtude, 
que hoje se nutre nossa confiança no futuro. Espe-
rança de sobrevivência e de transformação de nossas 
Escolas de Engenharia, acalentada pelos sonhos de 
excelência na formação de engenheiros competitivos 
no mercado de trabalho, éticos e responsáveis nos 
seus altos compromissos com a Sociedade! 
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Desde a publicação do livro “Manual de Do-
sagem e Controle do Concreto”, em co-autoria com 
o Prof. Paulo Helene, enfatizamos que o assunto da 
interferência climática há muitos anos é considerado 
de grande importância, mas de difícil solução prática 
por parte dos Tecnologistas de concreto do país.  Esta 
área é bem desenvolvida  no setor de grandes obras 
como o de barragens e tem como referência o livro 
publicado pela equipe de Furnas  “Concreto massa, 
estrutural, projetado e compactado a rolo - ensaios 
e propriedades”, onde os equipamentos utilizados 
são de alta precisão, porém de custo elevado, sendo 
inacessíveis às obras de menor porte.

Portanto, com o objetivo de auxiliar a pre-
venção de fissuras de pavimentos, pisos e lajes em 
obras de menor porte, realizaram-se pesquisas em 
campo com a utilização de equipamentos portáteis 
para medições climáticas, com a finalidade de ade-
quar o concreto a ser aplicado e programar o início 
e tipo de cura.

Os aparelhos utilizados podem ser observa-
dos nas fotos 1 a  6, apresentando indicações de seu 
funcionamento e aplicação.

Um dos objetivos destas pesquisas de campo 
foi o de determinar o grau de evaporação provável 
da água existente no interior do concreto e portanto, 

Prevenção de fissuras
por retração plástica de origem 
climática em pavimentos, pisos

e lajes de concreto
Paulo Terzian

Consultor em Tecnologia do Concreto

Introdução

Um dos grandes problemas nas áreas de 
pavimentos, pisos e lajes de concreto é relativo ao 
aparecimento de fissuras. Estas podem ocorrer na 
fase de concreto fresco, na fase de final da pega 
com início do endurecimento, como também nos 
primeiros dias após a concretagem e posteriormente, 
na fase de uso.

As empresas fornecedoras de concreto pré-
misturado e as construtoras têm encontrado dificul-
dades em solucionar o problema de aparecimento 
de fissuras em função da diversidade de situações 
encontradas nos projetos e relativos a  capacidade de 
carga ; espessura; não armado ou armado com telas 
ou com fibras; sem ou com mantas plásticas entre o 
solo e o concreto; com ou sem adições e aditivos, tipos 
e consumos de cimento variáveis, diferentes níveis de 
trabalhabilidade e de resistências do concreto.

As fissuras relativas ao material concreto, 
podem ter várias origens das quais destacam-se as 
por assentamento plástico, por elevação térmica 
oriunda da hidratação do cimento e a por retração 
plástica,  devido a rápida secagem do concreto em 
estado fresco, em função da ação do clima atuante 
no momento da concretagem e nos primeiros dias 
de idade.  Deve-se lembrar que estes processos ocor-
rem paralelamente mas, com grau de intensidade 
diferente para cada tipo e local da obra.  

O foco deste trabalho é relativo a prevenção 
de fissuração por retração plástica devido à secagem 
rápida do concreto por ação do clima.

Deve ser lembrado que as dosagens de con-
creto produzidas em laboratórios especializados 
espalhados por todo o país, são desenvolvidas em 
condições climáticas que dificilmente serão reprodu-
zidas nas obras, devido às variações nas condições 
de temperatura ambiente, temperatura do concreto, 
umidade relativa do ar e velocidade do vento.

Foto 1 – Detalhe do aparelho portátil de medida da 
velocidade do vento (anemômetro)
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prever a probabilidade de ocorrência de fissuras no 
concreto. Como base para esta avaliação adotou-se 
o ábaco publicado por Petrucci, EGR. (Concreto de 
Cimento Portland - 5a edição, Globo) e Mehta, PM.; 
Monteiro, PJM.(Concreto: Estrutura, Propriedade e 
Materiais - 1a edição, PINI), indicado na figura 1.

Com base no ábaco da figura 1, indicam-se 
exemplos comparativos entre evaporação de água 
e ocorrência de fissuras.

Como exemplo de aplicação, em uma deter-
minada obra foram realizadas várias determinações 
seqüenciais  das condições climáticas e indicadas na 
tabela 2, sendo que na situação encontrada, indicada 
em (A), foi classificada como “alguma probabilidade 
de ocorrência de fissuras”, sendo esta realmente a 
condição verificada em campo. Observa-se na foto 4, 
a abertura de fissuras da ordem de 2,5 mm ocorrida 
no concreto ainda em estado plástico.

Dos resultados já obtidos nas pesquisas de cam-
po, pode-se concluir que os equipamentos portáteis de 
medições climáticas são de grande auxílio no sentido 
das empresas construtoras se organizarem melhor 
quanto ao aspecto da prevenção contra a fissuração. 
Para tal, sugerem-se os seguintes procedimentos:

1) A Construtora ou o Laboratório de Con-
trole deve realizar determinações periódicas no 
local da obra dos seguintes parâmetros: variação da 
temperatura ambiente, temperatura do concreto 
no estado fresco fornecido pela usina, velocidade  e 
direção predominante do vento e umidade do ar;

2) Realizar a dosagem do concreto em labo-
ratório simulando as condições climáticas atuantes 
no transcorrer do período de lançamento e cura, e 
avaliar a probabilidade de ocorrência de fissuras. 
Devem ser utilizados equipamentos de medições 
climáticas similares aos utilizados em campo.  É ne-
cessária sala de dosagem com controle de umidade 
e temperatura. A velocidade de vento pode ser con-
trolada através de circuladores de ar convencionais 
com múltiplas velocidades.  

Nesta avaliação o Tecnologista responsável 
pela dosagem deve decidir sobre a necessidade 
de refrigeração do concreto, obrigatoriedade de 
concretagens noturnas, alterar traços, consumos, 
materiais, adicionar ou substituir aditivos ou adotar 
sistemas mais eficientes de cura, com o objetivo de 
não ocorrerem fissuras no concreto;

3) O concreto deve apresentar baixa exsu-
dação de água após sua aplicação no pavimento, 
piso ou laje, pois pode provocar fissuras por assen-
tamento plástico.  A exsudação é uma das causas 
importantes no aparecimento de delaminação  na 
superfície de pisos acabados mecanicamente;

4) A Construtora, o Laboratório de Controle 
e o Consultor, com base nas informações de desem-
penho do concreto em laboratório e de informações 
climáticas do campo, devem montar um programa de 
trabalho adequado para as situações consideradas de 
grande risco de fissuração por retração plástica.  Uma 
das situações consideradas como grave, apresenta-se 
para grandes pisos industriais executados a céu aber-

Fotos 2 e 3 – Detalhes de alguns tipos de aparelhos 
portáteis para a determinação da umidade relativa do 
ar, temperatura interna e da superfície do concreto

Foto 4 – Detalhe da abertura de  fissura (2,5 mm) 
ocorrida em superfície do concreto ainda no estado 
fresco, devido à retração plástica por ação climática
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to. Para minimizar os efeitos, pode-se proteger o piso 
contra a ação dos ventos predominantes, utilizando-se 
de anteparos eficientes.  Utilizar mantas apropriadas 
de cor clara para a realização de cura úmida. Iniciar a 
cura no momento adequado, mesmo sobre o concreto 
fresco para os casos mais críticos. Montar dispositivos 
para posicionar a manta de cura sem a necessidade 
do operário andar sobre o concreto.

5) Nas situações indicadas para uso de con-
creto refrigerado (com uso de gelo em escamas ou 
gás refrigerante), o controle da temperatura durante 
o recebimento na obra pode ser realizado facilmente 
com o uso do termômetro de medida da irradiação 
infravermelha. Neste caso, a usina de concreto deve 
estar convenientemente aparelhada para esta ativi-
dade e previamente informada;

6) O uso de concreto refrigerado com tem-
peraturas entre 10 e 20o C, mostra-se mais adequa-
do ao uso, por apresentar baixa probabilidade de 
ocorrência de fissuras em condições climáticas que 
apresentam temperatura ambiente alta  (~ 40 oC) , 
umidade relativa do ar ≥ 30% e existência de ventos 

Figura 2 – Efeito do aumento da temperatura  sobre a 
água requerida (ACI  Comitê 305 – Concretagem em 
clima quente – Vol. 88, Journal,1991)

Foto 5 – Exemplo da extensão e proximidade das 
fissuras na superfície do concreto em estado fresco, 
oriundas da evaporação da água de constituição

Foto 6 – Determinação da temperatura da superfície 
exposta ao sol do concreto endurecido com 24 
horas de idade, indicando 51OC. Uso de aparelho 
portátil para medida da temperatura através da 
irradiação infravermelha

fortes (~ 40 km/h). Sendo esta situação facilmente 
encontrada no país.  Consulte ábaco da Figura 1.

7) Deve-se ressaltar também, que o uso de 
concreto com temperatura elevada apresenta des-
vantagem sob o aspecto do consumo de água por 
metro cúbico, conforme mostrado na figura 2.

Figura 1 – Ábaco para verificar a tendência à fissuração 
do concreto (Petrucci, EGR)
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O consumo de água para uma determinada 
mistura de concreto aumenta com o aumento na 
temperatura do concreto. Observa-se na figura 2, 
que a temperatura do concreto no estado fresco 
quando elevada de 10 oC para  38 oC , o consumo de 
água aumenta de cerca de 20 kg/m3 para manter o 
mesmo abatimento de 76 mm.  O aumento no teor 
de água pode reduzir a resistência à compressão aos 
28 dias de 12 a 15% (Mehta; Monteiro). Concluindo, 
têm-se os seguintes comentários :

1) O “Estudo de Dosagem do Concreto” 
para pavimentos, pisos industriais e lajes, deve ser 
encarado e desenvolvido como um “Projeto de Enge-
nharia” e em parceria com os outros Projetistas. Os 
concretos para pavimentos e pisos não são do tipo 
denominado de convencional, onde se especificam 
somente a resistência e o abatimento, sendo sim 
um concreto denominado de “especial”, com várias 
outras características a serem definidas;

2) As empresas que atuam no setor de pavi-
mentos e pisos industriais devem ter um desenvolvi-
mento técnico uniforme, com um forte compromisso 
no controle da qualidade e garantia total do pro-
duto entregue 
ao cliente. Os re-
cursos utilizados 
atualmente no 
país para recu-
peração de pa-
vimentos e pisos 
industriais novos 
e recém executa-
dos, seriam mais 
do que suficien-
te para criar-se 
uma entidade 
independente 
que promoves-
se o desenvolvi-
mento do setor, 
com treinamento 

e qualificação de 
seus associados;

3) O se-
tor  industr ia l 
nac iona l  es tá 
muito avançado 
e competitivo, 
não  podendo 
mais depender 
de empresas da 
construção ci -
vil que não tem 
qua l idade  ou 
que a sua quali-
dade depende do 
“clima no dia da 
concretagem”. É 
preciso antever 
os problemas e 
propor soluções. 
S implesmente 

encaminhar o problema ocorrido para uma empre-
sa de recuperação, não justifica o seu trabalho, pois 
o custo será muito superior ao que recebeu para a 
execução inicial;

4) O País tem situações extremas do ponto de 
vista climático. A região de Manaus com temperatura 
ambiente alta e alta umidade relativa do ar; a região 
de Brasília em parte do ano tem temperatura alta 
e baixíssima umidade relativa do ar (~15%) ; Porto 
Alegre com parte do ano com baixíssima temperatura 
ambiente e ventos fortes; Fortaleza com altas tempe-
raturas e ventos fortes; entre outras.   Portanto, não 
considerar estes aspectos climáticos, com certeza será 
um ato de loteria, no que se refere ao processo de 
fissuração de pavimentos,  pisos industriais e lajes. 

5) O futuro da Tecnologia do Concreto vai de-
pender da atuação de profissionais competentes e com 
grande conhecimento sobre os materiais atuais e sobre 
os novos que já despontam nas instituições de pesquisas, 
universidades e industrias.  Os setores de concentração 
e divulgação do conhecimento como o IBRACON, tem 
importância fundamental, trazendo na sua biblioteca 
do saber a base para o caminho ao futuro. 
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Concreto Auto-Adensável:
uma solução criativa

Todos os dias a indústria da construção civil 
é desafiada a encontrar soluções mais criativas que 
permitam aumentar a produtividade da obra, bara-
tear os custos globais e aumentar a durabilidade das 
estruturas. É um enorme desafio e uma das alterna-
tivas para atingir essas metas é usar concretos que 
tenham um alto desempenho e que sejam fáceis de 
aplicar. Essa alternativa tem uma denominação: Con-
creto Auto-Adensável (CAA), que tem como princi-
pais características a alta trabalhabilidade associada 
à estabilidade da mistura dos seus componentes.

É um desafio importante, pois uma grande 
fluidez pode gerar a segregação do concreto.

Essa meta é alcançada através de uma perfei-
ta dosagem do concreto, o que inclui também o uso 
associado de aditivos superplastificantes e aditivos 
modificadores de viscosidade.

Arcindo Vaquero y Mayor
ABESC

A idéia é ter um concreto com muita trabalha-
bilidade e grande coesão, que pode se usado em:

	 Peças com pequena espessura, com muitos 		
	 detalhes, formatos não convencionais ou 		
	 intensamente armadas onde podem ocorrer 		
	 falhas de concretagem.

	 Locais onde existe a impossibilidade de vibração 	
	 e onde a integridade das peças é fundamental 	
	 como, por exemplo, fundações feitas com hélice 	
	 contínua ou paredes diafragma.

	 Obras onde o concreto ficará aparente e, 		
	 portanto, o acabamento torna-se fundamental.

	 Concretagens onde há limitações de ruído.
	 Concretagens onde é importante a aplicação 		

	 com grande velocidade
	 Grandes concretagens onde é fundamental 		

	 controlar o calor de hidratação.
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O CAA foi desenvolvido no Japão, em meados 
dos anos 80. Sua maior aplicação em obras civis ocor-
reu em 1997, com a concretagem das ancoragens da 
ponte metálica de maior vão livre do mundo: a ponte 
AKASHI KAIKYO, onde foram aplicados 290.000 m³ 
deste tipo de concreto. Os motivos para utilização 
do CAA nesta obra foram velocidade de execução, a 
dispensa de adensamento – já que para este volume 
seria uma tarefa extremamente complicada – e a qua-
lidade final do concreto. Com a significativa redução 
de custos dos insumos – aditivos superplastificantes e 
modificadores de viscosidade – bem como o avanço 
tecnológico e o domínio dos métodos de dosagem e 
preparação, o CAA ganhou grande impulso, junto aos 
construtores, na execução de estruturas.

Para usar o CAA é desejável a integração 
de todos os envolvidos: o projetista da estrutura, 
o engenheiro residente, os empreiteiros de fôrmas 
e de mão-de-obra, o laboratório que analisa os 
materiais e logicamente a empresa prestadora de 
serviços de concretagem. Com isso se garante que 
todos os benefícios do CAA serão atingidos. Entre 
esses benefícios estão:

	 Redução do custo de aplicação por m3

	 de concreto.
	 Permite bombeamento em grandes distâncias 	

	 horizontais e verticais.
	 Otimiza o uso da mão-de-obra, equipamentos e 	

	 energia elétrica.
	 Melhora as condições de segurança na obra.
	 Maior rapidez na aplicação.
	 Maior durabilidade das fôrmas, devido a não 		

	 haver necessidade de vibrar o concreto.
	 Excelente acabamento superficial.
	 Elimina a necessidade de espalhamento

	 e vibração.
	 Elimina o ruído causado pelos vibradores.
	 Aumenta as possibilidades de trabalho com 		

	 fôrmas de pequenas dimensões.
	 Facilita o nivelamento das lajes.
	 Antecipa as operações de cura.
	 Maior durabilidade da estrutura, devido à 		

	 ausência de segregação e falhas superficiais
	 na estrutura.

	 Reduz o custo final da obra em comparação ao 	
	 sistema de concretagem convencional.

Um detalhe desse concreto é que sua trabalha-
bilidade não é medida pelo abatimento do tronco de 
cone (slump), mas sim pelo “Slump Flow Test”, que de-
termina o espalhamento do concreto ao longo de uma 
superfície horizontal. Sua aplicação requer um rigoroso 
acompanhamento técnico, responsabilidade no uso 
dos aditivos corretos e níveis de aprimoramento técnico 
elevados. É fundamental buscar empresas prestadoras 
de serviços de concretagem com grande experiência e 
rigoroso controle tecnológico do material.

O CAA é uma tecnologia que veio para ficar, 
pois uma vez compatibilizados os aspectos de dosa-
gem, elaboração e custos, não existem razões para 
se continuar utilizando o concreto convencional.

Recomenda-se a utilização de CAA em:
	 Fundações executadas por hélice contínua

	 Paredes, vigas e colunas
	 Parede diafragma
	 Estações de tratamento de água e esgoto
	 Reservatórios de águas e piscinas
	 Pisos, contrapisos, lajes, muros e painéis
	 Obras com acabamento em concreto aparente
	 Locais de difícil acesso
	 Peças pequenas, com muitos detalhes ou com 		

	 formato não convencional, onde seja difícil a 		
	 utilização de vibradores

	 Fôrmas com grande concentração de ferragens
Hoje temos casos bem sucedidos de aplicação 

de CAA  em várias cidades tais como Belo Horizonte, 
Goiânia, Recife, Rio de Janeiro, dentre muitas. A cons-
trutora  UNENCO - União de Engenheiros Construtores, 
por exemplo, é uma das empresas participantes do 
programa Obras Acompanhadas – desenvolvido pela 
Comunidade da Construção em parceria com a ABESC 
– que decidiu utilizar o concreto auto-adensável em toda 
a estrutura do Residencial Solar da Liberdade. De acordo 
com o engenheiro Rogério de Almeida Costa, coordena-
dor de obras da Unenco, a utilização do concreto auto-
adensável garantiu resultados plenamente satisfatórios 
na concretagem de pilares, lajes e vigas. “Assim que a 
ABESC me apresentou o concreto auto-adensável, eu 
me interessei em utilizá-lo na concretagem de toda a 
estrutura do Residencial Solar da Liberdade. Foi uma 
experiência muito válida. Não tive nenhum problema 
de bicheira. Saiu tudo perfeito desde a 5ª até a 12ª 
laje”, informa o Eng. Rogério. “A assessoria técnica da 
ABESC foi fundamental para o sucesso da utilização 
desta tecnologia. Eu só conheci este tipo de concreto 
graças às informações fornecidas pela ABESC” atesta o 
eng. Rogério. A equipe técnica da ABESC vem assesso-
rando as demais empresas participantes do programa 
na avaliação da possibilidade de utilização do concreto 
auto-adensável em suas obras. 

Acredito que o maior desafio é que o mercado 
conheça esta tecnologia, para poder avaliar os custos 
envolvidos e os excelentes benefícios que o Concreto 
Auto Adensável apresenta,  com a possibilidade de 
ter uma obra mais rápida e durável. 
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pelos tubos quando ensaiados segundo as dife-
rentes metodologias, apesar de uma adotar o 
carregamento contínuo enquanto a outra adota 
ciclos de carregamento e descarregamento do 
componente. Além disso, constatou-se que os 
requisitos exigidos pela norma européia podem 
ser considerados como mais exigentes em relação 
à norma brasileira, principalmente no que se 
refere à durabilidade. Assim, pode-se concluir 
que um tubo qualificado pela norma européia 
atende perfeitamente às exigências nacionais 
para as obras de esgoto e a adoção desta me-
todologia pela norma brasileira não implicará 
em comprometimento do desempenho desses 
componentes em uso.

Resumo

Este trabalho apresenta um estudo de 
avaliação do procedimento experimental do 
método de ensaio previsto pela norma européia 
NBN EN1916 Concrete pipes and fittings, unreinfor-
ced, steel fibre and reinforced e a comparação de 
seus resultados segundo os requisitos da norma 
brasileira NBR 8890:2003 - Tubo de concreto, de 
seção circular, para águas pluviais e esgotos sanitá-
rios. A partir dos resultados obtidos, foi possível 
constatar que não há diferença significativa 
entre o comportamento mecânico apresentado 

Avaliação de metodologia de 
ensaio de tubos de concreto 

reforçado com fibras para esgoto
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Fermix Tubos de Concreto

Foto 1 – sistema de monitoração do ensaio de 
compressão diametral de tubos de concreto

Foto 2 – configuração inicial do sistema de 
posicionamento dos LVDTs para medida contínua
de deformação dos tubos de concreto



REVISTA CONCRETO 45    TU
B

O
S

  
D

E
  
C

O
N

C
R

E
TO

tubos produzidos em condições reais que foram 
verificados segundo os requisitos previstos para 
a classe de tubos EA2 prevista pela norma bra-
sileira. O objetivo fundamental é verificar se há 
diferença significativa no comportamento do 
componente quando avaliado segundo os di-
ferentes métdodos que adotam procedimentos 
distintos de carregamento dos componentes. 
Com a comprovação desta hipótese, haveria a 
possibilidade de empregar o método de ensaio 
europeu, que prevê a utilização de concreto re-
forçado com fibras de aço (CRFA) nos referidos 
tubos, para a qualificação dos mesmos para os 
padrões brasileiros ou mesmo a sua adoção para 
a normalização nacional.

2. Metodologia de avaliação dos tubos

O estudo dos tubos de concreto reforça-
do com fibras de aço ocorre através do ensaio 
de compressão diametral, que é uma prática 
tradicional para este tipo de avaliação adotada 

tanto na Europa como no Brasil (Chama Neto 
e Figueiredo, 2003). Para uma melhor aferição 
da metodologia, optou-se por se implantar, 
numa indústria produtora de tubos de concre-
to, um sistema de controle eletrônico de carga 
e deformação para realização de ensaios de 
compressão diametral em tubos de CRFA em 
escala real. O equipamento foi dotado de um 
sistema de aquisição de dados compatível com 
as necessidades de levantamento das curvas 
de carga por deformação diametral do com-
ponente, conforme o apresentado na Foto 1. 
Para maior confiabilidade e precisão dos resul-
tados, também foi implantado um sistema para 
aquisição das deformações dos tubos através 
de LVDTs, posicionados nas extremidades dos 
tubos e apoiados na borda oposta conforme 
o apresentado na Foto 2. Com esta forma de 
posicionamento dos transdutores evitou-se que 
deformações extrínsecas à peça ensaiada inter-
ferissem no resultado medido. Na Foto 3 pode 
ser observado em detalhe o posicionamento do 
LVDT na parte superior interna do tubo durante 
o ensaio de compressão diametral. Este posi-

1. Introdução

É de conhecimento geral a necessidade 
de implantação de sistemas de saneamento bá-
sico no Brasil. Apesar disso, algumas tecnologias 
que são regularmente empregadas em outros 
locais como a Europa não são aqui utilizadas. 
Este é o caso do concreto reforçado com fibras 
para a produção de tubos de concreto para 
esgoto, que age como elemento facilitador 
para a especificação de obras que normalmen-
te estão sujeitas à concorrência pública. Este 
trabalho apresenta um estudo de avaliação do 
procedimento experimental do método de en-
saio previsto pela norma européia NBN EN1916 
Concrete pipes and fittings, unreinforced, steel fibre 
and reinforced e a comparação de seus resulta-
dos segundo os requisitos da norma brasileira 
NBR 8890:2003 -  Tubo de concreto, de seção 
circular, para águas pluviais e esgotos sanitários. 
O estudo foi realizado em uma indústria com 

Foto 3 – (A) detalhe do suporte para posicionamento do 
LVDT para leitura da deformação do tubo de concreto 
durante o ensaio de compressão diametral e (B) da folha 
de acetato que evitava a entrada da agulha em uma 
possível fissura

Foto 4 – Detalhe da moldagem e desforma de um dos 
tubos utilizados no experimento

Foto 5 – pesagem e adição de fibras ao concreto 
destinado à produção dos tubos
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cionamento ocorreu sobre uma pequena folha 
de acetato (Foto 3b) de modo a se evitar que 
o LVDT entre na fissura que se forma no tubo 
durante o ensaio. Com este arranjo de ensaio 
tornou-se possível levantar a curva de carga 
por deslocamento médio medido em ambos 
os LVDTs. Vale ressaltar que, para ambas as 
normas, não se exige este tipo de sofisticação 
para a realização do ensaio, bastando apenas 
a utilização de um sistema que possibilite a lei-
tura precisa do nível de carregamento indepen-
dentemente do nível de deformação diametral 
a ele associado.

Para se obter uma melhor qualidade 
da análise procurou-se garantir idênticas con-
dições de moldagens para todos os tubos que 
foram produzidos em cada série, conforme 
apresentado na Foto 4. Procurou-se adicionar 
as fibras sem alterar as condições da mistura, 
fazendo-se apenas o ajuste da quantidade de 

água necessária para se garantir a trabalhabi-
lidade da mistura. Isto é, os tubos que foram 
moldados para este estudo experimental uti-
lizaram os mesmos traços e materiais básicos 
que estavam sendo empregados rotineira-
mente pela empresa (331,3kg/m3 de cimento, 
281,8kg/m3 de areia artificial fina, 652,7kg/m3 
de areia artificial grossa, 425,2kg/m3 de pe-
drisco fino, 637,8kg/m3 de pedrisco grosso e 
148,3litros/m3 de água inicial). A quantidade 
de fibra necessária foi adicionada diretamente 
na correia de alimentação dos agregados (Foto 

5). Foram utilizados concretos reforçados com 
três teores de fibras de aço 10 kg/m3, 20 kg/m3 
e 40 kg/m3. A fibra utilizada foi a Dramix RC 
80/60, coladas e com ancoragens em gancho, 
como pode ser observado na Foto 5. A seguir 
serão apresentados os resultados obtidos nesta 
análise.



REVISTA CONCRETO 47    TU
B

O
S

  
D

E
  
C

O
N

C
R

E
TO

3. Avaliação experimental 
para comparação das 

metodologias de ensaio

Para melhor compreensão do estudo é 
necessário fazer uma breve descrição das duas 
metodologias de ensaio e seus respectivos re-
quisitos de desempenho. Apesar de algumas 
diferenças o princípio das exigências é muito 
similar. No ensaio brasileiro, o tubo é submetido 
a um carregamento contínuo até a sua ruptura 
e não se exige nada além da determinação da 
carga de trinca e da carga de ruptura do tubo. 
A carga de trinca é definida como a carga me-
dida no instante em que, no tubo submetido ao 
ensaio, aparece uma fissura com abertura de 
0,25 mm e comprimento de 300 mm ou mais, 
sendo a abertura da fissura medida através 

de uma lâmina padrão feita em chapa de aço 
de 0,2 mm de espessura e largura de 12,7 mm, 
afinada na ponta para 1,6 mm. Considera-se a 
fissura de 0,25 mm de abertura quando a ponta 
da lâmina padrão penetrar sem dificuldade 1,6 
mm, com pequenos intervalos, na distância de 
300 mm. Pela sua precariedade, o método de 
ensaio não permite avaliar o comportamento 
mecânico da peça. Além disso, a carga de trinca 
é sempre um parâmetro duvidoso, pois depende 
muito do técnico responsável pela realização do 
ensaio. Apenas a carga atingida na ruptura é um 
parâmetro confiável, pois corresponde à carga 
máxima atingida durante a realização do ensaio. 
Por isso, este método foi aqui considerado com 
relação ao seu carregamento contínuo para 
possibilitar a determinação da curva de carga 
por deformação diametral conforme o descrito 
anteriormente.

O ensaio especificado pela norma NBN 
EN 1916, especifica que o tubo seja carregado 
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até uma carga equivalente a dois terços da carga 
de ruptura especificada para o tubo e mantida 
por um minuto. Esta carga corresponde à carga 
de fissura da norma brasileira. Após o minuto 
de manutenção da carga, deve-se observar se 
o tubo apresenta alguma fissura ou qualquer 
tipo de alteração. Caso isso aconteça, o tubo é 
reprovado e, no caso contrário, o tubo deverá 
ser carregado até a sua carga máxima, sendo 
esta registrada imediatamente. Após a carga 
cair a 95% da carga máxima registrada, deve-
se retirar totalmente o carregamento aplicado 
e re-aplicar uma carga de dois terços da carga 
especificada para a ruptura (equivalente à carga 
de trinca da norma brasileira) e mantê-la por 
mais um minuto. Neste momento deve-se veri-
ficar se o tubo apresenta capacidade de suporte 
da carga mantida nesta situação. Neste estudo, 
complementou-se a análise do método prosse-
guindo-se ao carregamento do tubo e medindo-
se a carga máxima atingida neste carregamento 

pós-fissuração. Apesar de também não estar 
especificado na norma européia, utilizou-se da 
metodologia de levantamento da curva de carga 
por deformação diametral do tubo neste ensaio 
de modo a permitir uma análise mais precisa de 
seu desenvolvimento.

Vale ressaltar que a proporção de dois 
terços é a mesma adotada pela norma brasileira 
para a relação entre carga de trinca e de rup-
tura. Assim, a carga que o tubo deve sustentar 
por um minuto sem danos visíveis prevista pela 
norma européia é a mesma que é exigida para a 
carga de trinca na norma brasileira, para a mes-
ma classe de tubos. Ou seja, um tubo europeu 
não deve apresentar dano visível enquanto o 
brasileiro admite uma fissura de cerca de 0,2mm 
para a mesma faixa de carregamento. Vale res-
saltar que a classificação dos tubos por carga 
de trinca ou de ruptura de ambas as normas 
guardam perfeita semelhança o que facilita a 
análise comparativa. Como os tubos analisados 
foram EA2, com diâmetro nominal de 800mm, a 
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carga de ruptura especificada para o mesmo por 
ambas as normas é de 72kN/m. Como os tubos 
possuíam um comprimento de 2,5m, tem-se uma 
carga máxima total de 180kN. A carga de fissura 
corresponde aos dois terços dessa carga máxima 
ou de ruptura, ou seja, 120kN. Assim, no ensaio 
pela norma européia os tubos receberam uma 
carga pouco acima de 120kN de modo a garan-
tir-se que a carga fosse mantida por um minuto 
não ficasse abaixo desse valor por acomodação 
do sistema hidráulico da prensa. Em seguida, o 
tubo era carregado até a sua ruptura e a carga 
registrada. O tubo era então descarregado e re-
carregado a pouco mais de 120kN, mantendo-se 
esta carga por mais um minuto. Em seguida, o 
tubo era novamente carregado até atingir uma 
deformação média de cerca de 8mm, sendo a 
carga máxima atingida neste recarregamento 
registrada como carga máxima pós-pico.

Para análise inicial das metodologias 
foram ensaiados quatro tubos fabricados an-
teriormente com consumos de fibras de aço de 

40kg/m3. Dois dos resultados obtidos com estes 
tubos se encontram apresentados nos gráficos 
das Figuras 1 e 2 para o procedimento de carre-
gamento contínuo da NBR 8890 e descontínuo 
da NBN EN1916, respectivamente. Pela análise da 
Figura 1, nota-se que existe um trecho elástico 
inicial que é seguido por um trecho mais abatido 
indicando o início da fissuração. Após esse início 
da fissuração o tubo ainda mostra uma capaci-
dade de suportar aumento no carregamento 
com maiores deformações. Em seguida ocorre a 
carga máxima, correspondente à propagação da 
fissuração, que é seguida de uma instabilidade 
(caracterizada pela redução dos pontos obtidos 
pela aquisição de dados) devido à transferência 
de carga da matriz para as fibras. Depois dessa 
região de instabilidade, ocorre um certo pata-
mar de escoamento característico de softening. 
Isto é, existe uma lenta perda de capacidade de 
carga com o aumento da deformação imposta 
ao tubo. Percebe-se que este comportamento 
é mantido no tubo quando ensaiado segundo 
o procedimento descontínuo de carregamento 
preconizado pela norma EN1916, pois o compor-
tamento geral é similar à envoltória da curva 
apresentada na Figura 2. Vale notar que existe 
um acúmulo de pontos lidos em torno dos 120kN 
de carga no trecho inicial e no trecho de re-car-
regamento, devido ao tempo em que esta carga 
foi mantida durante a realização do ensaio. 
Após a instabilidade da carga de pico o tubo 
foi descarregado (linha de descarregamento) e 
carregado novamente (linha de re-carregamen-
to). Nota-se que durante o recarregamento o 
tubo perdeu rigidez devido ao seu estado de 
fissuração. Nesta situação, os elementos respon-
sáveis pela rigidez são as fibras que atuam como 
ponte de transferência de tensão ao longo das 
fissuras que ocorrem no topo, base e laterais do 
tubo (Figueiredo, 2005). Depois da manutenção 
da carga a 120kN, percebe-se que não ocorre 
perda de rigidez do material, que segue a mes-
ma tendência de recuperação de carga nesta 
região de recarregamento até atingir a nova 
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carga máxima. Após atingir a carga máxima no 
recarregamento, não ocorre instabilidade e o 
tubo apresenta o característico comportamento 
de softening novamente.

Após esta primeira análise de procedi-
mento, procedeu-se ao ensaio segundo estas 
duas metodologias para tubos de concreto re-
forçados com consumos de fibras de 10kg/m3, 
20kg/m3 e 40kg/m3. Para melhor entendimento 
da metodologia adotada, estão apresentados 
simultaneamente os três gráficos obtidos para 
o concreto com consumo de fibras de 10kg/m3 
segundo o carregamento contínuo na Figura 3. 
Na Figura 4 se encontram apresentados os três 
gráficos obtidos com os tubos com o mesmo 
consumo de fibra, porém ensaiados segundo a 
norma EN1916. Nas Figuras 5 e 6 se encontram 
os gráficos obtidos para 20kg/m3 de fibras e nas 
Figuras 7 e 8 para o consumo de 40kg/m3. Duran-
te a realização dos ensaios, apenas o traço com 
10kg/m3 não atendeu às exigências prescritas na 
norma EN1916. Os demais traços apresentaram 
desempenho satisfatório e estes tubos com 20kg/
m3 e 40kg/m3 teriam sido aprovados pela referida 
norma. Ressalte-se o fato também da pequena 
variabilidade dos resultados, tendo os tubos com 
diferentes teores, apresentado comportamentos 
bastante similares. Apenas o tubo com 10kg/m3 
mostrou um comportamento bastante frágil, 
como se pode observar pelos gráficos da Figura 
3. Nesta situação é muito difícil controlar quando 
a carga atinge os 95% da carga máxima após 
a fissuração do componente. Com isto, depois 
de atingido o pico, o tubo perdia capacidade 
de carga rapidamente e a prensa tinha seu car-
regamento aliviado imediatamente para que 
se pudesse realizar o novo carregamento. Esta 

situação não se repetiu para os demais teores, 
sendo que, mesmo para o teor de 20kg/m3, o 
comportamento do material foi bem estável.

Pela análise dos gráficos percebe-se que a 
rigidez no re-carregamento aumenta com o au-
mento do teor de fibras, o que era de se esperar, 
dado que são elas as responsáveis pela assimilação 
dessa carga durante o re-carregamento. Nota-se 
também que os tubos com 10kg/m3 de fibras de 
aço não conseguiram atingir os 120kN no re-carre-
gamento, não estando assim capacitados a atingir 
esta carga, muito menos estavam para mantê-la. 
Por outro lado, todos os tubos foram capazes 
de suportar a referida carga no trecho elástico 
inicial, comprovando que isto não é função da 
fibra ou de seu teor, mas da competência do 
concreto que compõe a matriz do componente. 
Logo este parâmetro não será levado em conta 
na determinação do teor de fibra necessário para 
a qualificação do produto. Assim, para facilitar a 
análise, procurou-se determinar a carga máxima 
de re-carregamento e sua deformação, o que está 
apresentado na Tabela 1.

Procurou-se correlacionar os resultados 
obtidos para a deformação da carga máxima de 
re-carregamento e o respectivo teor de fibra, 
isto porque, quanto maior o teor de fibra, menor 
deve ser esta deformação, pois a fibra enrijece o 
comportamento pós-pico do concreto durante o 
ensaio. Esta correlação pode ser observada no 
gráfico da Figura 9. A partir desta correlação foi 
possível determinar as deformações críticas rela-
tivas à carga máxima no re-carregamento para 
cada teor de fibra estudado. Assim, obteve-se 
a deformação crítica de 2,71mm para o teor de 
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10kg/m3, de 2,64mm para o teor de 20kg/m3 e de 
2,51mm para o teor de 40kg/m3. Com estas defor-
mações obteve-se as respectivas cargas nos gráfi-
cos determinados segundo a norma brasileira. Os 
resultados obtidos estão apresentados na Tabela 
2. A partir destes resultados foram determinados 
os gráficos de carga para deformação crítica, 
segundo as duas normas, os quais se encontram 
apresentados em conjunto na Figura 10.

A partir dos gráficos apresentados na 
Figura 10, percebe-se não haver diferença sig-
nificativa entre os dois resultados, mostrando 
que o procedimento de carregamento e descar-
regamento não interfere na carga máxima de 
re-carregamento. Assim, para se garantir que o 
tubo suporte por um minuto a carga especifica 
na norma, bastaria determinar a carga para a 
deformação crítica segundo a norma brasileira 
ou a carga máxima de re-carregamento para a 
norma EN1916. Aplicando-se o valor caracterís-
tico, ter-se-ia a possibilidade de que o resultado 
seria superado em 95% dos casos. Como os tubos 
compõem estruturas contínuas, a probabilidade 

de se ter superação da carga prevista e, simul-
taneamente, resistência inferior ao valor carac-
terístico na mesma peça é muito baixa. Assim, 
adotou-se aqui o valor característico da carga 
máxima de re-carregamento como elemento su-
ficiente para a qualificação do tubo de CRFA.

4. Conclusões

A metodologia adotada neste estudo 
como referência para a análise dos tubos de con-
creto para esgoto foi a do ensaio de compressão 
diametral com controle simultâneo de carga por 
deformação diametral da peça. A adequação 
dos procedimentos pôde ser constatada inclusive 
pelos elevados coeficientes de correlação obtidos 
neste experimento, mostrando que os resultados 
seguiram padrões bem definidos de comporta-
mento ditado pelo material. Além disso, o contro-
le contínuo das curvas de carga por deformação 
diametral permitiu determinar a similaridade de 
comportamento do material durante o ensaio, 
seja qual for a metodologia adota para o carre-
gamento: se contínuo ou cíclico como preconiza 
a norma européia. A metodologia européia mos-
trou-se muito vantajosa pelo fato de já prever o 
uso de fibras e, também, por estabelecer requisi-
tos de desempenho nas mesmas faixas de valores 
dos nacionais para as mesmas classes de tubos. A 
metodologia européia tem ainda a vantagem de 
dispensar a determinação da abertura de fissura, 
algo muito dependente do operador do ensaio, 
que compromete a precisão do mesmo. Além 
disso, esta metodologia permite também a ava-
liação da viabilidade dos tubos feitos com CRFA. 
No entanto, como a norma européia exige que o 
tubo de concreto não apresente qualquer sinal de 
dano durante o minuto de carregamento a que 
o mesmo é submetido à carga equivalente à de 
fissura da norma brasileira, pode-se considerá-la 
como mais exigente e á favor da segurança que 
a norma nacional. Assim, a adoção deste procedi-
mento pela normalização brasileira é plenamente 
cabível e a favor da segurança.
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Contrato de prestação de serviços 
entre concreteiras e construtoras

Jorge Batlouni Neto
Tecnum Construtora

	A construção civil tem evoluído muito nos 
últimos anos. Na década de 90,  iniciou-se a implanta-
ção dos programas da qualidade objetivando, entre 
outras, a certificação ISO 9000. Outro avanço ocorreu 
na melhoria da segurança e higiene nos canteiros de 
obra, buscando atender a NR-18 do Ministério do 
Trabalho. Paralelamente, com a abertura do país às 
importações, permitiu-se o acesso a novas tecnolo-
gias, novos materiais e novos equipamentos. Hoje, 
a construção civil nacional está se aproximando, em 
termos de tecnologia, a dos países desenvolvidos, 
com a ressalva de que nesses países a utilização de 
equipamentos é muito mais intensa.

	As empresas fornecedoras de serviços de 
concretagem, em particular, também buscaram a 
evolução de sua prestação de serviço, investindo 
em suas centrais de concreto, em equipamentos de 
dosagem, em bombas, em caminhões e, também, 
em novas tecnologias: concreto auto adensável, 
concreto de alto desempenho, novos aditivos para 
concreto, concreto colorido, etc. Essas novas tecno-
logias são muito bem vindas, pois visam melhorar o 
desempenho das estruturas de concreto do edifício 
e aumentar a produtividade na obra. 

Concreto pré-misturado
	

As construtoras têm recebido das prestado-
ras de serviço de concretagem  o concreto pré-mis-
turado, utilizando-o basicamente nas estruturas e 
contrapisos dos edifícios. Este material representa, 
aproximadamente, 5% do custo de um edifício, o 
que ressalta sua grande importância para o custo 
total de uma obra. Além disso, a concretagem das es-
truturas estão sempre no caminho crítico dos crono-
gramas das obras. Por isso, receber na obra concreto 
pré-misturado que  não atinja as especificações do 
projetista da estrutura e da construtora, certamente, 
ocasionará atrasos e prejuízos à obra.

	Cada vez mais as construtoras têm percebi-
do que a compra do concreto pré-misturado e dos 
serviços acessórios deve ser feita de forma técnica. 
E, para tanto, a especificação deste material deve 
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contemplar as informações advindas do projeto da 
estrutura, mas também informações sobre o con-
creto fresco, definidas conforme as necessidades 
executivas da obra, além das normas técnicas: NBR 
6118 - Projeto de estruturas de concreto – procedi-
mento; NBR 12655- Concreto – Preparo, controle e 
recebimento; NBR 14931 – Execução de estruturas 
de concreto – procedimento, entre outras.

	Por tudo isso, tem-se verificado que o nível de 
exigência das construtoras com relação ao desempenho 
das estruturas de concreto tem aumentado muito, o que 
vem ao encontro do trabalho que a ABESC (Associação 
Brasileira das Empresas de Serviços de Concretagem) 
tem feito com seus associados, na mesma direção. Nada 
melhor que, por meio de um contrato padrão de pres-
tação de serviços, unir esforços no sentido de melhorar 
os serviços de fornecimento de concreto, levando em 
consideração os aspectos técnicos e o aprimoramento 
da relação de consumo construtora-concreteira.

Modelo de contrato

 Foi com esta visão que o Sinduscon-SP (Sin-
dicato da Indústria da Construção do Estado de São 
Paulo), a ABESC e um grupo de construtoras firma-
ram uma parceria para desenvolver um modelo de 
contrato de prestação de serviços entre concreteiras 
e construtoras. Esse modelo foi aprovado formal-
mente entre as partes durante o 8º Seminário de 
Tecnologia de Estruturas do Sinduscon-sp, em ou-
tubro de 2006. Da forma como foi elaborado, esse 
modelo de contrato poderá ser aplicado em todos 
os estados brasileiros, desde que sejam respeitadas 
as características locais.

	A minuta do contrato foi elaborada de 
forma a ser bastante abrangente. Na parte técnica, 

prevê a especificação 
completa do concre-
to a ser fornecido: a 
resistência caracte-
rística do concreto à 
compressão (fck) e nas 
diversas idades (3, 7, 
28 dias); o módulo de 
elasticidade secante 
(Ecs); e, ainda, outras 
características, tais 
como, o  abatimento, 
a relação água/cimen-
to, o tipo de cimento 
e assim por diante. O 
ideal é que seja ane-
xada ao contrato a 
carta com os diversos 
traços que serão utili-
zados, inclusive com 
as marcas e origens 
dos materiais, para 
que, no caso de ano-
malias, permita total 

rastreabilidade dos materiais.
	Sem dúvida, estabelecer previamente ao 

fornecimento o traço do concreto representa um 
grande avanço na relação entre construtora e con-
tratada. Mas, além deste, existem outros fatores que 
devem ser destacados. A obrigatoriedade de constar 
no corpo da nota fiscal a quantidade dos materiais 
fornecidos, os aditivos utilizados (marca, função, 
quantidade em massa), o tipo e a marca do cimento. 
Essa última informação é de grande valia. Por exem-
plo, se o concreto foi misturado com cimento CP-III, 
a construtora deverá escorar a laje concretada por 
mais tempo do que se o cimento for do tipo CP-II, por 
causa da reação de hidratação mais lenta do primei-
ro cimento. Outros avanços foram conseguidos na 
exigência de garantir a inviolabilidade dos materiais 
entregues pelo uso do lacre na bica de descarga e na 
utilização de caminhões betoneiras com dispositivos 
que impedem o derramamento de concreto em vias 
públicas durante o transporte.

	Como todo contrato, esta minuta contem-
pla, além dos aspectos técnicos, as cláusulas comer-
ciais de preço, condições de pagamento, reajustes, 
tributos e rescisão. Inclui também cláusulas gerais 
que definem as quantidades, as responsabilidades 
de cada parte, a obrigatoriedade de respeito às 
normas técnicas, etc. Os aspectos operacionais como 
programação, transporte, descarga, bombeamento, 
foram  também abordados.

	O maior benefício que a utilização deste mo-
delo de contrato trará para o setor construtivo é o de 
ter uma definição clara das responsabilidades de cada 
uma das partes. O SindusCon-sp e a ABESC dão um con-
sistente exemplo de como devem ser tratadas questões 
importantes. O diálogo entre essas duas instituições 
tem sido muito enriquecedor. O trabalho conjunto tem 
gerado bons frutos e espera-se que isto seja apenas o 
começo de uma proficiente parceria.  



Princípios e critérios para 
monitoração e manutenção de 

pontes estaiadas
Pedro Afonso de Oliveira Almeida 

Universidade de São Paulo 

Alex Barros de Sá e Minoru Onishi
LSE

1. Aspectos das primeiras 
pontes estaiadas brasileiras

O Brasil nos últimos anos iniciou a cons-
trução de suas primeiras pontes estaiadas, tendo 
concluído a construção de sua primeira ponte em 
2001, Ponte sobre o Rio Pinheiros, Estação Santo 
Amaro da Linha 5 do Metro SP, que teve seu es-
taiamento realizado pela PROTENDE. Em sendo 
uma tecnologia ainda recente em todo o mundo, 
e também por serem as primeiras pontes estaiadas 
brasileiras, há uma premente necessidade de con-

solidação dos conhecimentos do comportamento 
estrutural desses sistemas, assim como dos critérios 
de projeto e de manutenção dessas obras de arte. 
Por se tratar de sistemas estaiados, onde os esforços 
principais da superestrutura são transferidos do 
tabuleiro para os mastros por meio dos estais, que 
são os principais elementos do sistema estrutural, 
que além de sua função básica de transmissão de 
esforços também têm a responsabilidade pelo ajus-
te do greide da estrutura, normalmente realizado 
com métodos construtivos mais complexos, tanto 
para projeto de definição das cargas de montagem 
quanto das técnicas de implantação das forças em 
etapas construtivas “faseamento” da estrutura. 

Além desses esforços 
inerentes do siste-
ma estaiado, deve-se 
também considerar os 
esforços decorrentes 
da flutuação de car-
regamento induzida 
pelas cargas móveis 
principalmente, o que 
limita normalmente o 
uso de apenas 45% 
da capacidade dos 
cabos. 

Assim sendo, a 
durabilidade das pon-
tes estaiadas esta inti-
mamente relacionada 
com a qualidade da 
montagem dos cabos, 
da vida à fadiga dos 
componentes estru-Fig. 1 – Vista panorâmica da ponte JK em Brasília, DF, PROTENDE 2002
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turais empregados no sistema de estaiamento, das 
cunhas das ancoragens até a vida à fadiga das cor-
doalhas. A montagem do estaiamento passa então a 
ser uma etapa fundamental para a durabilidade do 
sistema, pois exige ajuste adequado dos esforços de 
implantação, evitando-se com isso a ocorrência de 
esforços secundários que normalmente vêm reduzir 
a vida à fadiga desse sistema. Esses aspectos também 
estão intimamente relacionados com o tipo de arranjo 
estrutural do estaiamento adotado.

As pontes estaiadas brasileiras têm seus 
arranjos de estaiamento misto tendendo mais para 
o “tipo leque”, empregando cordoalhas de 15,7 
mm encapadas e galvanizadas, tipo RB 177, com 
resistência nominal de 177 kN/cm2 e módulo de 
elasticidade da ordem de 200 GPa. Esse sistema de 
estaiamento exige montagem in loco dos cabos, a 
partir da instalação individual de cada cordoalha 
nas ancoragens. Esse método construtivo exige, 
portanto, uma sofisticada técnica para a deter-
minação das forças envolvidas no processo, que 
podem ser definidos em dois: método de controle 
das forças (isotensão) e método do comprimento. 
As atuais pontes estaiadas brasileiras foram monta-
das pelo método do comprimento. De modo geral, 
tanto as técnicas de controle de forças quanto o 
método do comprimento devem ser realizadas com 
muita acuidade, o que exige uma monitoração 
contínua durante o processo de montagem das 
pontes ou estruturas estaiadas, tal como realizado 
na Ponte JK em Brasília, DF (Fig. 1 e Fig. 2).

2. Princípios e critérios de 
durabilidade das estruturas

A durabilidade das construções parte do 
princípio de que as estruturas são projetadas com 

Fig. 2 – Monitoração em tempo real dos esforços de implantação da pte JK
em Brasília, DF

1 FUSCO, P. B. Fundamentos do Projeto Estrutural – Estruturas de 
concreto. São Paulo, McGraw-Hill, 1977.

ruína segura, existindo uma 
certa garantia de que du-
rante a sua vida útil não 
serão atingidos estados de 
desempenho patológico.

Considerando que 
a confiabilidade do sistema 
é a garantia de sua perma-
nência em serviço1, para 
uma estrutura normalmen-
te não basta a sua simples 
confiabilidade. A garantia 
de permanência em serviço 
é um requisito necessário, 

mas não suficiente de segurança, pois a ruína das 
estruturas, em princípio, envolve o risco de danos 
pessoais”, o que leva ao projeto de estruturas com 
ruína segura.

Segundo FUSCO, 1977, os requisitos intuitivos 
de segurança são: durante a vida útil, a estrutura 
deve garantir a permanência dos característicos da 
construção, a um custo razoável de manutenção; em 
condições normais de utilização, a construção não 
deve ter aparência que cause inquietação aos usuários 
e ao público em geral, nem apresentar falsos sinais 
de alarme que lancem suspeitas sobre sua segurança; 
em situações não previstas de utilização ou de manu-
tenção, a estrutura deve apresentar sinais visíveis de 
advertência de eventuais estados perigosos.

Para o atendimento desses princípios, a con-
cepção dos sistemas estruturais das pontes estaiadas 
deve levar em consideração aspectos que permitam 
e facilitem às atividades de inspeção, de monitora-
ção, de manutenção, de reparo, de substituição e 
ou reforço de elementos da estrutura, sem que seja 
necessária a paralisação ou interrupção prolongada 
de sua utilização normal.

3 Inspeções e monitoração 
de pontes estaiadas

A garantia da durabilidade do estaiamento 
ao longo da vida útil da ponte estaiada exige um 
programa de inspeções e monitoração para for-
necer informações às manutenções preventiva e 
corretiva, principalmente dos estais. Esse programa 
deve levar em consideração também os esforços e 
parâmetros geométricos das fases de montagem 
do estaiamento.

Em razão da fadiga dos materiais, da ocor-
rência de acidentes localizados ou de uma corrosão 



acelerada, que não podem ser desconsiderados nos 
critérios de avaliação de segurança das estruturas, 
recomenda-se para o programa de inspeção e mo-
nitoração as seguintes atividades a serem realizadas 

durante a vida útil estimada em projeto: inspeção 
inicial; inspeções rotineiras; inspeções detalhadas, 
inspeções excepcionais e monitoração.

A inspeção inicial deve ser realizada no fi-
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nal da construção da ponte ou da obra-de-arte de 
referência, no momento de recepção da estrutura 
pelo proprietário. Nesse ato, a inspeção inicial 
deve descrever um estado de referencia inicial da 
estrutura, que será tomado como base para as fu-
turas inspeções a serem realizadas. Normalmente, 
as atividades da inspeção inicial devem incluir pelo 
menos: exame dos alinhamentos da superestru-
tura; registro dos esforços efetivos aplicados no 

estaiamento; registro dos efeitos de temperatura 
observados durante o período de exame e registro 
das freqüências dos principais modos de vibração 
de interesse da estrutura (também denominada de 
“assinatura dinâmica”). 

A inspeção rotineira normalmente é de-
senvolvida pela já denominada inspeção visual, 
com critérios de observação superficial das partes 
e zonas especiais da estrutura, obedecendo a uma 

Fig. 3.1 – Nivelamento do greide da ponte sobre
o Rio Pinheiros

Fig. 3.2 – Deslocamentos do greide durante a montagem 
da ponte sobre o Rio Pinheiros

Fig. 3.3 – Célula de carga para medida de forças nas 
cordoalhas – ancoragem

Fig. 3.4 – Vibrações do estai, pPonte Paranaíba, 
instrumentação com acelerômetros, LSE

Fig. 4.1 – Posicionamento dos acelerômetros na ponte 
sobre o Rio Pinheiros, LEM-EPUSP

Fig. 4.2 – Acelerômetros nos estais da ponte sobre o 
Rio Pinheiros, LEM-EPUSP



rotina pré-definida com 
freqüência anual para o 
sistema de estaiamento 
e a cada dois (2) anos 
para as demais partes 
da estrutura. Nessa ins-
peção, normalmente o 
especialista não precisa 
contar com instrumen-
tos de mensuração de 
variáveis estruturais, 
empregando somente 
uma planilha checklist. 
A inspeção se realiza 
por: verificar as condi-
ções e o posicionamen-
to dos tubos fôrmas do 
estaiamento, soldas e 
todos os dispositivos 
externos desse sistema 
de ancoragem; condi-
ções dos tubos anti-vandalismos; avaliação visual 
das catenárias dos cabos; sinais de corrosão ou 
manchas nas capas (caps) e placas de ancoragens; 
checar o sistema de monitoração (caso tenha sido 
implantando na fase construtiva) e examina to-
das as vibrações não esperada ou não observadas 

durante a “inspeção 
inicial”.

A inspeção deta-
lhada caracteriza-se por 
aplicar-se em situações 
previamente caracteriza-
das pela inspeção rotinei-
ra, ou pela ocorrência de 
acidentes, ou pelo pro-
grama de monitoração, 
devendo cobrir de 25% a 
50 % de todos os compo-
nentes do estaiamento 
no período de seis (6) 
anos e 100% no período 
de doze (12) anos de vida 
da estrutura. 

A inspeção excep-
cional deve ser realizada 
em casos de ocorrência 
de danos decorrentes de 

acidentes, vandalismos ou catástrofes. A inspeção 
excepcional também pode ser realizada em casos de 
danos não esperados detectados durante inspeções 
de rotina ou detalhadas ou toda vez que houver ne-
cessidade de um exame do sistema, seja para dirimir 
dúvidas sobre o desempenho estrutural, avaliação 

Fig. 4.3 – Mensuração da catenária, Ponte Sergio Mota, 
Cuiabá, LSE
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da durabilidade ou para recadastramento de obras. 
O programa de atividades a ser executado deverá 
ser adequado a cada situação em que este tipo de 
inspeção é exigido.

Desta forma, a inspeção é uma atividade 
que relata um estado do sistema, informando sobre 
aspectos e desempenho durante o exame do sistema 
(expedito). Já a monitoração é uma atividade que 
visa avaliar o desempenho estrutural num deter-
minado período, com mensuração e verificação da 
estrutura, para diagnóstico ou projeção futura de 
comportamentos, por meio de exames no sistema 
num período mais longo. Portanto, a monitoração 
passa a ser essencial para a fase de operação dos 
sistemas materiais, com a qual se pode realizar 
diagnósticos, estabelecer critérios para a manuten-
ção, reposição ou reforço de partes da estrutura e 
assim garantindo a durabilidade durante a vida útil 
estimada no projeto.

Em decorrência da complexidade geo-
métrica das pontes, assim como dos diferentes 
arranjos propostos para pontes estaiadas, apre-
senta-se a seguir um quadro resumo das ativida-
des de inspeção e monitoração previstas para a 
garantia da durabilidade do estaiamento (Tabela 
1). Essas atividades serão relacionadas de acordo 
com as respectivas partes, elementos ou regiões 
especiais da ponte para atender a cada tipo de 
arranjo (Fig. 3.1 a 3.4.)

4. Monitoração

4.1 Monitoração periódica

A monitoração deverá ser executada por 
métodos adequados à natureza do sistema estaiado, 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

–	 FUSCO, P. B. Fundamentos estatísticos da segurança das estruturas – Estruturas de concreto. Editora da USP 	
	 - McGRAW-HILL do Brasil, LTDA. 1976. 274p.

–	 POST-TENSIONING INSTITUTE. Recommendations for stay cable design, testing and instalation. Fourth Edition, 	
	 First Printing, February, 2001.

–	 SETRA. Recommandations de la Commission Interministerielle de la Precontrainte sur les Haubans. 182p.
	 Paris. 23/03/2001. 

–	 WALTHER, R; HOURIET, B; ISLER, W; MOIA, P. Cable stayed bridges. Thomas Telford, London. 1988.

–	 AASHTO Sixteenth Edition, 1996.

–	 BRIDGE INSPECITON AND REHABILITATION – A Pratical Guide – Parsons Brinckerhoff, edited by Louis G. Silano, 	
	 P.E., 1992. 

com vistorias diretas e indiretas das zonas especiais 
(ancoragens, barreiras de proteção) e uso de sistemas 
de avaliação não destrutiva (NDE), além da mensura-
ção sincronizada de aceleração e forças dos estais.

4.2 Monitoração e ensaios dinâmicos

Além das inspeções periódicas, recomenda-se 
que seja feita uma monitoração preliminar, na fase 
de ajuste da obra, para verificação da ocorrência de 
vibrações dos estais decorrentes das ações do vento 
ou induzidas pelo tráfego aleatório da estrutura 
(veículos, trens e combinações com vento e níveis de 
temperaturas diferentes). Nesse caso, são mensura-
das as acelerações em diferentes cabos ao longo de 
um período mínimo necessário para a identificação 
modal do sistema, também denominado como “as-
sinatura dinâmica” da estrutura. Os resultados da 
monitoração serão então empregados na fase de 
ajuste da estrutura e no programa de manutenção, 
por critérios específicos ou pela própria comparação 
de estados de desempenho nas diferentes idades da 
estrutura, ambas visando assegurar a durabilidade 
especificada no projeto. 

5. Periodicidade da inspeção e 
monitoração das pontes estaiadas

As atividades de inspeção, exame, moni-
toração e ensaios dinâmicos são desenvolvidas ao 
longo dos primeiros 10 anos da estrutura, com uma 
freqüência mínima de 2 anos para o caso de ins-
peção visual. Esses prazos são compatíveis com as 
especificações da National Bridge Standards (NBIS), 
Tabela 2.
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Alguns aspectos relevantes
na elaboração de Projetos 
Estruturais Informatizados

Nelson Covas
TQS Informática Ltda.

Introdução

Pode-se consta-
tar que as edificações 
comerciais, residenciais e 
de serviços existentes em 
todo o território nacional 
são construídas, na sua 
quase totalidade, com 
estruturas de concreto 
armado e protendido. 
O Brasil tem uma larga 
tradição em tecnologias, 
procedimentos e normas 
técnicas aplicadas a este 
tipo de estrutura.

Também, é do 
conhecimento de todos 
que, ao longo dos últi-
mos 20 anos, os recursos 
da informática tiveram 
uma notável evolução. 
O hardware básico se 
tornou milhares de vezes 
mais potente, com preços 
mais convidativos.  Os 
softwares para a enge-
nharia estrutural, nacio-
nais e internacionais, também evoluíram de forma 
notável.  Os sistemas computacionais voltados para 
os projetos de engenharia avançaram em abran-
gência de problemas resolvidos, velocidade de pro-
cessamento, precisão e sofisticação de modelagem, 
elaboração de desenhos, etc. Hoje em dia, termos 
como PLT, DWG, DXF, PDF fazem parte do dia-a-dia 
de qualquer projetista.

Os traçadores gráficos ou ploters, basea-
dos na tecnologia das impressoras a jato de tinta, 
banalizaram a tarefa de emissão de desenhos de 
engenharia. A prancheta tradicional praticamente 
desapareceu dos escritórios de projeto.

O projeto das estruturas de concreto armado e 
protendido, acompanhando a evolução da informáti-

ca, tornou-se fortemente 
dependente do emprego 
de sistemas computa-
cionais voltados a esta 
finalidade.  Praticamente 
em todo o país não mais 
se elaboram projetos es-
truturais sem o emprego 
e auxílio da informática.  
Um novo ambiente de 
trabalho foi criado e uma 
nova forma de projetar 
ainda está sendo desco-
berta e em curso.  

Os softwares para 
a engenharia de estrutu-
ras, notadamente aque-
les que, além da análise 
estrutural, também reali-
zam o dimensionamento, 
detalhamento e desenho, 
ganharam uma importân-
cia acima do que, talvez, 
fosse o limite recomendá-
vel.  Não é incomum ouvir 
o engenheiro estrutural 
afirmar que o projeto foi 
elaborado com os critérios 
padrões do fornecedor do 

software e, portanto, ele tem a devida qualidade.
 

Recentes acontecimentos

Paralelamente à evolução e ao emprego 
intensivo dos recursos da informática alguns casos 
relacionados à patologia estrutural têm sido encon-
trados. Vejamos alguns exemplos reais:

a) Deformações excessivas em lajes

Num projeto real já executado, as lajes 
apresentaram deformações além dos limites. Em-

Figura 1 – Desenho 3D de edificação
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pregou-se um método para cálculo de deformações 
baseado em regime elástico puro. Foram adotadas 
hipóteses simplificadoras para as bordas das lajes 
(indeformáveis).

b) Solução estrutural inovadora

Projeto em execução, com diversos pilares 
se apoiando diretamente nas lajes com reduzi-
da espessura. Os pilares praticamente não têm 
a função de resistir às cargas verticais que, são 
transferidas pelas vigas adjacentes a outros pila-
res, que, por sua vez, não foram adequadamente 
dimensionados para tal.  

c) Armadura insuficiente
em viga de transição

Obra já na fase final de entrega. A viga de 
transição foi detalhada com um terço da armadura 
principal necessária, apresentando deformações além 
dos limites recomendados pela norma vigente.

Todos os casos acima relatados foram pro-
jetados com o uso intensivo dos recursos da infor-
mática. Nestes três exemplos, não estavam sendo 
atendidos diversos requisitos de normas técnicas 
brasileiras, normas regulamentadoras para a elabo-
ração de projetos.

Paralelamente a este fato, também é fácil de 
se constatar exatamente o oposto, isto é, inúmeros 
exemplos bem sucedidos de projetos estruturais ar-
rojados, esbeltos, elevados, complexos, inovadores, 
todos elaborados com o emprego de avançados 
softwares para a análise, dimensionamento, deta-
lhamento e desenho de estruturas obedecendo às 
normas técnicas em vigor.

Fica então a questão: projetar estruturas de 
concreto armado e protendido utilizando os softwa-

res modernos do mercado é uma garantia implícita 
da qualidade do projeto?  Este assunto será melhor 
abordado a seguir.

O emprego de software 
significa qualidade?

Para elucidar melhor este tópico, seria impor-
tante tentar responder a algumas questões:

a) O software garante o 
cumprimento de normas?

Pode-se responder que não.  Todo softwa-
re precisa conviver com diversas normas (atuais 
e anteriores) simultâneamente. Alguns valores 
prescritos em normas precisam ser alimentados 
diretamente pelo usuário do sistema.  Além 
disso, o software é apenas uma ferramenta de 
trabalho e o usuário, baseado na sua experiência 
ou na sua necessidade, pode selecionar algum 
critério que não atende plenamente a um requi-
sito de norma. É o caso clássico do emprego de 
coeficientes diferentes dos prescritos em normas 
para a certificação da qualidade de projetos em 
obras já executadas. Portanto, pode-se afirmar 
que qualquer software possibilita a elaboração 
de projetos não totalmente conforme as normas 
técnicas, dependendo da forma de operação re-
alizada pelo usuário.

b) Apenas o emprego do software
é sinônimo de qualidade?  

Certamente esta questão é respondida ne-
gativamente. Haja vista os exemplos anteriormente 
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citados com o uso intensivo de softwares e com os 
devidos problemas apresentados.  É importante 
ressaltar que o modelo estrutural adotado pelo 
engenheiro já é um forte condicionante para, em 
alguns casos, não se atingir a qualidade desejada 
no projeto final da estrutura.

c) Software auxilia na
qualidade do projeto?  

Evidentemente que sim. Desde que corre-
tamente empregado, o software é uma poderosa 
ferramenta para elaboração dos projetos.  Hoje 
em dia, seria muito difícil projetar estruturas com-
plexas sem o auxílio de softwares avançados.  

d) O que faz na verdade um software?  

Pode-se responder que apenas a auto-
matização de cálculos sofisticados, desenhos e 
relatórios alfanuméricos.  Os desenhos e rela-
tórios gerados somente se tornam projetos de 
engenharia após uma criteriosa análise, verifi-
cação, adaptação, conferência e validação dos 
resultados.

Fica então a questão: quais os requisitos 
básicos que um engenheiro deve seguir para a 
elaboração de projetos estruturais com os avan-
çados softwares disponíveis?

Validando resultados do processamento

Dentro de inúmeras modalidades de vali-
dação de resultados de um processamento, vale 
a pena destacar algumas verificações básicas, 
simples, que devem ser realizadas com o objetivo 
de buscar uma ordem de grandeza. Geralmente 
estas verificações são muito aproximadas, mas 
permitem a realização de certo controle de 

qualidade nos resultados após todo o complexo 
processamento geral. Dentre dezenas de índices 
básicos que o engenheiro estrutural deve dispor, 
podem-se citar alguns:

a) Somatória de cargas verticais

Todas as cargas verticais foram corre-
tamente alimentadas e interpretadas pelo soft
ware? O resultado está próximo de um número 
básico que pode ser 1.200 kgf/m2? Se sim, este 
item pode ser validado. Se o resultado for muito 
diferente, é preciso uma explicação lógica pela 
discrepância de resultados.

b) Somatória de cargas horizontais

Para a grande maioria das regiões do país, 
a somatória de cargas horizontais da edificação 
dividida pela área de obstrução lateral fornece 
resultados próximos de 70 kgf/m2? Se o resultado 
não estiver próximo deste valor, a região possui 
velocidades baixas de vento?  Ou muito elevadas? 
Em função da região, é facílimo validar os resul-
tados apresentados.

c) Momento fletor positivo em vigas

Uma viga bi-apoiada com carga unifor-
memente distribuída de intensidade [q] e com-
primento [l] possui o valor do momento fletor 
no meio do vão igual a  Mk=q*l2/8. Este número 
é fundamental.  O engenheiro deve procurar 
descobrir os [q*l2/8] da sua estrutura, fazendo 
aproximações usando o bom senso, e validar os 
resultados obtidos.

d) Armadura de vigas a flexão simples

Em vigas usuais, o resultado da expressão 
simplificada, As=0.40*Mk/d, fornece uma exce-
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lente aproximação do valor calculado para o As 
necessário. E o antigo coeficiente K6=b*d2/Mk? 
Valores abaixo de 30 indicam que a viga tem 
dimensões insuficientes.

 
e) Intensidade de cargas

nos pilares

Como conferir?  Basta adotar uma área de 
influência aproximada para o pilar, multiplicar 
pela carga média de 1.200 kgf/m2 e verificar com 
o resultado obtido para o caso de carregamento 
vertical total.  E a tensão atuante nos pilares, em 
kgf/cm2? Deve ficar, em boa parte dos casos em 
torno de 100 kgf/cm2. O pilar está muito compri-
mido? Basta calcular ou examinar o coeficiente  
Ni=Nsd/(Ac*fcd) para cada lance do pilar.  

f) Taxas de Armaduras

Para edificações similares, as taxas de 
armaduras para vigas, pilares e lajes são seme-
lhantes com certa margem de discrepância. É 
possível armazenar estes índices e apenas com-
parar a dispersão da taxa de armadura real com 
a taxa padrão. Com isto é possível examinar os 
pontos críticos do projeto sob o ponto de vista 
das armaduras. 

g) Comparando
elementos similares

Uma regra extremamente simples é a 
comparação de resultados em elementos (vigas, 
lajes e pilares) que devem possuir praticamente a 
mesma resposta. Sempre questionar o porquê um 
elemento tem mais carga que o outro. Por que um 
pilar possui uma solicitação maior do que o outro 
quando isto não deveria ocorrer? Por que uma laje 
praticamente igual à outra possui uma armadura 

bem maior? São regras simples, mas de fundamen-
tal importância na validação dos resultados.

h) Quando os resultados
divergem dos esperados

Muitas vezes, em modelos complexos, 
têm-se algumas dificuldades para analisar os 
resultados. Neste caso pode-se recorrer a um 
artifício simples que é o de duplicar e simplificar 
o modelo estrutural, reduzir o número de ele-
mentos, impor condições de contorno adequadas 
ao entendimento e estudar um ponto específico 
do modelo onde as dúvidas estão ocorrendo. Em 
inúmeras situações, o software também exerce 
a função de despertar e aprimorar a intuição 
do engenheiro estrutural.  Devido à sofisticação 
dos processamentos que resolvem sistemas de 
equações com centenas de milhares de incóg-
nitas, o aprendizado do engenheiro estrutural 
é constante.

O engenheiro que já teve a oportunida-
de de realizar estas verificações periodicamente 
nos seus projetos pode constatar a importância 
da adoção desta metodologia. Frequentemente, 
vem à tona problemas de modelagem, entrada 
de dados, interpretação de dados fornecidos ao 
software etc, totalmente não esperados. 

Algumas conclusões

Como já apresentado, os resultados produ-
zidos por um software para engenharia estrutural, 
mesmo em edificações convencionais, não podem 
ser considerados, em hipótese alguma, como sendo 
um projeto estrutural, embora os desenhos técnicos 
emitidos automaticamente pelos sistemas possam 
ser similares aos de um projeto acabado. 
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É de fundamental importância que os 
engenheiros estruturais analisem os resultados 
obtidos, façam uma validação criteriosa dos 
principais resultados comparando-os com os 
obtidos por expressões simplificadas, facilmente 
calculadas de forma manual, e com uma perfeita 
comprovação teórica e prática.

Os índices que cada profissional adota 
para validar o seu modelo e os resultados podem 
variar para cada engenheiro.  O importante é 
que cada um tenha os seus indicadores próprios, 
acumulados ao longo de anos de experiência e 
que cada resultado seja devidamente analisado e 
conferido. Como o jovem engenheiro ainda não 
tem a devida experiência para a criação destes 
índices e, como estes são necessários e funda-
mentais para a devida validação, a solução neste 
caso é sempre recorrer, inicialmente, a um pro-
fissional mais experiente até que ele se capacite 
para tal função.

A segurança necessária para se projetar 
uma estrutura provém, primordialmente, deste 
trabalho de conferência e validação com modelos 
e regras simples. É importante reafirmar que não 
existe projeto estrutural sem este trabalho de 
certificação da qualidade dos resultados emitidos 
por qualquer um dos softwares disponíveis no 
mercado. Os desenhos somente podem ser emi-
tidos como projetos e entregues para a execução 
após a sua completa e segura validação. Figura 2 – Desenho trimensional de edificação
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Variação de propriedades 
mecânicas de concretos 

convencionais e de alta resistência 
em temperaturas elevadas

Rogério Cattelan Antocheves de Lima
Universidade Federal do Pampa/UFSM

Larissa Degluomini KIRCHHOF
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Luiz Carlos Pinto da Silva Filho
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Introdução

Em 1999, teve início, no Laboratório de Ensaios 
e Modelos Estruturais (LEME) da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS), uma linha de pesquisa 
voltada à análise dos efeitos de altas temperaturas 
em elementos estruturais. O objetivo principal esta-
belecido para esta linha era produzir dados e articular 
esforços de pesquisa visando contribuir para um me-
lhor entendimento da dinâmica do processo de dete-
rioração do concreto armado em função da exposição 
ao calor, bem como analisar materiais e técnicas que 
retardassem ou evitassem esta deterioração. 

A exposição a elevadas temperaturas, fato 
comum durante a ocorrência de sinistros, representa 
uma das formas mais degradantes e severas a que 
uma estrutura pode estar submetida. É fundamental 
coletar e disseminar conhecimentos sobre as pro-
priedades dos materiais estruturais frente ao fogo, 
com vistas a propiciar que, ainda na fase de projeto 
de uma edificação, sejam empregadas técnicas de 
projeto, coeficientes de segurança e/ou medidas 
protetoras que garantam, num eventual sinistro, a 
manutenção da integridade da estrutura, e conse-
qüentemente a segurança dos seus usuários, por um 
período razoável de tempo.

O presente artigo apresenta alguns dados 
obtidos durante o desenvolvimento dos estudos 
desta linha de pesquisa, relativos aos efeitos de al-
tas temperaturas sobre as propriedades mecânicas, 
expressas em termos de resistência à compressão sim-

ples (Fc) e módulo de elasticidade (Ec), de concretos 
de resistência convencional e de alta resistência.

Efeitos da elevação de temperatura 
na estrutura do concreto

De forma simplificada, pode-se considerar 
que, até os 80°C, a pasta de cimento hidratada não 
apresenta significativas alterações em sua estrutura, 
exceto pelo fato de que o aumento da temperatura 
pode estimular a hidratação tardia e acelerada de 
partículas que ainda permaneciam anidras.

Entre 80°C e 105°C ocorre a decomposição 
da etringita, e se inicia o processo de perda de  água 
absorvida. Aumentos maiores da temperatura co-
meçam a vaporizar a água interlamelar. A partir de 
então se inicia uma decomposição gradativa do gel 
de C-S-H, que origina diferentes tipos de silicatos de 
cálcio, dependendo da composição mineralógica e 
do teor original de Ca/Si. A pressão de vapor imposta 
pela liberação de água, conjuntamente com o aque-
cimento, estimula a desidratação da portlandita, que 
se inicia aos 400°C e se prolonga até cerca de 600°C. 
A desidratação adicional da pasta de cimento, devi-
do à decomposição do hidróxido de cálcio, começa 
próximo aos 500°C, mas temperaturas na ordem de 
900°C são necessárias para decomposição completa 
do C-S-H. Acima de 800°C, a pasta de cimento pode 
sofrer reações cerâmicas. Após o resfriamento, algu-
mas das fases cimentícias podem se re-hidratar, for-
mando diferentes géis ou componentes cristalinos. 
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A cal livre formada se re-hidrata após o resfriamento 
com ligeira expansão, favorecendo o aparecimento 
de microfissuras. 

A evaporação da água presente no concreto 
pode ocasionar danos ao material, se o vapor não 
conseguir escapar da matriz. A formação de uma zona 
quente e dessecada junto à superfície pode causar um 
acúmulo de vapor no interior do material, aumentando 
a poropressão. Isto gera tensões que podem resultar 
em fissuração e lascamento superficial, fenômeno 
usualmente conhecido como spalling, ou desplacamen-
to, que pode ter caráter explosivo, gerando rupturas 
súbitas O spalling ocorre quando a pressão de vapor 
dentro do material aumenta a uma taxa maior do que 
o alívio de pressão causado pela liberação de vapor 
para a atmosfera. Sua manifestação é, portanto, mais 
freqüente em concretos que apresentam uma estru-
tura de poros mais refinada e uma umidade interna 
elevada. Nestas condições gera-se muito vapor que 
não consegue escapar da matriz.

Normalmente o spalling é combatido com 
a adição de fibras de polipropileno, que fundem 
durante o aquecimento, reduzindo de tamanho e 
liberando espaço para a redução da poropressão. 
Teores da ordem de 3% de fibra são recomendados 
para controlar o spalling. 

Já em relação aos agregados, é importante 
destacar que os mesmos não apresentam o mesmo 
coeficiente de dilatação térmica da matriz cimentícia, 
o que leva a deformações diferenciadas. Muitas vezes, 
as tensões geradas por estas deformações diferencia-
das são incrementadas por transformações estruturais 
ocorridas na estrutura interna de certos agregados. 
É o caso dos agregados silicosos contendo quartzo 
(granito, arenito e gnaisse), que sofrem uma expansão 
súbita de cerca de 0,85% do seu volume, em tempera-
turas próximas a 573ºC, em função da transformação 
do quartzo α para β. As rochas carbonáticas também 
apresentam comportamento expansivo em tempera-
turas acima de 700°C, devido ao desenvolvimento de 
reações de descarbonização. Apesar disto os agregados 
calcários podem ser vantajosos, devido ao seu baixo 
coeficiente de dilatação térmica, ao caráter endotérmi-
co das reações de desagregação e ao fato das mesmas 
gerarem uma película superficial de CO2, que pode 
atuar parcialmente como um isolante térmico.

Efeitos das altas temperaturas nas 
propriedades mecânicas do concreto

Como seria de esperar, as transformações 
microestrutrurais do concreto afetam suas proprie-
dades macroscópicas. A NBR 15200: Projeto de estru-
turas de concreto em situação de incêndio, primeira 
norma brasileira relacionada à determinação das 
propriedades do concreto em elevadas temperatu-
ras, tem por finalidade estabelecer critérios para o 
projeto das estruturas de concreto em situação de 
incêndio, seguindo uma estratégia de garantir uma 
parcela de integridade mínima à edificação por um 

período razoável, que permita a retirada dos ocu-
pantes e o combate ao sinistro.

Esta norma estabelece correlações entre 
o comportamento dos materiais e da estrutura, 
apresentando fatores de redução para a resistência 
à compressão e para o módulo de elasticidade em 
diferentes temperaturas, cujos valores dependem 
da mineralogia do agregado graúdo. Além disto, 
contém fatores de redução para a resistência ao 
escoamento e para o módulo de elasticidade do 
aço, e alguns métodos que permitem a verificação 
de estruturas de concreto em situação de incêndio, 
buscando garantir um bom desempenho da edifica-
ção frente à ação do fogo.

Entretanto, os fatores de redução apresen-
tados pela NBR 15200, referente à degradação das 
propriedades mecânicas do concreto em altas tem-
peraturas, não consideram as diferentes composições 
de concreto existentes no mercado e, conseqüente-
mente, não são afetados pela variação da resistência 
do compósito. 

Sabe-se que o comportamento do concreto 
em situação de incêndio é influenciado por uma série 
de fatores que interagem, sendo a composição do 
concreto um dos fatores importantes que deve ser 
levado em consideração, uma vez que tanto a pasta de 
cimento quanto o agregado são constituídos de com-
ponentes que se decompõem, em maior ou menor 
grau, com a exposição ao calor, como discutido acima. 
Desta forma, pode-se esperar que hajam diferenças 
de comportamento entre concretos de resistência 
convencional e de alta resistência, que apresentam 
estruturas de poros e composições distintas. É impor-
tante averiguar se estas diferenças são significativas 
e devem ser levadas em consideração.

Buscando colaborar neste sentido, a seguir 
são apresentados alguns resultados obtidos no 
LEME, relacionados à determinação de algumas 
das principais propriedades mecânicas (resistência 
à compressão e módulo de elasticidade) residuais 
de concretos de resistência convencional e alta re-
sistência, após a exposição a elevadas temperaturas, 
sem aplicação de carga.

Programa experimental

A estratégia experimental consistiu em 
moldar concretos com diferentes relações a/c, cons-
tituídos por diferentes tipos de agregados graúdos, 
obtendo, assim, amostras com composições variadas, 
as quais foram aquecidas em diferentes patamares 
de temperatura.  

O aglomerante cimentício utilizado para con-
fecção das amostras foi o cimento Portland de alta 
resistência inicial (CPV–ARI). Como agregado miúdo 
foi empregada areia média de origem natural, com 
diâmetro máximo de 2.4 mm. Foram, ainda, utilizados 
dois tipos de agregado graúdo comuns na região de 
Porto Alegre: britas naturais britadas de origem basál-
tica e granítica, com diâmetro máximo de 19 mm.
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Na tabela 1, apresenta-se a matriz experi-
mental definida a partir da combinação dos fatores 
controláveis: temperatura de exposição, tipo de 
agregado graúdo e resistência do concreto. Salienta-
se que a variação da resistência ocorreu, por meio 
do emprego de traços com diferentes relações água-
aglomerante, os quais originaram concretos com 
resistência e compacidade  bastante diferentes.

A fim de permitir a combinação de todos os 
fatores controláveis em seus diversos níveis, quatro 
traços de concreto foram investigados: os traços A 
e B representam concretos de alta resistência e os 
traços C e D representam concretos de resistência 
convencional, conforme apresentado na tabela 2.

Análise dos resultados

Na figura 1, apresentam-se os resultados da 
análise comparativa, em função da temperatura, 
entre os fatores de redução da resistência obtidos 
no programa experimental e os fatores previstos 
pela NBR 15200. Os resultados representam a média 
geral da resistência à compressão dos concretos de 
alta resistência e de resistência convencional, respec-
tivamente, com os dois tipos de agregado.

Observa-se que os fatores de redução ob-
tidos no programa experimental e os prescritos 
pela norma, para o comportamento do material 
concreto, apresentam a mesma tendência, sendo 
que os valores prescritos pela norma, geralmente, 
são mais conservativos. Em nenhuma temperatura 
se obtiveram resistências à compressão mais baixas 
do que as indicadas pela norma, o que reforça a 
confiabilidade do critério proposto, que trabalha 
em favor da segurança. Salienta-se, novamente, 

que este critério visa estabelecer correlações entre 
o comportamento dos materiais e da estrutura em 
situação normal, ou seja, comparar o desempenho à 
temperatura ambiente com o esperado em situação 
de incêndio.

Na figura 2, são apresentados os fatores de 
redução do módulo de elasticidade em função da 
temperatura obtidos experimentalmente, compa-
rados com os previstos pela NBR 15200. Os valores 
experimentais representam a média dos resultados 
coletados no ensaio de módulo de deformação para 
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concretos de alta resistência e de resistência conven-
cional, respectivamente.

Conforme esperado, a comparação entre os 
fatores de redução prescritos pela norma e os obtidos 
durante os ensaios experimentais apresentaram a 
mesma tendência no referente ao comportamento 
e, além disto, em nenhum patamar de temperatura 
o fator de redução obtido experimentalmente foi 
superior ao prescrito pela norma. 

Conclusões

Pode-se concluir que as indicações da NBR 
15200 referentes às reduções potenciais de resistên-
cia e rigidez do concreto em situações de incêndio se 
mostram adequadas, se constituindo de uma refe-
rência importante para análise, na fase de projeto, 

do comportamento de elementos estruturais de 
concreto, após a exposição a diferentes patamares 
de temperatura.

Os resultados obtidos ratificam a importância 
das normalizações vigentes contemplarem critérios 
para a estimativa de redução da resistência e do módu-
lo de elasticidade após um sinistro, seja para o projeto 
de um novo empreendimento ou para a avaliação das 
condições de segurança de uma estrutura sinistrada. 

Em especial, pode-se verificar que o uso de 
concretos de alta resistência, com maior compaci-
dade, não causa prejuízos ao desempenho de uma 
estrutura exposta a altas temperaturas, desde que 
seja controlada a tendência ao desplacamento ex-
plosivo, pela redução da umidade ou incorporação 
de fibras de polipropileno. Ao contrário, a maior 
qualidade da matriz permitiu um controle melhor da 
deterioração, resultando em resistências e módulos 
de deformação residuais maiores. 
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O setor da construção civil no 
Brasil tem vivido uma ótima fase. Muitos 
fatores têm contribuído para esse desem-
penho favorável, destacando-se a atual 
conjuntura econômica do País.

Com a economia aquecida, o País 
vem registrando melhorias consideráveis 
em variáveis importantes para o setor, 
como maiores níveis de renda e emprego 
da população, atrelados a uma maior 
oferta de crédito. A partir desse cenário, 
merece destaque a trajetória de constan-
te queda na taxa básica de juros (SELIC) 
– atualmente em 12,5% – o que significa 
maior segurança do mercado e maior atra-
tividade de investimentos no setor, o que, 
conseqüentemente, possibilita aos bancos 
nacionais trabalharem com taxas menores 
nos financiamentos de longo prazo. 

Como conseqüência, o País registrou em 2006 
um expressivo incremento no segmento de crédito 
imobiliário, como é possível observar no gráfico.

Apesar do crescimento da oferta de crédito 
imobiliário, o Brasil ainda possui uma baixa relação 
entre o crédito imobiliário e o PIB. De acordo com 
dados do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), apenas 2% do PIB nacional 
está relacionado a esse segmento, bem abaixo dos 
índices de outros países, como Estados Unidos (65%), 
Espanha (45,9%) e Chile (12,8%).

No entanto, tentando aproveitar a demanda 
latente no mercado imobiliário, muitos bancos es-
tão firmando parcerias com construtoras, de modo 
a proporcionar mais alternativas para a população 
adquirir imóvel próprio.

As facilidades criadas para o setor da cons-
trução civil estão atraindo principalmente as famílias 
de classe média e baixa, que constituem a parcela de 
população que dificilmente obteria financiamentos 
sem esses estímulos e que constituem o foco do dé-
ficit habitacional existente no Brasil.

A estimativa é de que o déficit habitacional 
brasileiro, em 2006, tenha chegado a 7,9 milhões de 
moradias, sendo que desse total, quase 84% são relacio-
nados a famílias com renda de até 5 salários mínimos. 

Vale ressaltar que os bons resultados apre-
sentados pela construção civil acabam por movimen-
tar diversos setores da economia, como por exemplo: 

Construção civil e o atual
cenário econômico nacional

os segmentos siderúrgicos e metalúrgicos; o de má-
quinas e equipamentos; os de artigos de plásticos; 
produtos químicos; serviços; dentre outros.

Além de impactar no desempenho de ou-
tros setores, a indústria da construção civil no País é 
grande geradora de empregos, sendo que somente 
em 2006, o nível de emprego do setor cresceu 7%, 
em relação ao ano anterior – segundo o Sindicato da 
Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo 
(SindusCon-SP). Desta forma, um aquecimento da 
indústria de construção traria importantes benefícios 
para toda a economia do País. 

Deve-se frisar, no entanto, que para que 
haja uma expansão efetiva e estruturada, o setor 
de construção civil necessita do avanço conjunto de 
outros vetores, como de saneamento básico, logís-
tica e energia elétrica, de modo a estarem aptos a 
atender à essa nova demanda. Cabe lembrar que 
o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
deverá contribuir para esse avanço. 

A estimativa é de que o ano de 2007 também 
seja positivo para a indústria da construção, visto as 
perspectivas de continuidade no aquecimento da 
economia nacional e seus índices correlatos. 

Em resumo, pode-se afirmar que em 2007 as 
condições macroeconômicas do Brasil, por apresen-
tarem-se mais consistentes e estimularem uma maior 
oferta do crédito imobiliário, deverão contribuir de 
forma vigorosa para a expansão do setor da cons-
trução civil no País. 

Samara Miyagi
Austin Asis
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Efeito do confinamento pelo solo em 
tubulões de concreto – 2ª parte

1. Introdução

No nº 45 desta revista publicamos o artigo 
intitulado “Efeito do confinamento pelo solo em 
tubulões de concreto”. Nele foram analisados di-
versos aspetos do projeto de bases de tubulões de 
concreto, a saber:
a)	aplicabilidade da conhecida expressão das 		
	 tensões de tração da Teoria da Elasticidade:

Válida para blocos de base retangular, ao caso de 
bases de seção circular. 
σt é a tensão máxima de tração na base;
σs é a pressão, suposta constante, que o solo 
exerce sobre a base;
β é o ângulo formado pelas diretrizes do tronco 
de cone com o plano horizontal.
b)	influência favorável do confinamento oferecido 	
	 pelo solo resistente, quando a   base está nele 	
	 embutida pelo menos 20 cm, nas tensões de 		
	 tração no concreto, conforme é atualmente 
	 permitido pela NBR-6122/96 –“Cálculo e 		
	 execução de fundações”.
c)	cálculo da armadura de tração na base, quando 	
	 as tensões de cálculo de tração no concreto
	 ultrapassam a tensão resistente de cálculo, 		
	 através do método biela-tirante.

Naquele trabalho foram utilizados mo-
delos de elementos finitos sólidos com uso do 
programa SAP-2000, Versão 10. Os modelos foram 
gerados através de extrusão radial, que apresenta 
o inconveniente de perder precisão nas proximi-
dades do eixo do modelo, justamente onde se en-
contram as tensões máximas. Os referidos modelos 
apresentam, naquele eixo, uma singularidade. 
Isto porque ao se chegar ao eixo, os primeiros 
elementos degenerariam para blocos de 5 faces 
(em lugar de 6).

Mario Franco 
JKMF

Visando obter maior precisão nos resultados, 
desenvolvemos nesta 2ª parte do trabalho, sempre 
utilizando o programa SAP-2000-V10, um modelo 
misto: gerou-se um cilindro central por extrusão 
linear com elementos de 6 faces, complementado 
por uma extrusão radial na parte periférica do mo-
delo, também com elementos de 6 faces. Com isto, 
eliminou-se a singularidade, obtendo-se, em toda a 
extensão do modelo, resultados confiáveis1.

2. Estudo de bases de planta circular 
admitindo pressão uniforme no solo

Foram estudadas bases de seção circular, 
com ângulo β de inclinação variando de 60º a 80º, 
sem e com chanfro. Nas  Figs. 1 e 2 são apresentados 
os diagramas de tensões horizontais máximas para 
β = 60o respectivamente sem chanfro, e com chan-
fro de altura igual a D/15, sendo D o diâmetro da 
base. Comparando os resultados com os da Teoria 
da Elasticidade, verifica-se que:
a)	as tensões não são mais constantes, aumentando 	
	 das extremidades para o centro da base  (Fig. 3);
b)	as tensões máximas para base sem chanfro são 	
	 25% superiores àquelas da expressão (1) (onde 	
	 também não se considera a presença de 		
	 chanfro) (Fig. 3);
c)	as tensões máximas para base com chanfro são 	
	 12% superiores àquelas da expressão (1) (Fig. 3);

1 O Prof. Victor M. de Souza Lima e o Prof. Ruy Pauletti, da Escola Politécnica da USP, fizeram 
gentilmente uma análise paralela utilizando o programa ANSYS e obtendo resultados praticamente 

idênticos aos do presente trabalho.

Figura 1 – beta = 60º sem chanfro
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d)	é possível definir expressões simples de β em 		
	 função da relação σs / σt , com erro inferior a
	 30’, para o intervalo de interesse,  que vai de 		
	 60º a 80º, tanto para base sem chanfro quanto 	
	 no caso de haver chanfro de altura h ≥ D/15
	 (Fig. 4). Tais expressões aproximadas são 		
	 indicadas abaixo.

Base sem chanfro:

Base com chanfro:

e)	as tensões máximas dependem fracamente
	 da relação d/D, podendo as expressões
	 (2) e (3) serem utilizadas para qualquer valor 		
	 dessa relação, sem prejuízo para a segurança 		
	 (Fig. 5).

3. Influência do confinamento pelo solo

Os resultados obtidos com o novo modelo 
melhorado indicam valores inferiores àqueles 
apresentados na 1ª parte deste trabalho (Fig. 6, 
7, 8 e 9). É o que se observa no gráfico da Fig. 
8. No entanto, permanece o fato anteriormente 
constatado de o efeito favorável do confinamento 
pelo solo só ser apreciável para módulo de elas-
ticidade deste igual o maior a 30 % do módulo 
do concreto da base. 

Observe-se que no exemplo considerado 
(Fig. 6) para 0E/Ek cs ≅=  a tensão máxima de 
tração (Fig. 8) é de 426 tf/m², quando no caso 

Figura 2 – beta = 60º com chanfro

Figura 3 – distribuição das tensões de tração - beta = 60º

Figura 4 – valores de σs / σt

Figura 5 – tensões máximas em função de d/D
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4. Conclusões

4.1.	No caso de tubulão de base circular, admi-
tindo tensão uniforme no solo, a expressão da 
Teoria da Elasticidade, recomendada pela Norma 
NBR-6122/96 é 25% contra a segurança para ba-
ses sem chanfro, e 12%  contra a segurança para 
bases com chanfro h ≥ D / 15, sendo D o diâmetro 
da base.
4.2.	É possível utilizar, sem erro apreciável, as ex-
pressões aproximadas (2) para base sem chanfro 
e (3) para base com chanfro h ≥ D / 15. O erro na 
determinação do ângulo β é inferior a 30’.
4.3.	A relação d/D pouco influi na tensão máxima 
de tração na base, podendo as expressões apro-
ximadas (2) e (3) serem utilizadas para qualquer 
valor dessa relação.
4.4.	Pode ser levado em conta o efeito favorável 
do confinamento proporcionado pelo solo nas 
tensões de tração na base, desde que se estabele-
çam limites para o módulo de elasticidade do solo 
(que deverá ser determinado através de ensaios) 
quer para a resistência do concreto à tração.
4.5.	Não havendo informações suficientes quan-
to ao módulo de elasticidade do solo, e sempre 
que a tensão de tração de cálculo do concreto 
ultrapasse a respectiva resistência de cálculo, a 
base deverá ser armada ou o ângulo β deverá ser 
aumentado utilizando as expressões (2) ou (3). 
Para o cálculo das armaduras ortogonais de tração 
recomenda-se o método biela-tirante, através da 
expressão apresentada na 1ª parte desse trabalho 
(Revista CONCRETO, nº 45). 

de pressão constante no solo (§ 2, Fig. 3) essa 
tensão resulta ser de 342 tf/m² . Essa diferença 
de 25% de deve ao fato de, para solos moles, 
as tensões verticais no solo serem maiores na 
periferia do bloco do que no centro, como se 
observa na Fig. 10.

Figura 6 – tubulão + solo – corte

Figura 7 – tubulão + solo – perspectiva do modelo

Figura 8 – tensões máximas em função de k = Es / Ec

Figura 9 – tubulão confinado – k=0 – tensões de tração S11

Figura 10 – tubulão confinado - k=0 - tensões verticais s33
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Desperdícios na construção civil 
brasileira: conceito, classificação e 

melhoria utilizando produção enxuta

1. Introdução

No Brasil, muito se discute as perdas de mate-
riais na construção civil. Os poucos estudos aprofun-
dados sobre o tema realizado no país até o momento 
indica percentuais de perdas de alguns materiais 
bastantes elevados. A divulgação de tais resultados 
tem revocado a reação de algumas construtoras e 
segmentos da indústria preocupados em preservar 
a imagem do setor ou em reduzir custos.

O presente artigo tem como objetivo princi-
pal discutir dois pontos fundamentais relacionados 
ao tema. Em primeiro lugar questiona – se o conceito 
de perdas tradicionalmente adotado na construção 
civil, fortemente focado nas chamadas atividade 

Rodrigo Rodrigues da Cunha*
FACI

* Pós-graduando sob orientação do Prof. Mestrando Salomão Peres

de conversão. Embora os desperdícios de materiais 
seja a expressão mais concreta das perdas no setor, 
é importante encará-las segundo o enfoque mais 
amplo, a exemplo, do que ocorre o bastante tempo 
na Engenharia de Produção.

Em segundo lugar, discute–se a necessida-
de de conscientização por parte do setor sobre o 
papel dos indicadores de perdas no seu desenvol-
vimento. O esforço de medição de desempenho 
dos processos produtivos de forma clara, associada 
à qualidade e produtividade segundo as normas 
filosóficas gerenciais, como o Sistema Toyota de 
Gestão, responsável por colocar a montadora 
Japonesa na frente das 12 principais empresas 
mundiais do ramo, chega à construção civil e pode 
dar excelentes resultados. Economia de tempo, 
melhoria da qualidade e queda dos desperdícios 

Figura 1 –
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são os principais sinais notados a partir dessa nova 
dinâmica de gestão.

A inclusão deste novo modelo de gestão que 
visa melhorar o aproveitamento humano, possibili-
tando a otimização do tempo e a redução do nível 
de desperdício. 

Os conceitos e dados apresentados neste 
artigo foram extraídos de vários estudos realizados 
por Rodrigo Rodrigues da Cunha, acadêmico do 
curso de Engenharia Civil da Faculdade Ideal (FACI), 
ao longo de 2006 e inicio de 2007.

2. Conceito de perdas

Segundo o dicionário Aurélio, perda sig-
nifica; ato ou efeito de perder, morte, extravio, 
sumiço, destruição. Porém na construção civil é 
com freqüência, associado unicamente aos des-
perdícios de materiais. No entanto as perdas 
estendem-se além deste conceito e devem ser 
entendidas como qualquer ineficiência que se re-
flita no uso de equipamentos, materiais, mão de 
obra e capital em quantidades superiores àquelas 
necessárias na produção de edificações. Neste caso, 
as perdas englobam tanto a ocorrência de desper-
dícios de materiais quanto à execução de tarefas 
desnecessárias que geram custos adicionais e não 
agregam valor. Tais perdas são conseqüências de 
um processo de baixa qualidade, que trás como 
resultado não só uma elevação de custos, mas 
também um produto final de qualidade deficien-
te. Para melhorar compreensão deste conceito, 
deve-se conhecer a natureza das atividades que 
compõem o processo de produção. Um processo 
pode ser entendido como um fluxo de materiais e 
informações desde a matéria prima ate o produto 
final. Neste fluxo, os materiais são processados, 
inspecionados, movimentados ou estão em espera. 
Assim as atividades componentes de um processo 
podem ser identificadas, pelo exemplo, Figura 01, 
sistema Just-in-time, que tem o objetivo de dispor 
da peça necessária, na quantidade necessária e no 
momento necessário, pois para lucrar necessita-se 
dispor do inventário para satisfazer as demandas 
imediatas da linha de produção, que mostra a 
linha de montagem final do corpo em um fábrica 
de automóveis. Cada processo de submontagem 
está ligado à linha principal no meio para formar 
a linha principal no meio para formar a linha de 
produção. Os números na figura são os números 
de passagem dos carros. Assim, o carro nº1 esta 
saindo da linha e o Carro nº4 acaba de entrar no 
processo nº1.

Este processo normalmente agrega valor 
ao produto final, ou seja, transformam as matérias 
primas ou componentes nos produtos requeridos 
pelos clientes. Entretanto nem todas as atividades 
gerenciais de conversão agregam valor ao produto. 
Por exemplo, a necessidade de retrabalho indica que 
se executou uma atividade de conversão sem agregar 

valor.  As novas filosofias de produção indicam que 
a eficiência dos processos pode ser melhorada e as 
suas perdas reduzidas ao extremo não só através 
da eficiência da linha de produção, mas também 
pela eliminação de algumas atividades de fluxo. 
Por exemplo, quando se desenvolve uma inovação 
tecnológica na construção civil deve-se eliminar ao 
máximo a necessidade de atividade de transportes, 
espera e inspeção de materiais.

É claro que o principio da eliminação de 
atividades de fluxo não deve ser levado ao extremo. 
Existem diversa atividades que agregam valor as quis 
são fundamentais à eficiência global do processo, 
como por exemplo, controle tecnológico, treina-
mento de mão de obra, instalação de dispositivos 
de segurança.

3. Produção enxuta na obra

Vários esforços realizados para se atender 
exigências do mercado, esse trabalho discute o 
modelo desenvolvido pela Toyota, que é conhecido 
hoje por Produção Enxuta, procurando mostrar como 
esse sistema de produção desenvolvido e aperfeiço-
ado no decorrer dos últimos cinqüenta anos pode 
através da valorização e desenvolvimento dos tra-
balhadores do chão de fábrica, ser de grande ajuda 
para a “sobrevivência” das montadoras existente 
atualmente no Brasil, que abrange mais de quinze 
marcas diferentes entre comerciais leves, caminhões, 
ônibus e tratores, colocando o Brasil entre os países 
com maior número de marcas e plantas industriais 
automotivas do mundo.

Após o e estudar do mais eficiente complexo 
fabril de produção em massa do mundo, percebeu-se 
ser possível melhorar o sistema de produção existen-
te na Toyota, mas que seria difícil apenas copiar e 
aperfeiçoar o modelo americano, devido à situação 
em que o Japão se encontrava após o termino da 
segunda guerra mundial, concluindo então que 
a produção em massa não funcionaria nesse país, 
sendo eles ‘obrigados’ a criarem um novo sistema de 
produção, que é hoje conhecido por Produção Enxu-
ta, que foi concebido para trabalhar com grandes ou 
baixos volumes de produtos, onde a produção seria 
puxada a partir da demanda. 

O sistema de produção em massa era cheio 
de muda, é toda atividade que absorve recursos e 
não agrega valor ao produto final, podendo ser 
dividida em sete categorias: excesso de produção, 
excesso de estoque, excesso de refugos e retra-
balho, excesso de movimentação, excesso de pro-
cesso, excesso de espera e excesso de transporte.  
Para se alcançar a eliminação total desses desperdí-
cios através da Produção Enxuta, é preciso uma boa 
implantação dos dois pilares de sustentação desse 
sistema, que são a Autonomação (principio pelo qual 
uma máquina automática é capaz de interromper 
seu processo sempre que ocorrer qualquer anomalia) 
e o Just-In-Time (meio através do qual as partes ne-
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cessárias só chegam em seu ponto de uso apenas na 
quantidade necessária e no tempo necessário, possi-
bilitando trabalhar com um inventário bem próximo 
de zero), conforme demonstrado na figura 02.

4. Gerenciamento visual

No Sistema de Produção Enxuta, é vital que 
cada processo seja atendido sempre que solicitado, 
evitando assim que toda a cadeia produtiva seja 
interrompida de forma inesperada. Para atingir 
com sucesso aos prazos de atendimento sem ser 
prejudicada com a redução dos estoques, a Toyota 
desenvolveu um sistema de gerenciamento pelos 
olhos, onde tudo que está acontecendo no setor 
produtivo é facilmente percebido por todos os fun-
cionários. A gerência visual dentro de uma empresa 
deve abranger os 5 “M”: Mão-de-obra, Máquina, 
Material, Método e Medição, onde qualquer anor-
malidade relacionada a esses itens deve ser apresen-
tada visualmente.

	 Mão-de-obra: através de gráficos que
	 são atualizados diariamente pelos próprios
	 trabalhadores referentes a absenteísmo e 		
	 participação nos círculos de qualidade e através 	
	 de uma folha onde é anotada a versatilidade de 	
	 todos os trabalhadores do setor; 

	 Máquinas: através da autonomação e sistemas 	
	 poka-yoke, que interrompem o processo
	 produtivo assim que alguma anomalia acontece,
	 indicando o problema através da utilização de 	
	 andon (lâmpadas de sinalização que é acionada 	
	 sempre que haja a possibilidade interrupção do 	
	 processo produtivo, seja por falta de materiais 	
	 ou ate mesmo por ociosidade dos operários). 

	 Material: utilização de kanban para indicar o
	 fluxo de materiais e se a quantidade em
	 estoque é coerente com o programado; 		
	 Identificação de todos os locais reservados para 	
	 o armazenamento de materiais.

	 Métodos: através de folhas que ficam afixadas 	
	 em todos os postos de trabalho, indicando a

Figura 2 – Esses dois pilares de sustentação da Produção Enxuta são compostos 
por diversas técnicas e ferramentas de apoio, como a Manutenção Produtiva Total 
(MPT), kanban, gestão visual, círculo da qualidade e outros, mas que são utilizadas 
diretamente pelos trabalhadores do chão de fábrica, precisando por isso ser criados 
meios de compartilhar a responsabilidade dos objetivos organizacionais junto com 
esses trabalhadores.

 	 correta maneira de
	 se executar 			 
	 determinado processo, 
	 identificando pontos 	
	 de verificação da
	 qualidade e o que 		
	 fazer quando ocorrer 	
	 variações; 

	 Medições: a coleta
	 do índice (tempo de 		
	 execução de serviços)
	 é muito importante 		
	 para ser calculado 		
	 o término da obra,
	 coerente com o
	 diagrama de
	 seqüência geral da obra. 

Através de gráfi-
cos de controle de quali-

dade, refugo, custos de produção etc. Esse módulo 
tem como objetivo a padronização das áreas de 
trabalho, procurando transmitir informações 
rápidas, simples e claras, por meio do quadro 
de indicadores de absenteísmo, refugo, produ-
tividade e qualidade preenchidos pelos próprios 
trabalhadores do chão de fabrica, com marcações 
nos pisos, quadros instrutivos, identificação clara 
de materiais, etc.

A gerencia visual também é fundamental 
para o Engenheiro da Obra, pois é lá que ele verá 
como anda o desempenho da obra, podendo assim 
evitar possíveis atrasos na entrega do empreendi-
mento. (Figuras 03 e 04). O Índice de medição de 
serviços (tempo de execução de tarefa) deve ser 
analisado previamente pelo construtor, pois assim o 
diagrama de seqüência poderá ser mais preciso no 
que diz respeito a inicio e término das tarefas e da 
conclusão da obra. 

5. Trabalho em equipe

O processo de interação humana está presen-
te em toda a organização, sendo o que mais influi 
no rumo das atividades e nos resultados de qualquer 
atividade empresarial, mas que se não forem devi-
damente reconhecidos e avaliados pelos dirigentes, 
acabam se tornando em surpresas desagradáveis, 
frustrações e eventos inesperados, nesse sentido, o 
módulo Trabalho em Equipe é considerado um dos 
mais importantes de todos, uma vez que busca ga-
rantir de forma duradoura a obtenção dos objetivos 
relativos a empresa, considerando ao mesmo nível 
os objetivos dos empregados, contribuindo assim de 
forma significativa para o aumento da competitivi-
dade e para o aumento da satisfação no trabalho e 
da identificação com a empresa.As equipes de tra-
balho se reúnem toda semana por meia hora para 
discutir e propor soluções para todos os problemas 
ocorridos dentro dos grupos, e são composta de 
oito a doze membros no máximo, com pessoas de 
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Figura 4 – Diagrama de Seqüência de instalações de rodapés e alizares, fixado no local da execução, indicando o 
fluxo de materiais, quantidade em estoque e data provável para conclusão da tarefa, coerente com o programado no 
Diagrama de seqüência geral da obra

diferentes conhecimentos e competências técnicas, 
onde um monitor, escolhido pela própria equipe 
faz o papel de interlocutor, tendo a responsabili-
dade da atualização de todos os dados referentes 
aos acontecimentos do dia-a-dia no trabalho, como 
absenteísmo, nível de refugo e outro.

5.1 Organização do Posto de Trabalho

O posto de trabalho é um dos aspectos mais 
importantes da obra, pois é lá que os operários perma-
neceram a maior parte do tempo, é muito importante 
que os trabalhadores se sintam bem, haja vista que 

Figura 3 – O Diagrama de Seqüência é uma valiosa arma da excelência no gerenciamento de obras, nele podemos 
indicar todas as etapas da obra. Inicio e término, dentro do planejamento. (obviamente deve ser adaptado de acordo 
com as necessidades de cada obra)
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operário satisfeito e sinônimo de obra de qualidade.  
O ponto mais básico na implantação do Sistema de 
Produção Enxuta é com certeza a organização do local 
de trabalho, que simplesmente para essa organização, 
é seguida a técnica dos 5 “S”, que são na verdade as 
iniciais de cinco palavras japonesas que significam.

	 SEIRI: Separar tudo que é necessário dentro da 	
	 empresa e descartar tudo que for desnecessário,
	 seguindo uma básica de separar tudo que
	 não vai ser utilizado num período de trinta 		
	 dias, incluindo máquinas, moldes, matrizes, 		
	 ferramentas, refugos, matéria-prima e outros 		
	 itens; 

	 SEITON: Organizar tudo que sobrar após a
	 realização do SEIRI, classificando todos
	 os itens por sua utilidade e arrumando-os 		
	 adequadamente, a fim de minimizar o tempo 
	 e esforço de busca, precisando para isso 		
	 designar um local e a quantidade para cada 		
	 item. O SEITON pode ser considerado o primeiro 	
	 estágio para se trabalhar com uma produção
	 puxada, pois como todos os itens passam a 
	 ter seu local definido, ‘obriga’ os materiais 
	 em processo a ficarem no processo de origem 		
	 até que haja espaço disponível no processo 		
	 seguinte; 

	 SEISO: É a limpeza do local de trabalho,
	 abrangendo máquinas, ferramentas, chão,
	 paredes e outras áreas. É primordial na 		
	 implantação da MPT, pois através da limpeza 		
	 das máquinas os operadores podem encontrar
	 diversos defeitos como vazamentos ou 		
	 parafusos soltos, que uma vez identificados são 	
	 facilmente resolvidos; 

	 SEIKETSU: Significa a pratica de higiene 		
	 pessoal, usando uniformes de trabalho, óculos
	 de segurança, luvas e sapatos sempre em 		
	 bons estados de conservação, além de manter o
	 trabalho de seiri, seiton e seiso continuamente; 

•	 SHITSUKE: É o desenvolvimento da autodisciplina,
 	 criando o hábito diário de praticar as atividades 	
	 de 5 “S” na rotina de trabalho. 

A Organização do Posto de Trabalho é a 
configuração e manutenção do ambiente de tra-
balho de uma forma segura, limpa, ergonômica e 
clara, dos quais todas as coisas desnecessárias são 
removidas, procurando assim proporcionar menor 
tempo treinamento aos novos funcionários, trans-
parência do processo produtivo, maior segurança 
nos setores produtivos e melhorais constante dos 
níveis de qualidade, produtividade e satisfação do 
trabalhador.

5.2 Trabalho padronizado

Para se falar de trabalho padronizado é pre-
ciso saber diferenciar “controlar e gerenciar”, onde 
o controlar se restringe simplesmente ao processo, 
e não as pessoas, enquanto o gerenciar significa 
gerenciar os funcionários, através de padrões que 
permitam ao empregado controlar o processo. O 
trabalho Padronizado é a uniformização do méto-
do de trabalho entre os turnos, com o objetivo de 
padronizar as atividades desenvolvidas pela mão-de-
obra do posto de trabalho, tendo como principais 
vantagens à execução segura e completa de todas 
as atividades definidas, o auxilio na orientação do 
trabalho e a definição clara daquilo que deve ser 
feito, garantindo assim a produtividade e qualidade 
dos bens fabricados.

6. Solução de problemas

O módulo de solução de problemas é um 
procedimento padrões, por meio dos quais as reais 
causas de cada problema são detectadas e eliminadas 

Figura 5 – Terminal de água e local para higiene pessoal próximo ao local da tarefa dos operários
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de forma definitiva pelos próprios membros envolvi-
dos com esse problema, tendo com base o Circulo de 
Qualidade, que é à base do sistema de qualidade ja-
ponês, e parte da opinião de que todas as pessoas que 
trabalham dentro de uma organização são capazes 
de contribuir na busca de melhorias e solução de pro-
blemas, têm-se como principais objetivos: desenvolver 
o conhecimento e habilidades dos trabalhadores, 
introduzir um esforço de equipe entre trabalhadores, 
supervisores e gerentes, melhorar a consciência de 
qualidade, criar um ambiente de trabalho mais har-
monioso, levando a uma moral mais alta, encorajar o 
engajamento e contribuição às metas da corporação 
para maior qualidade e produtividade entre outros. 
Para a utilização desse módulo algumas regras básicas 
são estabelecidas, como o registro de todos os proble-
mas que não são solucionados imediatamente e de 
forma duradoura em um formulário denominado de 
Relatório de Análise de Problemas e a utilização de 
ferramentas como o diagrama de causa e efeito. As 
vantagens deste módulo residem no fato de envolver 
todos os funcionários, obtendo uma maior rapidez na 
resolução de problemas, garantindo um produto com 
maior qualidade, tendo sempre a segurança e certeza 
das soluções definitivas. A documentação é fácil de 
ser interpretada e é transparente, o que gera ao final 
uma redução de custos (refugo e retrabalho).

Repetindo cinco vezes por quê. 
Ao enfrentar um problema, alguma vez pa-

rou e perguntou por quê cinco vezes? É difícil faze-lo, 
mesmo que pareça fácil, suponha, por exemplo, uma 
máquina parou de funcionar.    
1. Por que a máquina parou de funcionar?
Porque houve uma sobre carga e o fusível queimou.
2. Por que houve uma sobre carga?
Porque o mancal não estava suficientemente 
lubrificado.
3. Por que não estava suficientemente 
lubrificado?
Porque a bomba de lubrificação não estava 
bombeando suficientemente.
4. Por que não a bomba de lubrificação não 
estava bombeando suficientemente?
Porque o eixo da bomba estava gasto e vibrando.
5. Por que o eixo estava gasto?
Porquê não havia uma tela acoplada e entrava 
limalha.

Repetindo por que cinco vezes, desta forma 
pode ajudar a descobrir a raiz do problema e corrigi-
lo. Se esse procedimento não tivesse sido realizado, 
ter-se-ia apenas substituído o fusível ou o eixo da 
bomba. Nesse caso o problema reapareceria dentro 
de poucos messes. 

 

7. Sistema de materiais

São formas e métodos utilizados para supri-
mentos da produção com materiais. O objetivo primor-
dial do sistema de materiais é a redução dos níveis de 
estoque, visando à estabilização do processo, evitando 

desperdícios, e, assim reduzindo os custos. O modelo 
utilizado para se alcançar essa redução nos níveis de 
estoque é a utilização do sistema Kanban (figura 06), 
que é um simples pedaço de papel dentro de um 
envelope de vinil retangular, neste pedaço de papel a 
informação pode ser dividida em três categorias: (1) 
informação de coleta, (2) informação de transferência, 
e (3) informação de produção. O kanban carrega as 
informações vitais. Suponha que levássemos o kanban 
para o supermercado. Como ele funcionaria?

As mercadorias compradas pelos clientes são 
registradas no caixa. Cartões que carregam infor-
mações sobre os tipos e quantidade de mercadorias 
compradas são então passadas para o departamento 
de compras. Usando essas informações, as merca-
dorias retiradas são rapidamente substituídas pelas 
compradas. Estes cartões correspondem ao kanban 
de movimentação e as mercadorias no supermerca-
do correspondem ao estoque na fábrica. Kanban é 
um dos elementos essenciais para a implantação do 
sistema JIT, que é um dos pilares do Sistema Toyota 
de Produção, uma vez que reduz o tempo de espe-
ra, diminui os estoques, melhora a produtividade e 
interliga todas as operações em um fluxo uniforme 
e ininterrupto.

8. Padronização da qualidade

Os processos padronizados de qualidade são 
procedimentos de utilização geral que servem para 
alcançar a qualidade especificada para o produto 
durante o processo de Manufatura. Esse módulo 
apresenta como vantagens o foco na prevenção de 
problemas no Processo que evita erro no processo 
produtivo. A utilização de instruções de trabalho 
bem definidas, possuir uma avaliação objetiva 
dos resultados, permitindo assim uma detecção 
mais rápida das não conformidades e suas causas.  
No aspecto humano, ele confere uma maior versati-
lidade dos profissionais, permitindo um aperfeiçoa-

Figura 6 – Kanban de pedido de tijolos. O número 50 
representa a àrea de entrega da mercadoria na obra, 
21 é o número de controle de item. O kanban é aplicável 
principalmente na produção em série
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mento contínuo do processo através da utilização de 
ferramentas como Controle Estatístico do Processo 
e a análise de processos.

9. Classificação das perdas

Para reduzir as perdas na construção de 
edificações é necessário coneçer suas naturezas e 
indentificar suas principais causas. Com este objetivo, 
as perdas são classificadas no presente trabalho de 
acordo com a possibilidade de ser controladas, sua 
natureza e sua origem. 

10. As perdas segundo seu controle

A Figura 8 compara duas situações de um 
mesmo processo. Na primeira, a perda total, que 
engloba as atividades que não agregam valor, é ele-
vada. Na situação desejada, melhora-se a eficiência 
das atividades que agregam valor, elimina-se uma 
parcela das atividades que não agregam valor, e re-

Figura 8 – As perdas segundo seu controle

duz-se as demais perdas. Contudo, pode-se admitir 
que exista um nível aceitável de perdas (perda inevi-
tável) que só pode ser reduzido através de uma mu-
dança significativa no patamar de desenvolvimento 
tecnológico e gerencial da empresa. Considerando 
este pressuposto, as perdas podem ser classificadas 
da seguinte forma: 

(a) Perdas inevitáveis (ou perda na-
tural) – correspondem a um nível aceitável de 
perdas, que é identificado quando o investimen-
to necessário para sua redução é maior que a 
economia gerada. O nível de perdas considerado 
inevitável pode variar de empresa para empresa e 
mesmo de obra para obra, dentro de uma mesma 
empresa, dependendo do patamar de desenvolvi-
mento da mesma. 

(b) Perdas evitáveis – ocorrem quando os 
custos de ocorrência são substancialmente maiores 
que os custos de prevenção. É conseqüência de um 
processo de baixa qualidade, no qual os recursos são 
empregados inadequadamente. 

Não se pode afirmar que existe, para cada 
material, um percentual único de perdas que pode 
ser considerado inevitável para todo o setor. Existem 
diversos valores, os quais dependem do nível de de-
senvolvimento gerencial e tecnológico da empresa. A 
competitividade da empresa é alcançada na medida 
em que a organização persegue a redução de perdas 
continuamente. 

11. As perdas segundo sua natureza

A classificação adotada neste trabalho partiu 
do conceito das sete perdas para a construção civil. 
Nove categorias de perdas são identificadas:

(a) Perdas por superprodução – refere-se 
às perdas que ocorrem devido à produção em quanti-
dades superiores às necessárias, como, por exemplo: 
produção de argamassa em quantidade superior 
à necessária para um dia de trabalho, excesso de 
espessura de lajes de concreto armado. 

(b) Perdas por substituição – decorrem da 
utilização de um material de valor ou características 
de desempenho superiores ao especificado, tais 
como: utilização de argamassa com traços de maior 
resistência que a especificada, utilização de tijolos 
maciços no lugar de blocos cerâmicos furados. 

(c) Perdas por espera – relacionadas com 
a sincronização e o nivelamento do fluxos de ma-
teriais e as atividades dos trabalhadores. Podem 
envolver tanto perdas de mão de obra quanto de 
equipamentos, como, por exemplo, paradas nos 
serviços originadas por falta de disponibilidade de 
equipamentos ou de materiais. 

(d) Perdas por transporte – as perdas por 
transporte estão associadas ao manuseio excessivo 
ou inadequado dos materiais e componentes em 
função de uma má programação das atividades ou 
de um layout ineficiente, como, por exemplo: tempo 
excessivo despendido em transporte devido a gran-

Figura 7 – 
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des distâncias entre estoques e o guincho, quebra de 
materiais devido ao seu duplo manuseio ou ao uso 
de equipamento de transporte inadequado. 

(e) Perdas no processamento em si – 
têm origem na própria natureza das atividades do 
processo ou na execução inadequada dos mesmos. 
Decorrem da falta de procedimentos padronizados 
e ineficiências nos métodos de trabalho, da falta 
de treinamento da mão de obra ou de deficiências 
no detalhamento e construtividade dos projetos. 
São exemplos deste tipo de perdas: quebra de 
paredes rebocadas para viabilizar a execução das 
instalações; quebra manual de blocos devido à 
falta de meios-blocos. 

(f) Perdas nos estoques –  estão associadas 
à existência de estoques excessivos, em função da 
programação inadequada na entrega dos materiais 
ou de erros na orçamentação, podendo gerar situa-
ções de falta de locais adequados para a deposição 
dos mesmos. Também decorrem da falta de cuidados 
no armazenamento dos materiais. Podem resultar 
tanto em perdas de materiais quanto de capital, 
como por exemplo: custo financeiro dos estoques, 
deterioração do cimento devido ao armazenamento 
em contato com o solo e ou em pilhas muito altas. 

(g) Perdas no movimento – decorrem da 
realização de movimentos desnecessários por parte 

Figura 9 – 
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dos trabalhadores, durante a execução das suas ati-
vidades e podem ser geradas por frentes de trabalho 
afastadas e de difícil acesso, falta de estudo de layout 
do canteiro e do posto de trabalho, falta de equi-
pamentos adequados, etc. São exemplos deste tipo 
de perda: tempo excessivo de movimentação entre 
postos de trabalho devido à falta de programação 
de uma seqüência adequada de atividades; esforço 
excessivo do trabalhador em função de condições 
ergonômicas desfavoráveis. 

(h) Perdas pela elaboração de produtos 
defeituosos – ocorrem quando são fabricados 
produtos que não atendem aos requisitos de 
qualidade especificados. Geralmente, originam-
se da ausência de integração entre o projeto e 
a execução, das deficiências do planejamento e 
controle do processo produtivo; da utilização de 
materiais defeituosos e da falta de treinamento 
dos operários. Resultam em retrabalhos ou em 
redução do desempenho do produto final, como, 
por exemplo: falhas nas impermeabilizações e 
pinturas, descolamento de azulejos. 

(i) Outras – existem ainda tipos de perdas de 
natureza diferente dos anteriores, tais como roubo, 
vandalismo, acidentes, etc. 

12. As perdas segundo sua origem

As perdas mencionadas em geral ocorrem 
e podem ser identificadas durante a etapa de pro-
dução. Contudo, sua origem pode estar tanto no 
próprio processo de produção quanto nos processos 
que o antecedem como fabricação de materiais, pre-
paração dos recursos humanos, projeto, suprimentos 
e planejamento. 

13. O papel dos índices de perdas

Os índices de perdas cumprem um importan-
te papel de indicadores de desempenho dos proces-
sos produtivos e, como tal, podem ser empregados 
para diferentes finalidades. A utilização mais comum 
dada aos índices de perdas de materiais na constru-
ção civil tem sido apenas chamar a atenção para o 
baixo desempenho global do setor construção em 
termos de qualidade e produtividade. 

Entretanto, esta não é a principal função 
dos indicadores de desempenho. Existem outras 
finalidades, mais construtivas, que possibilitam aos 
mesmos contribuir de forma efetiva para o desen-
volvimento do setor. 

Em primeiro lugar, um indicador pode ter 
a função de visibilidade, ou seja, demonstrar o 
desempenho atual de uma organização, indicando 
seus pontos fortes ou fracos ou chamando a atenção 
para suas disfunções. 

Este tipo de avaliação permite estabelecer 
prioridades em programas de melhoria da qualidade, 

indicando os setores da empresa nos quais interven-
ções são mais importantes ou viáveis. 

A segunda função de um indicador é o controle 
de um processo em relação a um padrão estabelecido. A 
partir da elaboração de um planejamento, o monitora-
mento de um indicador ao longo do tempo permite ava-
liar o desempenho do processo, identificando desvios e 
corrigindo a tempo as causas dos mesmos. Em terceiro 
lugar, um indicador é um instrumento indispensável 
para o estabelecimento de metas ao longo de um pro-
cesso de melhoria contínua, componente indispensável 
de um programa para melhoria da qualidade. Este 
tipo de medição visa a identificar as oportunidades 
de melhorias e verificar o impacto de intervenções no 
processo. Finalmente, os indicadores de desempenho 
cumprem um papel de fundamental na motivação 
das pessoas envolvidas no processo. Sempre que uma 
melhoria está sendo implantada é importante que 
um ou mais indicadores de desempenho associados à 
mesma sejam monitorados e sua evolução amplamente 
divulgada na organização. Neste sentido, um projeto 
de melhoria visando à redução de perdas de materiais 
poderia inclusive ser empregado como um instrumento 
de marketing interno para um programa da qualida-
de, assim, a incidência de perdas deve ser monitorada 
através de diversos indicadores, os quais podem ou não 
ser relacionados aos desperdícios de materiais. Entre 
os diversos indicadores de perdas na construção civil, 
podem ser citados como exemplos os seguintes: (a) per-
centual de material adquirido em relação à quantidade 
teoricamente necessária, (b) espessura média de revesti-
mentos de argamassa, (c) tempo de rotação de estoques, 
(d) percentual de tempos improdutivos em relação ao 
tempo total, (e) horas-homem gastas em retrabalho 
em relação ao consumo total, etc. Cada processo, em 
geral, necessita de um ou mais indicadores para ter o seu 
desempenho avaliado. Quando se mede um indicador 
de perdas é necessário ter valores de referência para 
avaliar o desempenho em relação a outras empresas. 
Neste sentido, ao se divulgar um indicador de perdas, 
deve-se explicitar claramente o seu significado, isto é, 
o conceito adotado e o método de cálculo e os critérios 
de medição utilizados. 

É também necessário identificar as causas 
reais (não as aparentes) dos problemas que resultam 
em perdas, de forma a atuar de forma corretiva. No 
próximo item são apresentados, de forma resumida, 
alguns dos estudos desenvolvidos pelo autor que pro-
curaram desenvolver métodos para coletar indicadores, 
estabelecer valores de referência, identificar as causas 
das perdas no setor e orientar a sua prevenção. 

14. Perdas de materiais 
em três obras em Belém

O primeiro estudo realizado pelo autor 
através de pesquisas próprias sem apoio institucional 
referente às perdas na construção civil, iniciou em 
abril de 2006, em observações feitas em uma das 
maiores construtoras do estado do Pará, onde até 
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então era estagiário de Engenharia Civil, e percebeu 
que boa gerencia de atividades e a redução de des-
perdícios na obra, constituem a base para o sucesso 
de uma construtora. 

Os principais objetivos desta pesquisa foram 
levantar a incidência de perdas de materiais na cons-
trução de edificações, analisar as principais causas 
destas ocorrências e propor diretrizes para a imple-
mentação de procedimentos de controle de perdas 
de materiais em empresas de construção. Como se 
desejava desenvolver um estudo profundo sobre as 
causas das perdas, optou-se por limitar a pesquisa 
a um pequeno número de obras e a um conjunto 
limitado de materiais e de tipologias construtivas. 
Foram selecionadas três obras para o levantamento 
dos dados, todas localizadas em Belém-PA. Utilizou-
se como critério de escolha das mesmas o emprego 
de tecnologias tradicionais (estrutura de concreto 
armado, paredes com tijolos cerâmicos e revestimen-
tos de argamassa) e a necessidade de que as mesmas 
se encontrassem em estágios semelhantes. 

É óbvio que o reduzido tamanho da amos-
tra impede que os resultados do estudo possam ser 
generalizados para todo o setor. A pesquisa, portan-
to, não teve como objetivo esgotar o assunto, mas 
pretendia constituir-se em um primeiro estudo mais 
aprofundado do problema, procurando também 
incentivar o desenvolvimento de outras pesquisas 
que pudessem contribuir na composição de dados 
sobre as perdas de materiais. 

Foram eliminados os itens referentes à 
mão-de-obra, bem como os materiais que pos-
suem uma baixa probabilidade de ocorrência de 
perdas, apesar da sua grande representatividade 
em termos de custo, tais como elevadores, janelas, 
portas e outros. Com base nestes critérios, foram 
escolhidos os seguintes insumos para serem ob-
servados: Aços, concreto pré-misturado, cimento, 
areia, argamassa pré-misturada e tijolos cerâmicos, 
os quais somados representam aproximadamente 
20% do custo total de obras construídas por pro-
cessos construtivos tradicionais. 

A Tabela 2 apresenta uma síntese dos 
resultados obtidos nos três empreendimentos 
pesquisados. 

Verificou-se a quantidade de material que 
entrou na obra, transportes, armazenamento, aplica-

ção na obra e percentagem de perda Os dados apre-
sentados confirmaram uma das hipóteses principais 
do estudo, ou seja, que as perdas de materiais na 
construção de edificações são efetivamente maiores 
do que as normalmente aceitas pela indústria da 
construção em suas estimativas de custo. 

O estudo comprovou também que existe 
uma grande variação nos índices de perdas em 
diferentes obras. Levando em conta que canteiros 
similares apresentaram diferentes níveis de perdas 
para os mesmos materiais, pode-se concluir que 
uma parcela considerável destas perdas é possível 
de ser evitada. O fato de que não foram tomadas 
medidas relativamente simples de prevenção nas 
obras pesquisadas indica que existe uma falta de 
preocupação com as perdas de materiais. Nenhuma 
das obras pesquisadas possuía uma política definida 
de administração de materiais, tanto em relação ao 
seu gerenciamento, como na aplicação de um con-
trole sistemático para a sua utilização. 

Ficou evidente também que melhorias po-
dem ser obtidas sem a introdução de equipamentos 
caros ou grandes avançadas técnicas gerenciais, mas 
simplesmente através de cuidados elementares no 
recebimento, na estocagem, no manuseio, na utiliza-
ção e na proteção dos materiais. Este fato indica que 
a redução de perdas poderia ser facilmente utilizada 
como ponto focal em programas de melhoria da 
qualidade em empresas de construção. 

Concluiu-se também que a falta de interesse 
em controlar os materiais é uma importante causa 
de ocorrência de perdas. A magnitude das perdas 
de materiais não era conhecida pelas próprias 
empresas, antes da realização do estudo, devido à 
completa ausência de métodos de levantamento e 
contabilização de seu uso. A pesquisa mostrou que 
a mudança na atitude dos envolvidos no processo 
construtivo é muito mais importante do que mudan-
ças em tecnologias de construção para a obtenção 
de melhor desempenho das empresas no que se re-
ferem à administração de materiais. É fundamental 
que os envolvidos conscientizem-se do alto valor 
dos materiais e da necessidade de aplicar medidas 
de prevenção com relação às perdas. 

O estudo comprovou que a gerência tem 
mais responsabilidade pelas perdas que os operários. 
Estes são, normalmente, considerados pelos empre-
sários da construção como os principais responsáveis 
pela baixa produtividade, má qualidade e pelo 
elevado índice de perdas de materiais. Entretanto, 
observou-se que as deficiências no gerenciamento 
da obra tinham grande relação com a elevada inci-
dência de perdas de materiais. De uma forma geral, 
as perdas eram resultadas de uma combinação de 
fatores, e não de incidentes isolados. Muitas perdas 
originaram-se fora dos canteiros de obras, nas etapas 
que antecedem a produção, principalmente devido 
a projetos inadequados ou compras mal efetuadas. 
Através do estudo dos projetos das três obras pes-
quisadas foi possível concluir que deficiências nas es-
pecificações e no detalhamento e, principalmente, a 
falta de coordenação entre os mesmos são causas de 
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elevadas perdas de materiais. As quebras de tijolos 
causadas pela falta de meios-tijolos é um exemplo 
de problema gerado no setor de suprimentos. 

15. Considerações finais

Em primeiro lugar, o número de trabalhos 
realizados no país é ainda insuficiente, não poden-
do ser apontadas médias nacionais com validade 
estatística. Neste sentido, é importante que o setor 
amplie o esforço de coleta de indicadores de quali-
dade e produtividade, apoiados pelos trabalhos que 
vêm sendo realizados por universidades, institutos 
de pesquisa e empresas de consultoria. 

Entretanto, os dados sobre perdas de mate-
riais disponíveis indicam que as mesmas são bastante 
elevadas, existindo uma grande variabilidade nos 
indicadores de perdas de diferentes obras. Consi-
derando que uma grande parcela das perdas são 
previsíveis e evitáveis através de medidas de pre-
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venção relativamente simples, é importante que o 
setor mobilize-se também no sentido de reduzir as 
perdas existentes, através da introdução de novos 
métodos e filosofias de gestão. 

O próprio conceito de perda necessita ser re-
visto no setor. A exemplo de outros setores industriais 
que têm se beneficiado intensamente dos avanços da 
engenharia de produção, é importante que a cons-
trução civil passe a encarar as perdas sob um enfoque 
mais amplo, ao invés de simplesmente se preocupar 
com as perdas de materiais. O esforço para melhoria 
de processos deve visar à minimização do dispêndio de 
quaisquer recursos que não agregam valor ao produto, 
sejam eles vinculados às atividades de conversão ou de 
fluxo. Fica claro também que não existe um único valor 
de perdas inevitáveis para cada material. O percentual 
de perdas inevitáveis é definido pela relação entre o 
custo da prevenção e o custo da perda e depende do 
patamar de desenvolvimento tecnológico e gerencial 
de cada empresa ou obra. A competitividade da em-
presa é alcançada na medida em que a organização 
persegue a redução de perdas continuamente. 
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Supervisão de obras por
empresas de consultoria

João Eduardo Alves da Motta
Consultor

Apresentação

A finalidade deste modesto trabalho é ofe-
recer algum subsídio prático a todos aqueles que 
direta ou indiretamente se acham envolvidos em 
supervisão de construção. 

Sendo uma atividade relativamente recen-
te no Brasil*, apesar de bastante empregada em 
outros países, a supervisão por firmas consultoras 
ainda é encarada com certas dúvidas tanto pelos 
clientes como pelos construtores. Isto se deve tanto 
pela ausência de sistemáticas definidas quanto pelo 
despreparo de firmas para exercerem tais funções, 
o que dá margem a grande divergência no estabe-
lecimento das devidas atribuições. 

Com base nas dificuldades encontradas ao 
longo de uma participação ativa tanto em supervi-
são como em construção, apresentam-se algumas 
sugestões de conceitos e atribuições, a fim de que 
experiências de vida profissional possam contribuir 

*Este artigo foi escrito nos anos 70 publicado pelo IPR-Instituto de Pesquisas 
Rodoviárias do então DNER-Departamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
Algumas de suas considerações mostram-se ainda atuais, como experiências do 

passado para orientar a engenharia civil do presente.

como orientação na formação e operação de uma 
equipe de supervisão. 

1. Introdução 

A supervisão de construções cobre horizontes 
que ultrapassam a esfera da obra, envolvendo muito 
mais do que uma simples vigilância de trabalho. 

Indo além desses limites, deve englobar toda 
a ciência e tecnologia da arte de construir, de manei-
ra a satisfazer os interesses do cliente, do projetista, 
do empreiteiro e do usuário, agindo com bom senso 
e serenidade a fim de resolver seus eventuais pontos 
de conflito. 

Sua atuação, a partir de atribuições bem 
definidas, através da aplicação de conhecimentos 
técnicos auxiliados pela experiência e habilidade no 
relacionamento entre as partes, certamente conduzi-
rão ao resultado final desejado, dentro de um clima 
de respeito e harmonia.

1.1 – Conceito de Supervisão 

Conceitualmente supervisão significa inspe-
ção num plano superior, no sentido de orientação e 
direção. Assim, por definição, sua função seria uma 
atuação de acompanhamento dentro de um caráter 
de orientação e coordenação dos diversos serviços 
componentes, de uma obra se desenrolem de modo 
uniforme e ordenado, conforme a concepção de um 
projeto e de acordo com suas especificações. 

É comum confundir-se supervisão com fisca-
lização (sem se referir a fiscalização no sentido de 
cliente), mas, na verdade, a supervisão pode ou não 
abranger a fiscalização. Enquanto que supervisão 
orienta e esclarece com caráter qualitativo global, 
fiscalização tem caráter quantitativo e qualitativo 
particular, isto é, mede quantidades executadas e 
verifica qualidade ao nível de especificações e não 
de concepções. 

1.2 – Qualificações necessárias 

Para que a equipe de supervisão possa exer-
cer suas atividades com sucesso, é imprescindível 
que seus componentes estejam plenamente fami-
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liarizados com o projeto, tendo estudado-o com 
cuidado e procurado sanar as dúvidas básicas com 
antecedência. Isto só é possível com pleno conhe-
cimento da região, sendo, portanto, desejável que 
seja instalada com alguma antecedência em relação 
ao início dos serviços.

É necessário também que seus elementos-
chave tenham experiência de obra, experiência 
essa compatível com o grau de dificuldade a ser 
encontrado, pois, apesar de não existirem duas obras 
iguais, as orientações de decisão no campo só logram 
sucesso com pleno conhecimento de causa (a segu-
rança de quem já participou de serviço semelhante), 
que,também facilita sobremaneira o relacionamento 
com os construtores. 

1.3 – Objetivos e atribuições da supervisora 

O objetivo básico de uma equipe de su-
pervisão é o acompanhamento de uma obra de 
engenharia verificando e orientando os serviços das 
empreiteiras, de maneira que sua ‘execução obedeça 
a concepção estabelecida no respectivo projeto. 

Suas atribuições serão definidas particular-
mente pelo cliente, que poderá ou não delegar-lhe 
também funções de fiscalização. Exercendo basica-
mente atividades de esclarecimentos e orientação, 
deverá fornecer (ou verificar seu fornecimento) as 
notas de serviço das diferentes etapas ao construtor, 
complementando-as sempre que necessário com os 
detalhes construtivos do projeto. É realidade que 
qualquer projeto de engenharia muito dificilmente 
poderá conter todos os necessários detalhes constru-
tivos, mesmo porque em muitos casos só são possíveis 
de serem detalhados no campo, conforme a evolu-
ção dos serviços. Também com relação as escalas de 
apresentação, padronizadas pelos clientes, torna-se 
freqüentemente necessário o fornecimento de deta-
lhes em outras escalas para melhor compreensão das 
concepções, tanto mais numerosas quanto maior for 
o grau de sofisticação das soluções de projeto.

Assim, em termos gerais concernentes à pró-
pria atividade de supervisão, pode-se resumir entre 
suas atribuições principais as seguintes: 

	 Revisão, interpretação e detalhamento do 		
	 projeto de engenharia. 

	 Elaboração das notas de serviços das diversas 		
	 obras

	 Acompanhamento e inspeção dos serviços. 
	 Apresentação de relatórios mensais contendo 		

	 um resumo das atividades executadas com 		
	 comentários sobre os serviços. 

1.4 – Ligação Cliente – Supervisão – 
Empreiteira 

Como entidade de confiança do cliente, 
já que contratada pelo mesmo a fim de verificar 
o correto andamento da execução de um projeto 
aprovado, e de conhecimento de todas as partes, 
qualquer ligação Cliente-Empreiteira, deverá ser 
feito através da Supervisão. 

Além dos relatórios técnicos de progresso, 
que serão focalizados mais adiante, e em que a su-
pervisão porá o cliente ao par dos acontecimentos 
da obra, é conveniente a realização de reuniões, pelo 
menos uma vez por mês, com a presença do cliente 
e da empreiteira, organizadas pela supervisão. 

Essas reuniões, marcadas de preferência já 
para vários meses (por ex.: lª quarta-feira de cada 
mês), com local e horário pré-estabelecidos, teriam 
uma agenda contendo os assuntos, sendo abertas com 
o resumo dos acontecimentos desde a reunião ante-
rior. Qualquer assunto para entrar na agenda terá um 
prazo para ser recebido, passando automaticamente 
para a reunião seguinte, desde que não cumprido o 
tempo hábil. No seu encerramento se lavraria uma 
ata, que assinada pela partes, seria o documento há-
bil de resolução de problemas pendentes, com cópia 
sempre incluída nos relatórios ao cliente. 

2. Organização de uma 
equipe de supervisão 

Da boa organização de uma equipe, muito 
dependerá o sucesso da atuação da supervisão. A 
experiência mostra que um dos grandes fatores de 
desajuste numa equipe é a falta de homogeneida-
de de seus componentes, na maior parte das vezes 
contratados aleatoriamente sem outro critério que 
não o preenchimento de um cargo. 

Deve-se levar em conta que as obras, em sua 
esmagadora maioria, são em lugares pequenos, des-
providos de recursos, em que, além da convivência 
diária e constante no serviço, haverá a convivência 
fora do mesmo, e com as famílias. Não havendo 
homogeneidade, fatalmente essa proximidade se 
traduzirá em tensões, que serão levadas ao trabalho, 
quase sempre com prejuízos ao seu desempenho. 

Esta ocorrência é menos comum entre as 
empreiteiras, onde se nota um ambiente melhor, 
porque normalmente suas equipes já vêm traba-
lhando juntas há tempos, o que não acontece com as 
supervisoras, quer seja devido às condiç5es de mer-
cado, quer seja pela sua própria estrutura, montam 
e desmontam suas equipes para um determinado 
serviço, havendo entre as empresas grande rotati-
vidade de mão de obra nesse campo. 

2.1 – Dimensionamento da equipe 

O dimensionamento de uma equipe de 
supervisão só pode ser feito de forma satisfatória 
com um razoável conhecimento de seu respectivo 
projeto de engenharia. 

Desde que a supervisora seja também a au-
tora do projeto de engenharia (o que é desejável, 
se bem que não seja indispensável, porque é muito 
comum excelentes projetistas jamais virem a ter es-
trutura de supervisão), seria ideal que, durante sua 
elaboração, fosse alocado ao próprio projeto um 
elemento com experiência de obra e conhecimento 
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de projeto. Esse técnico seria o autor do capítulo 
“Plano de Execução” e “Esquema de Supervisão”, 
ficando automaticamente encarregado de fazer os 
ajustes e o correspondente dimensionamento por 
ocasião da efetivação da supervisão. 

Definida a equipe, seu coordenador fará o cor-
reto dimensionamento com base nas necessidades reais 
da obra, a partir da premissa anterior. Normalmente as 
reais necessidades só são conhecidas com a aprovação 
dos cronogramas das empreiteiras, quando se saberá as 
épocas certas de mobilização e desenvolvimento. 

2.2 – Infraestrutura, equipamento 
e logística funcional 

Em paralelo com o dimensionamento da equi-
pe, deve ser feito o equacionamento da infraestrutura 
de apoio necessária. Normalmente, já é estudada no 
projeto, a melhor localização d0S escritórios, residên-
cias, etc. Essa localização deverá ser aferida na época 
do início dos serviços, porque muitas vezes existe uma 
defasagem grande entre o projeto e a supervisão, 
surgindo condições diferentes das originalmente 
encontradas. Também o esquema de atuação das 
empreiteiras e do cliente deverá ser conhecido para 
S8 programar a situação definitiva. Com esses dados, 
se dimensionará a correta e necessária infraestrutura 
e termos de instalações fixas, equacionamento dos 
meios de própria empresa como também veículos e 
equipamento, bem como o comunicação, seja com 
relação à com o cliente e empreiteiras.

2.3 – Mobilização de pessoal 

A equipe básica, tanto técnica quanto ad-
ministrativa deverá ser mobilizada antes do início 
dos serviços a fim de que as empreiteiras, ao se 
instalarem, encontrem no local técnicos plenamente 
familiarizados com o mesmo e aptos a lhes prestarem 
quaisquer informações e auxílio necessário. 

Entende-se por equipe básica um supervisor 
geral e pelo menos um engenheiro para cada lote, 
além das equipes de topografia (quando houver 
esta atribuição) para reavivamento do eixo e demais 
pontos notáveis. 

Conforme a necessidades da obra e de acor-
do com seus cronogramas, será feita a mobilização 
complementar de modo a acompanhar os serviços 
programados. Os elementos de nível superior devem 
ser mobilizados com uma antecedência de quinze 
dias do início dos respectivos serviços, a fim de se 
familiarizarem com o local e com o projeto.

3. Revisão e modificações de projeto 

É importante que o projetista, através de 
supervisão, seja sensível a eventuais modificações 
de seu projeto. Não é que se recomende que todo 
projeto deve ser modificado, muito pelo contrário, 
mas sim que é possível em determinadas situações 

uma melhoria da concepção original, resultando 
em benefício para o cliente. Particularmente, em 
regiões acidentadas, é muito difícil que se tenha 
a necessária visão global de maneira a propiciar a 
escolha da solução detalhada, definitiva e ótima, 
e que, principalmente, pela impossibilidade de se 
conhecer todos os dados (que acarretaria um custo 
e um prazo proibitivos para o projeto), obrigam a 
adoção de coeficientes de segurança mais elevados 
e que são passíveis de redução durante as obras. 

Por outro lado, não se deve confundir ajustes 
com modificações, pois os ajustes são normalmente 
equacionados e resolvidos pelas equipes de campo. 
Tratam-se de casos que não se modificam soluções 
em concepções de projeto, mas sim procedem-se 
adequações do mesmo às condições do local, de 
acordo com o desenvolvimento das obras. 

3.1 – Necessidade das revisões 

As revisões de projeto são necessárias a fim 
de se certificar de eventuais enganos, bem como de 
que as condições (principalmente as topográficas) es-
tejam de acordo com o projeto. São particularmente 
necessárias quando da decorrência de apreciável pe-
ríodo de tempo entre o projeto e o início das obras, 
havendo neste caso possibilidade de substanciais 
modificações [seja pela ausência ou presença de 
novos elementos no terreno natural.

Durante esta fase, o supervisor e seus auxiliares 
diretos fazem um estudo minucioso do projeto, verifi-
cando e corrigindo os possíveis enganos. Aproveita-se 
também para a verificação da necessidade de detalhes 
construtivos, sendo programada sua execução imediata 
ou posterior. Complementada a revisão, o supervisor 
deverá providenciar o competente arquivamento de 
todos os elementos de projeto, dando-os como aptos 
a gerarem as respectivas notas de serviço. 

Estão enquadrados nas revisões eventuais ajus-
tes de projeto, antes ou durante a construção, que pela 
sua elaboração propiciem não só melhoria nas condições 
de execução como também se façam por imposição 
do tipo de serviço, ou ainda como fator de segurança 
extra na obra. A rigor esses ajustes são determinados 
pelo conhecimento técnico, bom senso e experiência 
dos elementos de cúpula de uma supervisão. Fixa-se 
como premissa que ajuste é tudo aquilo que facilita 
a execução de um projeto, sem alterar-lhe qualquer 
elemento, e efetuado sem quaisquer novos dados ou 
cálculos estruturais. Como exemplos, poder-se-ia citar 
pequenos deslocamentos do eixo de maneira a encaixar 
melhor uma curva (sem alterar qualquer obra), melhor 
conformação de um talude sem alteração do corte, 
mudança na esconsidade de uma galeria para melhor 
captação ou escoamento das águas, mudança de caixas 
de empréstimo ou jazidas para melhor aproveitamento 
ou esgotamentos das previstas, etc.

3.2 – Modificações 

Entende-se por modificações de projeto, qual-
quer mudança que altere seus elementos básicos. 
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As modificações só podem ser feitas com a 
aprovação do cliente, mesmo que resulte em seu 
benefício. Para isso, caberá à supervisão, seja por 
sua iniciativa, seja a pedido da empreiteira, historiar 
e justificar a alteração, que será oportunamente 
discutida com o cliente. 

As modificações de projeto podem ser 
ocasionadas por erro de concepção ou cálculo, por 
melhoria técnica ou econômica da obra, ou ainda 
para facilitar sua execução. No caso de erro de pro-
jeto, deve-se apurar suas razões, porque é comum o 
aparecimento de fatores novos, não previstos para o 
cálculo, notadamente em regiões peculiares (serras, 
mangues), apesar de cumprida todas as exigências 
preconizadas pelas normas. 

Já se verificou que há locais em que as varia-
ções das ocorrências ultrapassam de muito o previsto 
pela metodologia convencional, sendo praticamente 
impossível sua detecção durante a fase de projeto. 

Nos casos de modificação por melhoria téc-
nica ou econômica, o cliente, através da supervisão, 
tomará as medidas necessárias à sua efetivação, seja 
ou não necessária a presença de outros especialistas, 
firmas específicas para a coleta de novos dados, etc.

Também há casos em que uma empreiteira, 
seja por possuir determinado equipamento, seja pela 
sistemática de trabalho, venha propor variantes ou 
alternativas de execução diferentes das projetadas. 
Deve ser lembrado, que normalmente um projeto, 
cuja execução seja através de uma licitação pública, 
muitas vezes de caráter internacional, terá de pre-
ferência, soluções convencionais, a fim de propiciar 
maiores possibilidades de participantes. 

Após o início das obras, porém, proposições 
desta natureza deverão ser analisadas pela supervi-
são, desde que respeitado o resultado final previsto 
e encaminhadas com parecer favorável ao cliente 
para sua decisão. 

3.3 – Coleta de novos dados. Equipes 
auxiliares. Vistorias por consultores 

Ocorrem às vezes, determinadas situações 
ou imprevistos, em que há a necessidade da coleta 
de novos dados, ou mesmo de projetos específicos. 
Nesses casos, a supervisora encaminhará ao cliente 
um completo histórico do assunto, suas justificativas 
técnicas, previsão de prazo, custos e sistemática de 
trabalho. Somente com a aprovação e autorização 
dos serviços, estes serão então iniciados.

Existem também obras ou fases, que por si só 
necessitam de dados, somente conhecidos durante 
seu desenvolvimento, e que sua liberação depende 
de vistoria por consultores especiais ou engenhei-
ros especialistas. É o caso, entre outros, da fixação 
definitiva da cota de. assentamento de sapatas e 
tubulações(a céu aberto e a ar comprimido); confor-
mação definitiva de seções de muros de arrimo, es-
pecialmente cortinas atirantadas (cuja seção só pode 
ser definida após a execução da terraplanagem); etc. 
Essa situação, deve ser de conhecimento do cliente, 
e, sempre que constar no projeto deve ter seus pa-

râmetros acertados, isto é, já ser prevista a vistoria 
por especialistas em época e por prazo definidos. 
No caso de vistorias dessa ou de outra natureza não 
ter sido prevista, a supervisão deve tomar todas as 
medidas no sentido de alertar o cliente, relacionando 
já nomes de especialistas de reconhecida capacidade 
para as devidas verificações. 

4. Rotina de andamento 

A rotina de andamento e a normal de qual-
quer obra, devendo no entanto a supervisão estar 
sempre presente em todas suas frentes e fases. 

4.1 – Controles diários, semanais 
e mensais. Relatórios 

Normalmente que possam ser preenchidos li-
nearmente e correspondam ao local no campo. Have-
rá códigos conforme sua situação, estando totalmente 
preenchidos quando da respectiva conclusão. Men-
salmente se farão relatórios de progresso, contendo 
todos os detalhes do ocorrido a partir do mês anterior, 
e acumulados, bem como a situação dos quantitativos, 
físicos e financeiros. O cronograma correspondente 
deve ser comparado com o do empreiteiro e identifi-
cados quaisquer pontos discordantes. A discussão do 
relatório mensal e qualquer anormalidade no mesmo 
deverá ser feita na reunião mensal de andamento, 
constando na respectiva ata. O modelo do relatório 
deverá ser proposto pela supervisão, caso o cliente 
não possua modelo próprio. 

4.2 – Arquivo técnico, histórico da obra 
e documentação informativa

Toda obra sempre fornece um subsídio téc-
nico valioso seja para o aprimoramento de novos 
projetos, seja para outras obras. Assim, seu histórico 
é um elemento de grande valor e deve conter um 
resumo de todos os serviços, épocas de execução, 
principais dificuldades, soluções, tudo enfim que 
ilustre o trabalho efetuado e a participação dos ele-
mentos envolvidos. Sempre que possível, as etapas 
devem ser complementadas por relatórios, fotogra-
fias e filmes que dêem uma visualização objetiva e 
documentada dos serviços executados. 

O acervo da obra será reunido no chamado 
arquivo técnico, que conterá todos os elementos 
efetivamente usados na construção. A experiência 
tem demonstrado que é extremamente fácil ter um 
arquivo técnico em ordem, desde que sua montagem 
seja feita desde o início e contenha normas de orga-
nização e arquivamento que sejam efetivamente se-
guidas. Do contrário, muitos elementos elucidativos 
se extraviam ou se tornam tão difíceis de localizar, 
que é quase o mesmo.

É muito importante que os documentos, 
principalmente os originais de desenhos sejam os 
“conforme executado (as built), e que constem 
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claramente essa condição, bem como a data da 
última revisão ou modificação. Devem ser arqui-
vados também os quadros de quantidades, com 
o cotejamento entre os elementos do projeto e 
os efetivamente medidos. Isto é particularmente 
importante para os serviços de terraplanagem, 
com relação a corte por corte (quantitativos e 
classificação), jazidas, caixas de empréstimos, etc, 
assim como as considerações sobre as distâncias 
de transporte, uma vez que normalmente são os 
serviços de maiores quantitativos (ainda que não 
os de maior valor), e que reúnem uma quantida-
de imensa de elementos. A correta localização 
das cadernetas de campo, contendo dados sobre 
seu preenchimento (cópia ou original), serviços 
correspondentes, medições de que participaram, 
dos rolos das seções transversais (contendo por sua 
vez a identificação da caderneta a que se refere, 
trecho, subtrecho, estaca, nota de serviço, datas 
da execução, etc), dos quadros de Quantitativos, 
classificações de material, histórico de execução e 
ocorrências verificadas, permitirão em qualquer 
época uma reconstituição precisa e detalhada.

Essas cons1derações são válidas para todas 
as obras e serviços, devendo para tanto haver um 
controle numerado de todos os elementos arquiva-
dos. Um exemplo, com amplos resultados positivos 
em obras de grande porte, é o catálogo usado por 
meio de fichas onde constam a característica do 
elemento arquivado, os números das medições 
em que foram utilizados, e período de tempo de 
sua execução. 

O arquivo técnico deverá conter de preferên-
cia os documentos em seus originais, providencian-
do-se cópias conforme as necessidades. Na conclusão 
das obras, após o recebimento definitivo, todo o 
arquivo técnico deverá ser entregue ao cliente, ve-
rificando-se então seu completo acervo. 

5. Encerramento dos trabalhos 

Os trabalhos de supervisão são encerrados 
após a conclusão e recebimento das obras, quando, 
além dos relatórios e medições finais, se passará ao 
cliente todo  arquivo técnico. 

5.1 – Medições finais

Na conclusão das obras serão feitas as com-
petentes medições finais com os quantitativos reais e 
correspondentes custos dos serviços. Essas medições 
serão efetuadas ou acompanhadas [conforme dispo-
sições contratuais) pela supervisão, que dará como 
encerrada e recebida determinada obra ou serviço. 

Normalmente como os clientes tradicionais 
possuem uma sistemática bem definida para o pro-
cedimento de medição final, não se tecem maiores 
comentários, somente reiterando-se que quanto 
mais organizado for o arquivo, mais fácil será a 
medição final.

5.2 – Relatório Final

Após a medição final, e o recebimento das 
obras, a supervisão efetuará a elaboração de um relató-
rio final que conterá um histórico completo (ainda que 
resumido) de toda execução. Esse relatório, descrevendo 
os serviços, fases, ocorrências, etc, reunirá um conjunto 
de elementos que constituem para todos os envolvidos 
na obra um documento relatando os resultados de seu 
esforço conjunto e as dificuldades encontradas e venci-
das. Conterá gráficos do desenvolvimento dos serviços, 
condições meteorológicas ocorridas, quadros de quan-
titativos, comparação de situações previstas em projeto 
e efetivamente encontradas, enfim, ilustrará de forma 
concisa, porém completa, mais um trabalho executado. 
Deverá ainda conter especificamente elementos de sub-
sídio para os novos responsáveis (operação e conserva) 
salientando todo e qualquer ponto que deva merecer 
especial atenção e cuidado, bem como especificando 
épocas para novos serviços previstos. Pode-se citar como 
exemplo, instruções para limpeza ou desobstrução de 
galerias ou drenos, cuidados com pinturas de proteção 
e sua renovação, recapeamentos previstos ou comple-
mentação da pavimentação, etc. 

5.3 – Desmobilização 

A desmobilização de elementos da equipe 
de supervisão ocorre por encerramento de fases 
ou conclusão da obra. No caso de encerramento de 
fases, será uma desmobilização parcial, na maior 
parte das vezes de especialistas, e que se processa 
sem maiores detalhes, tendo-se, porém, o cuidado 
que somente se desvinculem dos serviços após o re-
cebimento completo (relatórios, vistorias e controles) 
das fases Sob sua responsabilidade. 

No caso de conclusão da obra, a supervisão 
deverá assessorar o cliente no recebimento de todos 
os serviços, fazendo as competentes inspeções com 
os dados de seu arquivo técnico, complementando-
os devidamente. O supervisor acompanhará todas 
as medições finais dos empreiteiros, bem como a 
elaboração do relatório final. Após essas medidas, 
providenciará a entrega do arquivo técnico ao clien-
te, ficando com isso encerrado sua função.

6. Resumo

O trabalho apresenta conceitos e particulari-
dades sobre supervisão de construção por firmas de 
consultoria. A partir de experiência tanto de projeto 
como de obras (supervisão eempreiteira} bem como 
de pesquisa bibliográfica, procura-se mostrar em 
linhas gerais a concepção da supervisão, seu relacio-
namento entre cliente e empreiteira e generalidades 
a respeito de suas atribuição. 

Aborda-se também  as modificações e revi-
sões de projeto, os controles de inspeção, a rotina 
de andamento e a organização da equipe, desde sua 
mobilização até o encerramento dos trabalhos. 
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Construção sustentável
Francisco Antunes de Vasconcellos Neto

DP Engenharia e Empreendimentos Ltda.

Poucos temas ligados à construção civil saí-
ram dos ciclos de discussão acadêmica para o dia a 
dia das empresas construtoras em tão pouco tempo, 
como aqueles ligados a sustentabilidade.

Tal fato está associado a uma série de ações e 
discussões sobre o futuro do planeta e às mudanças 
climáticas em curso, assuntos amplamente divulga-
dos pela mídia.

Hoje quase não se discute mais se estas 
mudanças climáticas tiveram origem ou não na 
atividade humana, mas sim quais serão as con-
seqüências e o que fazer para minimizar esta 
tragédia anunciada.

A complexidade do tema e sua abrangência 
geram em todos nós um sentimento ambíguo de im-
potência e vontade de fazer alguma coisa que ajude 
a garantir a sobrevivência das gerações futuras.

É neste contexto que devemos pautar hoje as 
discussões sobre a sustentabilidade na construção.

Todos temos consciência que nosso setor 
impacta fortemente nosso planeta, no consumo de 
energia e de seus recursos naturais, tanto na produ-
ção como na operação de seus produtos.

Neste sentido, qualquer ação que tenha-
mos para minimizar este impacto deve ser bem 
vinda e apoiada.

Tal preocupação e abrangência, no entanto, 
tem criado muitas ações isoladas e pouco eficazes, 
que acabam dando a sensação de impotência citada 
anteriormente. 

Em diferentes pontos do Brasil, e mais nota-
damente em São Paulo, são várias propostas, tanto 
governamentais quanto de empresas privadas para 
enfrentar o problema. Ações como compras “ver-
des”, licitações sustentáveis, uso de energia solar, re-
aproveitamento de águas pluviais e águas cinzas, uso 
de materiais recicláveis, etc., mas a grande maioria 
destas ações tem em comum uma forte dose de boa 
intenção e uma falta, quase total, de pragmatismo 
e objetividade.

Muitas destas idéias são originais e perfei-
tamente aplicáveis, mas estão condicionadas a um 
resultado pouco eficaz em função da falta de uma 
política clara em relação ao tema.

Não se trata de restringir ao governo, em 
qualquer das três instâncias, federal, estadual ou 
municipal, a responsabilidade de formular esta po-
lítica, mas de ir além disso, na criação de um fórum 
permanente de discussão onde governo, sociedade 
e setor produtivo da construção possam juntos 
estabelecer prioridades, definir ações conjuntas e 
monitorar resultados.

Neste sentido, a criação do Conselho Brasilei-
ro de Construção Sustentável –  CBCS é um passo pro-
missor e chega cercado de grandes expectativas.

Também, ações governamentais em relação 
aos resíduos da construção e do uso racional de 
energia em edificações nos trazem a esperança de 
sermos os protagonistas de um futuro melhor e de 
uma construção mais respeitada e sustentável. 



Efficiency and Versatility
of Post-Tensioning in
Building Construction

Pawan R. Gupta
Post-Tensioning Institute, Phoenix, AZ

Introduction

Post-tensioning (PT) is an 
efficient structural system that 
offers many benefits in a wide 
range of construction, repair, and 
rehabilitation applications. The 
efficiency and economy of post-
tensioning system stems from its 
efficient use of high strength ma-
terials. Post-tensioning has been 
successfully used throughout the 
world for small as well as large 
projects for over 40 years. 

Use of High 
Strength Materials

APost-tensioned concrete is a perfect bal-
ance of two materials which complement each 
other. Concrete is strong in compression but rela-
tively weak in tension, Fig. 1. The tensile strength of 
concrete is about 10% of its compressive strength. 
Prestressing steel, on the other hand, has a very 
high tensile strength (270 ksi (1862 MPa)) which is 
about four times that of common reinforcing bars. 
By combining the strength of the two components 
a post-tensioned member can resist both compres-
sive and tensile stresses caused by the applied loads 
throughout the service life of the structure.

In the flexural design of non-prestressed 
concrete members, the tensile strength of con-
crete is typically neglected; it is assumed that the 
concrete is cracked and all tensile stresses are re-
sisted by reinforcing steel. Typically less than half 
of the concrete cross-section of a non-prestressed 
concrete member is actually used to resist flexural 
compressive stresses. Resisting flexural loads with 
non-prestressed concrete is inherently inefficient, 
since most of the concrete serves to add weight 

and separate the reinforcing bars that are in ten-
sion from the small portion of the concrete section 
that is in compression and participates in carrying 
the load.

In a post-tensioned concrete member the 
steel is put into tension shortly after the concrete 
is placed, by elongating it with hydraulic jacks and 
anchoring against the concrete through specially 
designed anchoring devices, Fig. 2 shows the com-
ponents and construction sequence for an unbonded 
post-tensioned slab. 

This pre-compresses the concrete. Since 
concrete is relatively strong in compression these 
forces are easily resisted by the concrete and help in 
compensating for the tensile stresses that would be 
generated when the member is subjected to loads. 
This significantly increases the load necessary to 
cause cracking in concrete. Post-Tensioned concrete 
members can be designed to have minimal amount 
of cracking during normal usage. Since all of the 
concrete section is participating in post-tensioned 
members, it is inherently more efficient and able to 
use the high strength materials effectively.

Figure 1 – Concrete Member Subjected to Loads
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Figure 2 – Components and Construction sequence for an Unbonded Post-Tensioned Slab (adapted from Ref. 2)

Flexibility in Design

The designer of a post-tensioned structure has a 
tremendous amount of flexibility in choosing the amount 
and location of the prestressing steel to best resist the 
anticipated loads and deflection. The depth within a 
structural member can be varied to provide compression 
where needed. Post-tensioning also allow the architects 
and designers flexibility in placement of columns. The 
horizontal alignment of tendons can also be easily ad-
justed to follow the load path easily, see Fig. 3. The ability 
of the prestressing steel to change horizontal alignment 
also helps in providing enormous flexibility in the loca-
tions of openings and obstructions such as plumbing and 
heating and ventilation ducts, see Fig. 4. 

The designer can easily vary the amount of 
force in a particular area by adding tendons to span 
longer distances without columns or carry additional 
loads. This flexibility gives the designer a powerful 
tool to meet the needs of even the most complex 
engineering challenges.

Benefits of Post-Tensioned Construction

Post-Tensioning provides some unique 
benefits and advantages that are leading to rapid 
growth in its use. These benefits include:

Higher Structural Capacity

Longer spans are possible with same struc-
tural depth for post-tensioned members. In build-
ings, this can mean larger column-free spaces and 
greater flexibility in floor space. Spans up to 40-50 
ft (12-15m) are common in standard post-tensioned 
floor systems. In bridges, particularly when combined 
with segmental bridge construction techniques, clear 
spans of several hundred feet are not unusual.

When longer spans are not required, 
post-tensioned concrete can provide equivalent 
or superior performance as compared to non-pre-



stressed concrete members with significantly less 
structural depth. In buildings and parking structures, 
PT structural members are normally about 30% shal-
lower than comparative non-prestressed concrete 
members. It is common to save 12-16 in. (300mm 
– 400mm) per floor with post-tensioned floors sys-
tems as compared to structural steel floor systems. 
This can reduce building height, and the cost of all 
related building components, such as plumbing and 
electrical systems and curtain walls. In multistory 
buildings the reduced structural depth possible with 
post-tensioned concrete often permits the adding of 
one or more floors with no increase in total build-
ing height. In the case of underground structures, 
this can lead to reduction in the cost of excavation, 
soil retention systems and dewatering in areas with 
high water tables. 

Material Savings

Structural efficiency of PT can also result in 
significant savings in steel and concrete. Post-ten-
sioned concrete members generally contain about 
30% less concrete as compared to non-prestressed 
concrete members designed for equivalent load, 
span and performance. With the rising cost of steel 
and concrete, this can be a major factor in the overall 
economy of a structure.

Architectural 
Versatility 

PT is used in a 
wide variety of struc-
tures, ranging from ev-
ery-day applications such 
as ground supported 
slab foundations for resi-
dential and light com-
mercial construction to 
more exotic engineering 
structures such as long 
span bridges and multi-
storied buildings.

Cast-in-place, post-tensioned concrete can be 
easily adapted to accommodate complex geometry 
and other special design challenges necessary to meet 
the architectural needs of a project. Curved shapes, 
non-symmetrical layouts, and unusual design loadings 
can easily be handled with post-tensioned concrete. 
Longer slender members with large spaces between 
supports are possible with post-tensioning--giving the 
architect freedom to create structures that are both 
functional and aesthetically pleasing, see Fig. 5.

Serviceability

PT structures are durable and require little 
maintenance. The compressive forces that are applied 
to a structure during prestressing result in better crack 
and deflection/vibration control. Monolithic connec-
tions between slabs, beams, and columns can eliminate 
maintenance-intensive joints between elements. PT is 
often preferred over other types of structures in highly 
corrosive environments near the sea coast.

Environmental Impact

Sustainable engineering is the current buzz-
word in structural engineering and architecture. It is 

important to understand 
the environmental im-
pacts of the materials and 
structural systems we use 
and to try to minimize 
those impacts as much 
as possible to protect 
our future resources and 
quality of life. The use of 
post-tensioning can help 
to lower the environ-
mental impact of a con-
crete building. As noted 
above, the structural effi-
ciency of PT –particularly 
when coupled with high 
strength concrete--can 
result in reduced quanti-

Figure 3 – Flexibility in the Layout of Tendons in a 2-Way 
Post-Tensioned Slab

Figure 4 – Alignment of Post-Tensioning Tendons around 
Openings

Figure 5 – Entrance area of Knowlton hall, Ohio State 
University
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ties of steel and concrete. The reduced floor-to-floor 
height results in a smaller building envelope saving 
exterior finish material and resulting in reduced 
energy usage for heating, ventilation and air condi-
tioning. In parking structures, the openness of post-
tensioned designs results in improved lighting and 
more efficient energy usage and safety.

Constructability

Post-tensioning can enhance the speed of 
construction and overall constructibility. The use of 
PT in segmental and cable-stayed bridges has revo-
lutionized long-span bridge construction and has 
enabled concrete bridges to be built in situations 
previously thought to be impossible.

High-rise buildings can be constructed very 
quickly using post-tensioned concrete systems. Rapid 
floor construction cycles are achieved through the use 

of high early-strength concrete. The use of standard 
design details of the post-tensioned elements, mini-
mum congestion of prestressed and non-prestressed 
reinforcement, and earlier stripping of formwork can 
significantly reduce the floor construction time. A 3-4 
day construction cycle per floor is common. 

Efficiency and Economy with Post-Tensioning

The significant advantages of post-tensioning 
as compared to reinforced concrete construction serve 
to make post-tensioning a very cost-effective structural 
alternative—both in terms of initial construction cost 
and life cycle costs. With spiraling material costs, the de-
sire to construct quickly, and the growing concern over 
energy usage and the environment, post-tensioning is 
receiving renewed attention from many designers and 
discerning owners. Its use is limited only by the imagina-
tion and creativity of designers and contractors.
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especial

2

Pode ser que grande parte da po-

pulação não saiba, mas todos os produ-

tos e serviços praticados ou vendidos

dentro do território nacional devem obe-

decer às Normas Brasileiras publicadas

pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas ABNT. Trata-se de uma enti-

dade privada e sem fins lucrativos que

fornece a base necessária para o desen-

volvimento tecnológico brasileiro.

Um dos objetivos da normalização

é prover toda a sociedade de meios efi-

cazes para comprovar a qualidade dos

produtos e serviços utilizados, além de

permitir uma troca de informações entre

produtores e usuários. Pode-se dizer que

a preservação da saúde, da segurança e

do meio ambiente está diretamente liga-

da à forma de fabricar os produtos, o que

acaba por influenciar na qualidade de vida

da população. Por isso, respeitar as leis

é uma obrigação de todos.

Até a publicação no Diário Oficial

da Lei 8.078, em 11 de setembro de

1990, as Normas Brasileiras apenas ser-

viam de orientação para a fabricação de

produtos e execução de serviços, mas

não tinham obrigatoriedade por força de

lei. Esta Lei 8.078, mais conhecida como

Código  de Defesa  do  Consumidor, diz

em seu Artigo 1º:

“O presente código estabelece

normas de proteção e defesa do consu-

midor, de ordem pública e interesse soci-

al, nos termos dos art. 5º, inciso XXXII,

inciso V, da Constituição Federal e art. 48

de suas Disposições Transitórias”.

Esta mesma lei estabelece em seu

capítulo V, seção IV, artigo 39, inciso

VIII:

“É vedado ao fornecedor de pro-

dutos ou serviços, dentre outras práticas

abusivas, colocar no mercado de consu-

mo, qualquer produto ou serviço em de-

sacordo com as normas expedidas pelos

órgãos oficiais competentes ou, se nor-

mas específicas não existirem, pela As-

sociação Brasileira de Normas Técnicas

ou outra entidade credenciada pelo Con-

selho Nacional de Metrologia, Normaliza-

ção e Qualidade Industrial (Conmetro)
1

”

Essas e outras exigências da nor-

malização técnica nacional ficam sujei-

tas ainda às regras do Código de Defesa

do Consumidor CDC
2.

Outra lei – de número 8.666 de

21 de junho de 1993 – que estabelece

normas gerais para licitações de órgãos

públicos, afirma em seu capítulo I, seção

II, art. 6º, inciso X:

“Projeto Executivo - o conjunto

dos elementos necessários e suficientes

à execução completa da obra, de acordo

com as normas pertinentes da Associa-

ção Brasileira de Normas Técnicas –

ABNT”.

Quanto à questão da responsabi-

lidade, o Código de Defesa do Consumi-

dor estabelece no Capítulo IV, Artigo 12:

“O fabricante, o produtor, o

construtor, nacional ou estrangeiro, e

o importador respondem, independen-

temente da existência de culpa, pela

reparação dos danos causados aos

consumidores por defeitos decorren-

tes de projeto, fabricação, construção,

montagem, fórmulas, manipulação,

apresentação ou acondicionamento de

seus produtos, bem como por infor-

mações insuficientes ou inadequadas

sobre sua utilização e riscos”.

As sanções previstas nas duas leis

vão desde uma multa até a interdição

total do estabelecimento ou obra, pas-

sando por infrações criminais e penais,

apreensão do produto, cassação do re-

gistro, proibição de fabricação, cassa-

ção de licença e intervenção administra-

tiva.

Outro detalhe importante que de-

vemos observar é a co-responsabilidade

daquele que vende um produto não nor-

malizado ou aceita um serviço executa-

do fora dos padrões da ABNT. O Código

de Defesa do Consumidor diz em seu ca-

pítulo IV – que trata da Qualidade de

Produtos e Serviços e da Prevenção e da

Reparação dos Danos, seção III - da

Responsabilidade por Vício do Produto e

do Serviço, em seu artigo 18:

“Os fornecedores de produtos

de consumo duráveis ou não duráveis

respondem solidariamente pelos ví-

cios de qualidade ou quantidade que

os tornem impróprios ou inadequados

ao consumo a que se destinam ou lhes

diminuam o valor, assim como por

aqueles decorrentes da disparidade,

com as indicações constantes do reci-

piente, da embalagem, rotulagem ou

mensagem publicitária, respeitadas

as variações decorrentes de sua na-

tureza, podendo o consumidor exigir

a substituição das partes viciadas”.

Ainda neste mesmo aspecto, o

Artigo 23 estabelece que o fornecedor

de produtos e serviços não pode dizer

que desconhece os vícios dos mesmos:

“A ignorância do fornecedor sobre

os vícios de qualidade por inadequação

dos produtos e serviços não o exime de

responsabilidade.”

Por último, o Artigo 18 em seu

Parágrafo 6.º - “São impróprios ao uso

e consumo” -,  inciso II estabelece:

“Os produtos deteriorados, alte-

rados, adulterados, avariados, falsifica-

dos, corrompidos, fraudados, nocivos à

vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aque-

les em desacordo com as normas regula-

mentares de fabricação, distribuição ou

apresentação;”

Todas as partes da cadeia cons-

trutiva são responsáveis pelos danos ou

vícios que os serviços e produtos pos-

sam apresentar. No entanto, o diretamen-

te responsabilizado por reparar as per-

das do consumidor é o fornecedor final.

Portanto, o estabelecimento que vende

um produto fora de Norma ou o constru-

tor que o utiliza na execução de uma obra

são automaticamente acionados pela

justiça em caso de reclamação.

O fornecedor que está preocupa-

do com estas implicações exige dos fa-

bricantes a comprovação de que o pro-

duto está em condições de ser aplicado.

Desta forma, cumprir as Normas

Brasileiras é, antes de tudo, cumprir a lei

e zelar pela qualidade de produtos e ser-

viços.

   
1 

INMETRO é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, que atua como Secretaria Executiva do Conselho Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro), colegiado interministerial, que é o órgão normativo do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

Industrial (Sinmetro). Objetivando integrar uma estrutura sistêmica articulada, o Sinmetro, o Conmetro e o Inmetro foram criados pela Lei 5.966, de 11 de dezembro de 1973,

cabendo a este último substituir o então Instituto Nacional de Pesos e Medidas (INPM) e ampliar significativamente o seu raio de atuação a serviço da sociedade brasileira. No âmbito

de sua ampla missão institucional, o Inmetro objetiva fortalecer as empresas nacionais, aumentando sua produtividade por meio da adoção de mecanismos destinados à melhoria

da qualidade de produtos e serviços. Sua missão é promover a qualidade de vida do cidadão e a competitividade da economia através da metrologia e da qualidade.

     2

 CDC. Ministério da Justiça do Brasil, dentro do Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor, da Secretaria de Direito Econômico, ou órgão federal que venha substituí-lo,

é organismo de coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, cabendo-lhe:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção ao consumidor;

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar consultas, denúncias ou sugestões apresentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito público ou privado;

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias;

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor através dos diferentes meios de comunicação;

V - solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito policial para a apreciação de delito contra os consumidores, nos termos da legislação vigente;

VI - representar ao Ministério Público competente para fins de adoção de medidas processuais no âmbito de suas atribuições;

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos, ou individuais dos consumidores;

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, Estados, do Distrito Federal e Municípios, bem como auxiliar a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e

segurança de bens e serviços;

IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a formação de entidades de defesa do consumidor pela população e pelos órgãos públicos estaduais

e municipais;

XIII - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades.

Parágrafo único. Para a consecução de seus objetivos, o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor poderá solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória

especialização técnico-científica

As Normas Brasileiras e o Código de Defesa do Consumidor

Mensagem do IBRACON
Mensagem do IBRACON
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Marquises: por que
algumas caem?

Marcelo H. F. de Medeiros*
Universidade de São Paulo

Maurício Grochoski*
Universidade de São Paulo

Resumo

O desabamento de marquises, infelizmente, 
tem se tornado um evento nada incomum no Brasil 
nos últimos tempos. Este tipo de ocorrência precisa 
ser evitado porque as marquises servem de abrigo 
para o pedestre e um abrigo não pode ser sinônimo 
de perigo. 

Este artigo tem por objetivo relatar e discutir os 
motivos do desabamento de marquises, dando suporte à 
proposição de caminhos que devem ser tomados no sen-
tido de evitar o colapso e a ocorrência de novos sinistros, 
manchando o nome da Engenharia Civil Nacional.

Uma das constatações deste trabalho é que 
as principais causas do colapso das marquises, de 
forma geral, estão relacionadas a uma ou mais das 
possibilidades que seguem: deficiências de projeto, 
mal posicionamento das armaduras, corrosão de 
armaduras, sobrecarga e escoramento incorreto.

Fica claro que é fundamental criar a cons-
cientização de que uma marquise é um elemento 
de características diferenciadas em relação ao resto 
da estrutura e, por isso, deve ter atenção especial 
na fase de projeto, execução e uso. Além disso, um 

programa de manutenção preventiva é de extrema 
importância para qualquer estrutura de concreto 
armado e, no caso das marquises, muito mais, já que 
se trata de uma estrutura isostática e com um único 
vínculo que sofre ruptura brusca, sem aviso. 

Palavras-chave: marquise, colapso, inspeção, desa-
bamento, concreto armado, manutenção.

Abstract

Reinforced concrete cantilever slabs are 
widely used in Brazil as balconies, porches, verandahs 
and galleries. Recently, many accidents involving 
these structures have happened, leading to a lack 
of confidence in this kind of structure, as well, in the 
Brazilian Civil Construction Sector.

This paper presents the theoretical basis 
for these accidents and their main causes: project 
errors, reinforcement misplacement and corrosion, 
overloading and bad dimensioned scaffolding.

It is stated that cantilever slabs present 
characteristics that differ from the rest of the 

Figura 1 – Foto da queda da marquise do Hotel Canadá no Rio de Janeiro

* Pós-graduandos da Escola Politécnica da USP, sob orientação
do Prof. Paulo Helene
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structure, deserving special attention during its 
conception, execution and use. Nevertheless, 
maintenance programs must be established to 
promote a greater durability for these elements 
and to avoid their collapses.

Keywords: cantilever slabs, collapse, inspection, 
reinforced concrete, maintenance.

1. Introdução

O desabamento da marquise do Hotel 
Canadá no Rio de Janeiro (ver Figura 1), com duas 
vítimas fatais e quatorze feridos, ocorrido em feve-
reiro passado, exatamente um ano após a queda da 
marquise do Anfiteatro do Centro de Ciências So-
ciais Aplicadas (CESA) da Universidade Estadual de 
Londrina (UEL) (ver Figura 2), com duas vítimas fa-
tais e 21 feridos (entre os quais 2 tiveram membros 
amputados), reviveu a preocupação com desastres 
relacionados a marquises que mais frequentemente 
do que desejado vêm ocorrendo no país.

Este trabalho de discussão sobre o tema 
explicita os mecanismos e os agentes causadores 
mais freqüentes da ruína das marquises e ressalta 
a necessidade de inspeção periódica realizada por 
profissional habilitado. 

Primeiramente, é preciso definir marquise, 
que consiste em um elemento construtivo saliente 
que avança em balanço, em relação ao alinhamento 
do edifício e que serve, na maioria das vezes, de 
proteção ao pedestre quanto à chuva, sol e objetos 
que podem cair dos pavimentos superiores.

Desse modo, pode-se dizer que uma marquise 
consiste em um elemento estrutural muito útil e estetica-
mente interessante. Contudo, por ser um elemento em 
contato com a edificação principal apenas pela região 
de engastamento, isto implica em uma característica 
se não perigosa, no mínimo merecedora de atenção 
especial, seja no projeto, na execução e na conservação 
desta ao longo do tempo. Esse aspecto é abordado de 
forma detalhada ao longo deste trabalho.

2. Comportamento estrutural

Em termos de comportamento e segurança 
estrutural, o concreto armado pode viabilizar a exe-
cução de estruturas com caráter de ruptura dúctil. Isto 
ocorre, apesar do concreto ser, de per si, um material 
frágil. O material composto formado pela união do 
concreto com o aço (material dúctil) dá resultado a 
um material com comportamento intermediário. 

A grande vantagem disso é que, via de regra, 
o concreto armado suporta deformações conside-
ráveis a ponto de produzir um quadro de fissuras 
evidentes antes de chegar ao colapso. Isto dá origem 
ao jargão bem conhecido de que uma estrutura de 
concreto armado “avisa” antes de ruir.

A marquise é uma exceção a esta regra (ten-
de a sofrer ruptura brusca, tipo frágil, sem aviso) e, 
por isso, é um componente estrutural que, mais do 
que nunca, precisa ser perfeito no seu projeto, na 
sua execução e na sua utilização. Além disso, um 
programa de manutenção preventiva é de extrema 
importância para qualquer estrutura de concreto 
armado e no caso das marquises muito mais.

Abaixo encontram-se declarações fornecidas 
após dois casos de desabamento:

“A marquise nunca deu sinais de que poderia 
desabar.”
Reinaldo Fernandes, funcionário do Hotel

“Em nenhum momento houve sinal como 
rachadura ou fissura. É um problema que foge à 
nossa percepção, nunca imaginei que uma laje 
dessas fosse cair.”
Luís Carrera, diretor da empresa proprietária do 
Hotel Palace, em Salvador/BA, cuja marquise 
desabou em 2000. Jornal Correio da Bahia em 
06.12.2000).

“Não havia indícios aparentes de qualquer 
problema estrutural no prédio.”
Lygia Pupatto, Reitora da Universidade Estadual 

Figura 2 – Desabamento de marquise do Anfiteatro da Universidade Estadual de Londrina



REVISTA CONCRETO 97    A
R

TI
G

O
  

C
IE

N
TÍ

F
IC

O

de Londrina onde desabou a marquise do 
Anfiteatro do Centro de Ciências Sociais Aplicadas 
(CESA) em 2006. Jornal O Estado de São Paulo em 
13.02.2006).

Situações como essas são bastante comuns, 
uma vez que as marquises apresentam uma tendên-
cia a sofrerem ruptura brusca, sem aviso, por se tratar 
de estrutura isostática e com um único vínculo.

De forma geral, pelo ponto de vista da confi-
guração estrutural, uma marquise pode ser uma laje 
diretamente engastada na edificação principal ou ser 
constituída por um sistema de laje apoiada em vigas 
engastadas, como ilustrado na Figura 3.

3. Histórico e antecedentes

A Tabela 1 apresenta um levantamento 
que evidencia a triste constatação de que acidentes 
envolvendo marquises são bastante comuns. Isto 
ocorre principalmente pela falta de manutenção 
preventiva, como será discutido neste artigo.

Uma análise da Tabela 1 conduz a verificação 
de que os acidentes tem ocorrido tanto nas mar-
quises cuja configuração estrutural é de laje direta-
mente engastada, quanto nas quais a configuração 
é de laje sobre vigas engastadas, e em edificações 
novas ou antigas.

As causas mais freqüentes dos acidentes são: 
a corrosão de armaduras, a sobrecarga na estrutura, 
o erro de projeto, o mau uso da edificação, as falhas 
na execução e a infiltração de água, sendo a maioria 
delas passíveis de serem evitadas por um programa 
de inspeção e manutenção periódica da marquise.

Deve-se destacar que foram encontrados 
muitos outros casos de desabamento de marqui-
ses, contudo, o nível de detalhes das informações 
disponíveis em alguns casos foi tão deficiente 
que se resolveu não incluir no levantamento da 
Tabela 1.

4. Principais agentes causadores 
de colapso de marquises

Deve-se ter em mente que nem sempre o co-
lapso ocorre devido a um destes agentes causadores 
de forma isolada. Em geral, há agentes causadores 
principais e outros intervenientes ou aceleradores.

O erro de projeto é sempre uma possibi-
lidade que deve ser investigada no caso de desa-
bamento de uma marquise. Porém, este tópico é 
muito amplo e dependente de cada caso e, por isso, 
não irá ser tratado nos subitens que seguem. Como 
exemplo de caso de desabamento de marquise 
comprovadamente por erro de projeto pode-se 
citar o ocorrido no Restaurante da Tijuca, Rio de 
Janeiro, em 1992, onde foi verificada deficiência 
de armadura na viga tipo balcão que sustentava a 
marquise desta edificação.

4.1 Mal posicionamento das armaduras

Uma marquise é uma estrutura em balanço e, 
por isso, sujeita a momentos negativos. Estes esforços 
atuantes estão ilustrados na Figura 4.

Isto significa que para resistir os esforços 
atuantes, as armaduras principais devem estar posi-
cionadas na face superior da laje. 

Este detalhe precisa ser executado com cuidado, 
uma vez que a sua não observância pode vir a ser o mo-
tivo do desabamento da marquise. O posicionamento 
destas armaduras principais precisa ser assegurado como 
previsto no projeto. Contudo, existe a possibilidade, não 
tão pequena, de ocorrer o afundamento destas barras 
devido ao tráfego de operários no momento da monta-
gem da armação e da concretagem, e ao adensamento 
do concreto com o uso de vibradores. 

De acordo com Dorigo (1996) [1], o posicio-
namento das barras de momento negativo abaixo 
do previsto em projeto não traria maiores conse

Figura 3 – Dois tipos de sistemas estruturais de marquises. (a) laje diretamente engastada; (b) laje apoiada sobre 
vigas engastadas.
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qüências em peças de grande altura, contudo, no 
caso de uma marquise este efeito é relevante quando 
esta é do tipo diretamente engastada, cuja altura 
é normalmente reduzida. Esta foi uma das causas 
do desabamento da marquise do Hospital Barata 
Ribeiro no Rio de Janeiro em 1996 [4]. Assim, é 
imprescindível que o engenheiro de obra só libere 
a concretagem destes elementos com uma revisão 
criteriosa do posicionamento das armaduras.

4.2 Corrosão de armaduras

Um dos motivos que contribuem para o 
colapso abrupto de uma marquise é o fato de que 
existe uma tendência ao surgimento de micro-fis-
suras na parte superior do engaste, como ilustrado 
na Figura 5. 

Nos primeiros anos de utilização da obra, o 
sistema de impermeabilização impede o acesso de 

* prédio tombado pelo patrimônio Histórico Municipal.
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umidade e de agentes agressivos nas fissuras existentes 
de forma mais ou menos eficiente reduzindo o risco de 
corrosão do aço na região do engaste da marquise. 

Geralmente o problema ocorre pela falta de 
manutenção deste sistema de impermeabilização, 
o que permite o acesso de agentes agressivos como 
íons cloretos e poluentes atmosféricos típicos como 
o gás carbônico (CO2), monóxido de carbono (CO), e 
outros gases ácidos tipo SO2, que juntos com água de 
chuva formam a chamada chuva ácida de alto poder 
de deterioração sobre estruturas de concreto. Some-
se a esta agressividade a presença de fuligem ácida 
decorrente da queima de combustíveis e a presença 
de fungos típicos de ambientes úmidos e quentes.

O acesso de um ou alguns destes produtos 
a esta região de concreto micro-fissurado resulta 
no seu contato com as armaduras trazendo como 
conseqüência a sua despassivação. Como é comum a 
ocorrência de ciclos de molhamento e secagem nesta 
área, o micro-clima configurado é muito favorável 
ao desenvolvimento do processo de corrosão de 
armaduras de aço, de forma acelerada.

Somado a todo este problema, existe o fato 
de que a corrosão das barras de engastamento de 

uma marquise é um caso típico de corrosão sob ten-
são, que é um processo ainda mais rápido do que o 
convencional, com a formação de uma macro-célula 
de corrosão sob tensão, conforme descrita por Hele-
ne (1993) [6]. O aço fragiliza-se localmente na seção 
da fissura onde está corroído (Figura 6) e rompe sem 
aviso por corrosão intercristalina ou intergranular.

Diante dessas informações é importante 
ressaltar que estruturas especiais como as marquises 
devem merecer tratamento diferenciado, coisa que 
não ocorre na atual norma brasileira de projeto 
– NBR6118/03 [7]. Nesta são previstos valores de aber-
tura de fissura máximos em torno de 0,2mm a 0,4mm, 
dependendo da agressividade do ambiente, para 
elementos estruturais submetidos à tração em geral, 
sem distinção quanto à sua tipologia. Estruturas como 
marquises deveriam ser, se possível, projetadas para 
não apresentar qualquer tipo de fissuração (estádio I). 
No entanto, para se evitar alteração na maneira como 
são calculadas, poderia-se admitir aberturas de fissura 
bem pequenas na faixa de 0,05mm como tem sido 
discutido nas reuniões do Comitê Técnico do IBRACON 
– Durabilidade e Vida Útil das Estruturas de Concreto 
Armado. Dessa forma, a durabilidade destas estaria 

Figura 4 – Ilustração dos esforços atuantes em uma 
estrutura em balanço [22].

Figura 5 – Detalhe da localização de área crítica com 
tendência ao surgimento de fissuras e desencadeamento 
de corrosão do aço

Figura 6 – Barra com corrosão localizada. No local da corrosão a estrutura apresentava uma fissura
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Figura 7 – Armadura com corrosão generalizada

garantida, e os riscos de uma ruptura brusca decorren-
te da corrosão minimizados. No caso de ocorrência de 
corrosão no fim da vida útil do elemento, esta se daria 
preferencialmente de forma generalizada (Figura 7), 
apresentando sinais evidentes de degradação, como 
manchas, fissuras e destacamento do concreto, antes 
do colapso do elemento.

4.3 Sobrecarga

A aplicação de cargas não previstas em pro-
jeto é muito comum em lajes e marquises antigas 
e pode ser tanto um fator prejudicial a sua durabi-
lidade como o próprio agente causador isolado da 
ruína da estrutura. 

Um dos casos mais 
comuns é o da manutenção 
de forma inconseqüente 
do sistema de impermea-
bilização. Muitas empresas 
do ramo tendem a tomar 
o caminho mais fácil para 
a renovação dos sistemas 
de impermeabilização ven-
cidos das marquises. Ao 
invés de remover todo o 
sistema antigo juntamente 
com sua argamassa de pro-
teção para só então aplicar 
a nova impermeabilização, 
instala-se o sistema novo 
sobre o antigo como exem-
plificado na Figura 8.

Os anos passam e 
novas impermeabilizações 
são aplicadas da mesma for-
ma até a ruína da marquise 
por sobrecarga não prevista 
em projeto. O caso mais 
crítico que estes autores ob-
servaram foi uma marquise 
com laje de 7cm de espessu-
ra com inúmeras camadas de 
impermeabilização super-
postas totalizando 56cm.

Este tipo de ocorrência se não foi a única cau-
sa, foi um dos agravantes nos casos do desabamento 
das marquises do edifício Términus em 1992 [1] e do 
Hospital Municipal Barata Ribeiro em 1996 [4], ambos 
no Rio de Janeiro.

O acúmulo de água sobre a marquise também 
pode vir a produzir sobrecarga na mesma. Isso ocorre 
quando os sistemas de escoamento de águas pluviais 
estão subdimensionados ou estão falhos (geralmente 
pelo fato de a impermeabilização estar vencida ou as 
tubulações de escoamento estarem obstruídas).  Esta 
é uma das hipóteses levantadas para o Anfiteatro da 
Universidade Estadual de Londrina em 2006.

Outra fonte de sobrecargas em marquises é 
a instalação de equipamentos como ar-condiciona-

do entre outros e de 
estruturas secundárias 
como letreiros, uma 
vez que muitas lojas 
têm marquises em sua 
fachada. Este tipo de 
ocorrência é muito 
comum segundo a CO-
SEDI (Comissão de Se-
gurança de Edificações 
e Imóveis de Curitiba). 
Esta foi umas das cau-
sas do desabamento 
da marquise do edifí-
cio Tavares, no Rio de 
Janeiro, em 1995 [1].

Ainda sobre 
este aspecto é impor-
tante salientar que 
o esforço do vento 
sobre estes letreiros 
são transmitidos à 
marquise que pode 
ter sua estabilidade 
ameaçada, podendo 
vir a ruir. Portanto, não 
se trata simplesmente 
de suporte ao peso da 
estrutura do painel. 
É fundamental a con-

Figura 8 – Exemplo de camadas de sistemas de 
impermeabilização sobrepostas sobre laje de marquise



REVISTA CONCRETO 101    A
R

TI
G

O
  

C
IE

N
TÍ

F
IC

O

sulta a um Engenheiro Civil especialista em cálculo 
estrutural antes de tomar a decisão de instalar qual-
quer peso não previsto no projeto da marquise.  

Outro caso de sobrecarga nas marquises 
que, apesar de menos comum não ser menos im-
portante, é a sua utilização como camarotes na 
época de carnaval. Esta ocorrência é comum em 
regiões onde o carnaval de rua é uma tradição. As 
marquises não são projetadas para absorver o peso 
e o impacto provocado por dezenas de pessoas pu-
lando e dançando sobre ela. Em Recife e Salvador, 
o poder municipal tem um programa de inspeção 
e interdição das marquises da cidade na época do 
carnaval, como ilustrado pelos trechos das matérias 
apresentados a seguir:

“A Prefeitura do Recife inicia, nesta quarta-feira 
(22-02-2006), operação preventiva para evitar 
acidentes com marquises no trajeto do Galo da 
Madrugada. Proprietários de imóveis na Avenida 
Sul e nas Ruas Imperial e da Concórdia serão 
notificados para não permitir que foliões assistam 
ao desfile em cima das marquises.”
Boletim Diário da Prefeitura do Recife
22-02-2006.

“A Superintendência de Controle e Ordenamento 
do Uso do Solo no Município (Sucom) concluiu a 
fiscalização prévia de todas as marquises e sacadas 
situadas ao longo do circuito do carnaval e, no 
período da festa, interditará com tapumes 12 
dessas estruturas localizadas em imóveis na Rua 
Carlos Gomes, imediações do Forte de São Pedro 
e Avenida Sete de Setembro. A medida visa evitar 
acidentes provocados pela imprudência de foliões 
que utilizam as marquises como camarote.” “Nos 
últimos três anos o órgão já retirou dos imóveis 
situados no centro da cidade mais de 50 marquises 
que apresentavam risco de desabamento.”
Revista Eletrônica de Salvador
14/01/2004.

Esse tipo de preocupação é muito relevante. 
É preciso que a sociedade tenha o discernimento 
que este tipo de uso não é adequado para estas 
estruturas. No entanto, enquanto a sociedade não 
apresentar essa consciência, é preciso estar atento 
a situações de risco potencial. Uma marquise não 
deve ser calculada como “camarote” para carnaval, 
mas é preciso que o calculista tenha em mente 
que em situações onde existe o acesso do público 
à marquise, ou indícios de um grande interesse 
neste acesso (região onde ocorrem situações como 
as citadas anteriormente), este deve ser conside-
rado no dimensionamento, utilizando para isso a 
NBR6120/80 [8].

4.4 Escoramento incorreto

Muito cuidado precisa ser tomado quando se 
resolve escorar uma marquise. Para isso, não se pode 
esquecer como uma marquise é armada e quais os es-

forços atuantes na mesma. O escoramento isolado da 
ponta de uma marquise promove uma mudança no 
comportamento estrutural da peça que, neste caso, 
passaria a trabalhar como uma estrutura engastada 
em uma extremidade e apoiada na outra. 

Essa mudança de comportamento pode levar 
a mudanças consideráveis nos diagramas de esforços 
solicitantes na marquise, como mostra a Figura 9.

Desse modo, na ausência de cálculos e/ou 
verificações que provem o contrário, a forma mais 
correta de se realizar o escoramento de uma marquise 
é introduzir apoios ao longo de toda a sua extensão 
com escoras desde sua extremidade até o engaste.

5. Considerações finais

Devido a todas as peculiaridades apresenta-
das, pode-se dizer que uma marquise é um elemento 
estrutural que precisa de cuidado especial com o 
projeto, execução e a manutenção periódica.

Durante o projeto deve-se atentar para 
detalhes relativos à sua durabilidade, como cobri-
mento, classe de concreto e principalmente aber-
tura de fissuras, que deve ser preferencialmente 
evitada, ou limitada a valores inferiores a 0,05mm. 
Outro ponto importante é o acesso de público a 
estas. Em situações onde existe este acesso, ou o 
risco potencial deste, este deve ser considerado no 
dimensionamento.

Na fase de execução deve se atentar para 
o correto posicionamento das armaduras e demais 
detalhes construtivos, cabendo ao engenheiro de 
obra uma revisão detalhada destes itens antes da 
liberação da concretagem.

A manutenção periódica destes elementos 
deve ser realizada em períodos mais curtos do que 
o da estrutura principal a que ela faz parte. Além 
disso, o profissional para as vistorias periódicas não 
pode ser um simples engenheiro civil. É preciso 
especialização e muita experiência na área de pa-
tologia e funcionamento estrutural de estruturas 
de concreto armado.

A conscientização do usuário precisa chegar 
ao nível de cuidado que é adotado na mecânica auto-
motiva, onde se tem a consciência de que a manuten-
ção do veículo é fator de grande importância para a 
sua durabilidade. Ninguém espera o carro ficar com 
a lataria toda corroída para só então fazer o serviço 
de lanternagem. Além disso, cuidados como a troca 
de óleo, calibração dos pneus, limpeza e troca de 
velas são tomados de tempos em tempos.

Este tipo de conceito de manutenção precisa 
ser aplicado na construção civil já na fase de concep-
ção e projeto da edificação. Além disso, o usuário 
precisa adquirir a noção de que uma edificação não 
dura para sempre e precisa de manutenção e inspe-
ções realizadas por um profissional capacitado em 
determinados momentos da sua vida útil, da mesma 
maneira que um automóvel e sem a necessidade de 
que para isso algum problema seja notado.
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É preciso aumentar a responsabilidade de pro-
prietários com relação à durabilidade e segurança de 
suas estruturas e a sociedade deve exigir do poder públi-
co a criação de leis e regras que visem a regulamentação 
do uso e manutenção das estruturas, principalmente 
de estruturas especiais, como as marquises. Exemplos 
bem sucedidos nesse sentido podem ser encontrados 
em Porto Alegre, Salvador, Buenos Aires e Nova Iorque, 
onde vistorias periódicas são exigidas, e a apresentação 

do laudo destas, juntamente com o termo de anotação 
de responsabilidade técnica, é indispensável para a 
obtenção da licença de uso da estrutura.

O proprietário de uma edificação provida de 
marquise, antes de tomar a decisão de instalar qual-
quer aparato que venha a resultar em um carrega-
mento adicional não previsto no projeto da marquise, 
precisa consultar um Engenheiro Civil especialista para 
que seja feita uma avaliação do caso em questão.

Figura 9 – Exemplos de escoramento. Na situação (a), a marquise sem escoramento. Na situação (b), escoramento 
único na extremidade. Na situação (c), a introdução de 5 apoios ao longo da extensão da marquise provoca redução 
drástica no momento com relação à situação anterior (situação b)
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Os serviços de renovação de impermeabiliza-
ção das marquises precisam ser executados com a re-
tirada de todo o material que faz parte do sistema de 
impermeabilização antigo. A não observância deste 
detalhe pode levar a marquise ao desmoronamento, 
trazendo consigo a possibilidade de vítimas fatais e de 
responsabilização criminal das partes cabíveis.

A perícia para a investigação do mecanis-
mo e agentes causadores do desabamento de uma 
marquise precisa ser realizada de forma minuciosa, 

abordando todas as possibilidades, já que este pode 
ser utilizado pela Justiça para responsabilizar crimi-
nalmente o projetista, o proprietário, o síndico ou a 
empresa executora. É bastante aconselhável que a 
perícia seja integrada por equipe multidisciplinar, com 
profissionais da área de patologia e durabilidade das 
estruturas e de cálculo estrutural. Isso faz com que 
todas as possibilidades da ruína da estrutura sejam 
abordadas com o nível de detalhamento adequado, 
produzindo um parecer técnico mais adequado.
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Segurança das obras civis
Os recentes sinistros ocorridos no País, com eviden-

tes prejuízos pessoais, morais e patrimoniais à população, 
vêm demonstrar a imperiosa necessidade da introdução 
de medidas técnicas e legais para a redução dos riscos de 
acidentes, razão pela qual várias entidades de reconhecida 
competência promoveram o Debate Técnico “LIÇÕES DO 
AREIA BRANCA – Acidentes Responsabilidades e Segurança 
das Obras” e manifestam-se publicamente apresentando 
as conclusões alcançadas.

Conceito

Entendem-se como quatro as grandes etapas do 
processo construtivo: concepção, projeto, execução e uso/ 
manutenção. Considerando uma vida útil das estruturas 
de 50 a 100 anos, a etapa de USO/MANUTENÇÃO passa 
a ter importância fundamental na segurança, eis que as 
primeiras são desenvolvidas no período inicial do proces-
so, e sempre supervisionadas por profissionais habilitados, 
enquanto o uso/manutenção, estende-se pelo longo tem-
po restante, e no mais das vezes, ficam sob supervisão de 
proprietários leigos ou à mercê de pseudo-técnicos. Essa 
assistência incipiente e despreparada pode não perceber, 
que as hipóteses iniciais de segurança e funcionamento 
estrutural estão sendo alteradas para pior. Outras vezes, 
nem percebem que intervenções e reformas inadequadas 
podem comprometer seriamente as hipóteses inicialmen-
te formuladas nas etapas de PROJETO e CONSTRUÇÃO. 
As experiências em cidades como Porto Alegre, Buenos 
Aires e Nova Iorque, onde têm sido aplicadas com sucesso 
leis que prevêem a inspeção e manutenção periódicas das 
edificações e obras-de-arte, garantiram a diminuição de 
acidentes com perdas humanas e a redução dos custos de 
intervenções corretivas.

PROPOSTAS 

Para Edificações Existentes
Deverá ser instituída por legislação federal, 

estadual e municipal, criada especialmente para esta fi-
nalidade, a inspeção periódica de patrimônios públicos e 
privados, cujas estruturas estejam sujeitas à ação agressiva 
do meio ambiente, tais quais, fachadas, marquises, balcões, 
varandas em balanço, contenções, fundações, estádios de 
esportes, galpões de feiras e exposições, pontes, viadutos, 
túneis, obras de saneamento e edifícios residenciais e co-
merciais com mais de dez metros de altura.

Esta inspeção deverá ser realizada por pro-
fissionais e/ou empresas especializadas, habilitadas e 
credenciadas.

A partir de um diagnóstico fruto dessa inspeção 
técnica, e se assim for orientado, as edificações deverão 
receber as intervenções necessárias e urgentes, bem como 
ser mantidas permanentemente mediante rotinas técnicas 
específicas. Cabe à Prefeitura local e Órgãos Públicos esti-

mular, através do uso inteligente de descontos em impostos 
ou multas, essa inspeção e manutenção periódicas.

Para Certificação Da Mão-de-obra
Mediante legislação federal, estadual e municipal 

a ser formulada, a mão-de-obra vinculada às atividades 
de construção com conseqüências diretas na qualidade 
estrutural (desenvolvidas por mestres e encarregados de 
estruturas e fundações, armadores, soldadores, monta-
dores, vibradoristas, operadores de betoneira, bombas e 
caminhões betoneira, operadores de concreto projetado, 
laboratoristas, etc), deverá ser reciclada e certificada perio-
dicamente em seus conhecimentos, cabendo a fiscalização 
da utilização de mão-de-obra credenciada aos Sindicatos 
da Construção SINDUSCONs, e aos CREAs a punição do 
empregador no caso do não atendimento.

Para Aperfeiçoamento Do Ensino De Enge-
nharia Civil E Arquitetura

Por meio de medidas nacionais a serem implan-
tadas via MEC: a introdução no último ano de engenharia 
civil e arquitetura, de uma ou mais disciplinas versando so-
bre segurança, vida útil, patologia e terapia das estruturas, 
assim como ética profissional; o treinamento e atualização 
contínua de todos os professores das disciplinas relacio-
nadas a fundações, estruturas e materiais de construção; 
a ampliação da exigência da participação de Doutores 
como professores dessas disciplinas, tendo como meta a 
totalidade até 2.015.

Para O Exercício Profissional
Deverá ser implantado por parte do Sistema 

CONFEA um programa permanente de conscientização e 
controle (com prazo de validade) das habilitações profis-
sionais, sujeitas a uma comprovação de conhecimentos e 
do efetivo exercício profissional.

Deverá ser implantado via MEC e CREAs um amplo 
incentivo aos programas de educação continuada nas uni-
versidades e entidades afins envolvidas com a segurança 
das obras civis, visando o aprimoramento profissional nas 
áreas de projeto, execução, inspeção e manutenção de 
estruturas.

Para O Regramento Técnico
Considerando a necessidade absoluta do estabele-

cimento de regras técnicas para as atividades da Inspeção 
em Obras Civis no País, padronizando definitivamente 
conceitos e atividades no sentido da garantia de segurança, 
torna-se imprescindível a elaboração, via ABNT, de Norma 
Brasileira de Inspeção de Obras Civis. Diante da importância 
destes aperfeiçoamentos para o benefício da comunidade, 
espera-se mobilizar a sociedade civil e órgãos governamen-
tais dos três níveis administrativos, para que juntos, possam 
pôr em prática as medidas aqui propostas.

ABECE – Associação Brasileira de Engenharia e Consultoria 
Estrutural; IBAPE/SP – Instituto Brasileiro de Avaliações e 
Perícias de Engenharia de São Paulo; IBRACON – Instituto 
Brasileiro do Concreto 
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Burj Dubai – Superando todos
os recordes em obras civis

O edifício Burj Dubai, 
nos Emirados Árabes Unidos, 
é o mais alto do Oriente Mé-
dio e da Europa e, quando 
concluído, será a estrutura 
mais alta já feita pelo homem. 
Atualmente, a estrutura en-
contra-se no 120º piso com 
422m. Esta proeza somente 
é possível em função dos 
últimos avanços na engenha-
ria dos túneis de vento, na 
engenharia estrutural, nos 
materiais de construção e nos 
métodos construtivos.

A forma básica em 
Y, de três torres justapostas, 
desenho que garante muita 
estabilidade à edificação, 
foi aprimorada a partir dos 
estudos extensivos de túnel 
de vento, resultando numa 
forma de seções diversas para 
provocar um comportamento desordenado do ven-

to, minimizando 
os movimentos 
laterais da estru-
tura. Esta forma 

é obtida por meio de shear 
walls de 60 cm, feitas de 
concreto armado, em torno 
de um hexágono central fei-
to do mesmo material, além 
dos 27 setbacks criados pela 
interceptação das bays nos 
wings. A solução objetivou 
resolver os conflitos entre os 
parâmetros da estrutura e os 
de funcionalidade para um 
edifício residencial alto.

O Concreto de Alto 
Desempenho, composto de 
cimento Portland, sílica ati-
va, escórias de alto-forno 
e aditivos, além de resul-
tar numa estrutura firme e 
forte, garante a resistência 
à temperatura, à hidrata-
ção, à rachadura, além da 
fluidez necessária para ser 
bombeado a uma altura de 

500m, mantendo-se suas propriedades enquanto 
transportado. A resistência alcançou 80 MPa para a 
torre principal e 50 MPa para as demais estruturas. 
Até o momento, o volume de concreto demandado 
pela estrutura, fora as fundações, foi de 230 mil m3. 
Com as fundações, o total chega a 304.800 m3.

As fundações são compostas por uma 
larga sapata de concreto armado, com 3,7m de 
profundidade, suportada por pilares do mesmo 
concreto com 1,5m de diâmetro e 50m de com-
primento. Este concreto possui alta densidade e 
baixa permeabilidade para minimizar os ataques 
de cloretos e sulfatos presentes no solo da região. 
Além disso, a fundação é protegida pelo sistema 
de proteção catódica.

Dados técnicos
Projetista: Skidmore, Owings, & Merrill
Consultor de Túnel de Vento: Rowan Williams 
Davies & Irwin Inc (RWDI)
Concreteira: Universal Concrete Products (Unimix) LLC
Fundações: Hyder, UAE e Nasa Multiplex
Construtor principal: South Korea’s Samsung Corp
Fôrmas: Doka
Início: 2005
Término: 2009
Altura: 705-808m
Área construída: 279.000m2
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O e-Tower recebeu nota AAA do Núcleo de 
Real Estate da Escola Politécnica da USP, certificado 
reconhecido pelo Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), por possuir 
tecnologia, processo construtivo e desenho arquite-
tônico de ponta, correspondentes “aos mais altos pa-
drões de construção vigentes”, segundo o relatório.

Inaugurado em 2005 e localizado na Rua 
Funchal, Vila Olímpia, em São Paulo, o e-Tower é 
um prédio comercial de 162 m de altura e 52 mil 
m2 de área construída. O projeto de estrutura de 
concreto armado compõe-se da grelha da fachada 
e dos pórticos internos travados em direção ao core. 
Seus pavimentos possuem tamanhos diferenciados e 
o fechamento da estrutura foi executado com pai-
néis modulados de 3,75 x 2,5m com revestimentos 
externos de placas de granito.

A sapata principal do edifício possui área de 
392m2, tendo consumido um volume de concreto de 
805m3. Os pilares da fachada Norte suportam cargas 
bastante altas, entre 1380 e 1820 toneladas, exigindo 
seções resistentes próximas a 0,9m x 0,9m, para con-
creto de fck 40 MPa. Os pilares do estacionamento 
têm, no entanto, 0,7m x 0,6m de seção resistente e 
a distância entre eles não são inferiores a 4,2m. Por 
isso, o maior desafio foi o de aumentar a resistência 
no concreto nestes pilares.

A solução foi alcançada com o Concreto de 
Alto Desempenho, que apresenta baixo teor de água 
no concreto, resultando numa estrutura mais com-
pacta, menos permeável e com maior vida útil, além 
de resistências mais elevadas, permitindo o uso de 
seções de peças menores e de vãos livres maiores. 

Com a utilização de aditivos seguidos de 
critérios de dosagem, conseguiu-se um recorde 
mundial de resistência em canteiro de obras, com 
fck 149 MPa. O valor médio do módulo de elas-
ticidade foi de 47 GPa, também um recorde da 
engenharia nacional.

e-Tower – 
Recordes em 
tecnologia, 
processo 
construtivo 
e desenho 
arquitetônico

Dados técnicos
Início do projeto: 2000 
Conclusão da obra: 2005 
Arquitetura: Aflalo & Gasperini Arquitetos 
Construção: Tecnum & Corporate 
Estrutura: França e Associados (concreto); 
Engebrat (metálica) 
Fundação: Apoio 
Ensaio de túnel de vento: Laboratório de 
Aerodinâmica da Construção/UFRGS 
Assessoria em tecnologia de concreto:
Paulo Helene / USP  
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